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RESUMO 

 

O estudo, que ora se dá a ler, tem como objetivo primacial analisar, retoricamente, os epitáfios 

satíricos do poeta espanhol Francisco de Quevedo, no âmbito das práticas letradas dos séculos 

XVI e XVII, com vistas a demonstrar de que forma tais epitáfios se propõem à correção dos 

vícios que corrompem o Bem comum da Respublica e, simultaneamente, querem instituir-se 

como memória duradoura, transmissora de exempla, que possibilitam, pela reatividade 

negativa por eles produzida, a constituição social da virtude. Nestes termos, cumpre 

evidenciarmos que uma das questões que nos propusemos responder, por meio de nossa 

pesquisa, foi a de como o epitáfio, enquanto gênero monumental, composto para ser 

epigraficamente inscrito, passa a ser composto para circular em papel e de que forma as 

tópicas epidíticas, de tipo elogioso, foram apropriadas, pelo citado poeta, para a composição 

de seus epitáfios satíricos. Ao mesmo tempo, visamos a responder a uma segunda pergunta, 

correlata dessa primeira: como o poeta, ao compor vitupérios, produz uma memória danosa ao 

defunto, que é matéria do discurso satírico, porque, segundo o juízo do poeta, pelos seus 

feitos em vida, já se patenteava como “danado”, no sentido teológico do termo. E, em terceiro 

lugar, tentamos demonstrar de que forma a memória do “danado”, produzida pela poesia, era 

condição de sua lembrança entre os homens, ao tempo em que, por sua impenitência e morte 

em pecado, ele já fora riscado da memória de Deus, e, por conseguinte, já se tornara um não–

ser. No ensejo, acrescentamos que, pensando na inteligibilidade do objeto disposto para 

análise - Epitáfios Satíricos de Francisco de Quevedo -, encetamos, prioritariamente, o estudo 

sistemático de tal objeto e, ulteriormente, partimos para o cotejo dele com tratados retórico-

poético-teológico-políticos, escritos pelos antigos, e atualizados no supracitado recorte 

temporal. Ademais, ressaltamos que o corpus, aqui delimitado para análise, ainda respeita 

diálogo com o arcabouço teórico fornecido por renomados estudiosos brasileiros e espanhóis, 

cujos estudos foram alicerçados nas preceptivas clássicas, enfim, consultamos materiais 

produzidos e sistematizados, de domínio público e de valor científico reconhecido. Assim 

sendo, investidos dos ensinamentos coligidos dessa remissão, fizemos a leitura dos epitáfios 

satíricos quevedianos, levando-se em conta os seus fundamentos retórico-poéticos, suas 

implicações teológico-políticas, bem como sua relação com a memória. Por fim, do estudo 

aqui empreendido, inferimos que é impossível separar poética, retórica, política, teologia, 

memória (técnica e social) e poesia nas práticas letradas da sociedade monárquica europeia à 

qual pertenceu Francisco de Quevedo. 

 

 

Palavras-Chave: Epitáfio satírico. Memória. Retórica. Quevedo. 
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ABSTRACT 

 

The study, which sometimes happens to read, is primatial analyzes, rhetorically, the Spanish 

satirical poet epitaphs Francisco de Quevedo, within the literacy practices of the sixteenth and 

seventeenth centuries, in order to demonstrate how such epitaphs are proposed correction of 

vices which corrupt the common good of Respublica and simultaneously want to be instituted 

as a lasting memory, transmitting of exempla, which allow for the negative reactivity they 

produce, the social constitution of virtue. Accordingly, we meet evidenciarmos that one of the 

issues we set out to answer through our research was how the epitaph, while monumental 

genre, compound to be epigraficamente registered, shall be made to circulate on paper and 

how the Topical epidíticas of laudatory kind, were appropriate, by that poet to compose his 

satirical epitaphs. At the same time, we aim to answer a second question, related this first: as 

the poet, to compose rebuke, produces a harmful memory of the deceased, which is matter of 

satirical speech because, in the judgment of the poet, for his achievements in life, has already 

made plain as "damned" in the theological sense. And, thirdly, we try to show how the 

memory of the "damned", produced by poetry, was a condition of his memory among men, to 

the time when, in impenitence and death in sin, he had been scratched memory God and 

therefore had become a non-being. On occasion, we add that, thinking about the intelligibility 

of the wrapped object for analysis - Epitaphs satirical Francisco de Quevedo - embarked 

primarily the systematic study of such an object, and thereafter left for the comparison of it 

with rhetorical-poetic-theological-treated political, written by the ancients, and updated in the 

aforementioned time frame. Moreover, we note that the corpus, here defined for analysis, still 

regards dialogue with the theoretical framework provided by renowned Brazilian and Spanish 

scholars, whose studies were grounded in the classical precepts, finally, we consult materials 

produced and systematized, in the public domain and scientific value acknowledged. 

Therefore, invested the collected teachings of that reference, made reading the epitaphs 

satirical quevedianos, taking into account its rhetorical-poetic foundations, its theological and 

political implications, as well as its relation to memory. Finally, the study undertaken here, we 

infer that it is impossible to separate poetry, rhetoric, politics, theology, memory (technical 

and social) and poetry in literacy practices of European monarchic society which belonged to 

Francisco de Quevedo. 

 

 

Keywords: Satirical epitaph. Memory. Rhetoric. Quevedo. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O estudo, que ora se dá a ler, tem como objetivo primacial analisar os epitáfios 

satíricos do poeta espanhol Francisco de Quevedo, levando, na devida conta, não só a 

pertença de tais epitáfios ao subgênero vituperante, à espécie poética laudatio funebris, bem 

como à subespécie poética “epitáfio satírico”, mas também a adequação das leituras então 

efetuadas do epitáfio quevediano aos preceitos que o regravam. A isso cumpre acrescentarmos 

que o objetivo primacial de tais análises é demonstrar de que forma os epitáfios satíricos se 

propõem à correção dos vícios que corrompem o Bem comum da Respublica e, 

simultaneamente, querem instituir-se como memória duradoura, transmissora de exempla, que 

possibilitam, pela reatividade negativa por eles produzida, a constituição social da virtude. 

Neste ínterim, trazemos à baila que uma das questões que nos proporemos responder, 

por meio de nossa pesquisa, é a de como o epitáfio, enquanto gênero monumental, composto 

para ser epigraficamente inscrito, passa a ser composto para circular em papel e de que forma 

as tópicas epidíticas, de tipo elogioso, são apropriadas por Francisco de Quevedo para compor 

epitáfios satíricos. Ao mesmo tempo, visaremos a responder a uma segunda pergunta, 

correlata dessa primeira: como o poeta, ao compor vitupérios, produz uma memória danosa ao 

defunto, que é matéria do discurso satírico, porque, segundo o juízo do poeta, pelos seus 

feitos em vida, já se patenteava como “danado”, no sentido teológico do termo. E, em terceiro 

lugar, tentaremos demonstrar de que forma a memória do danado, produzida pela poesia, é 

condição de sua lembrança entre os homens, ao tempo em que, por sua impenitência e morte 

em pecado, ele já fora riscado da memória e Deus, e, por conseguinte, já se tornara um não-

ser. 

Uma vez apresentados os questionamentos sobre a realidade que circunda o nosso 

problema de investigação, cremos já ser altura de trazermos à liça as hipóteses que foram 

levantadas em torno do nosso objeto, evidenciando, outrossim, que temos a plena consciência 

de que elas tanto podem ser problematizadas quanto reformuladas, bem como corroboradas e 

refutadas. À vista disso, parece de bom alvitre dizermos que os epitáfios satíricos 

quevedianos, ao serem tratados retoricamente, mister se faz tomarmos, como base, as 

hipóteses que se seguem. Em primeiro lugar, partimos do pressuposto de que o poeta 

Francisco de Quevedo, ao empregar, com engenhosidade, em seus epitáfios satíricos, o 

comuníssimo topos de admonição ao passante, além de convidá-lo para que, em frente do 

túmulo, reflita sobre a precariedade da vida, ainda o adverte para que se guarde do apetite do 

morto, posto que este, mesmo no túmulo, ainda é movido, jocosamente, pelo desejo que o 
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animou sem continência em vida. Daí podermos dizer que, mediante tal lugar-comum, o poeta 

propõe a correção dos vícios praticados em vida, pelo morto, com vistas à restauração da 

ordem transgredida. Concernente aos topoi ou lugares-comuns, preconizados pelos antigos e 

elencados na Antologia Grega, necessário se faz compreendê-los como sede de argumentos 

dos quais se sacam provas para confirmação do que é dito. A isso cumpre acrescentarmos que, 

na Instituição Retórica vigente nos Quinhentos e Seiscentos, eles eram memorizados e 

aplicados com o fito de falar e escrever bem. De qualquer sorte, importa, outrossim, notarmos 

que o poeta Quevedo, ao se utilizar dos topoi para compor seus epitáfios, consoante hipótese 

levantada, legitima a ideia de que os tratados de retórica epidítica eram utilizados na 

construção de textos poéticos. Daí ser consentâneo afirmarmos que os epitáfios satíricos 

quevedianos, delimitados para este estudo, assim como os que lhe foram coetâneos, integram 

uma tradição na qual a produção “literária” está jungida a um conjunto de prescrições 

derivadas de matrizes retóricas latinas e gregas. 

Em segundo lugar, acreditamos que o poeta Francisco de Quevedo, ao apropriar-se de 

tópicas epidíticas de tipo elogioso, compôs seus epitáfios satíricos, corroborando, assim, o 

caráter prescritivo dos mesmos. Neste pormenor, é digno de menção que o conhecimento dos 

preceitos retóricos, nos Seiscentos, está subordinado às normatizações retórico-poéticas, haja 

vista que é delas que promana a especificação dos gêneros, das espécies e dos indivíduos a 

serem representados.  

Em terceiro lugar, supomos que, por meio do estro que lhe é sintomático, o poeta 

Francisco de Quevedo, ao empregar os preceitos e topoi convenientes ao gênero epidítico, nos 

seus epitáfios satíricos, produz uma memória danosa ao defunto, porque, segundo o juízo do 

poeta, pelos feitos do morto sodomita em vida, este já se patenteava como “danado”, no 

sentido teológico do termo. Na perspectiva que aqui se delineia, o louvor, portanto, é 

necessariamente um vitupério, pois só honra o defunto vicioso, o que causa desonra ao que é 

honrado. Nesse passo, o honrar a memória, então, passa a significar a perpetuação do res 

gestae viciosíssimos perpetrados pela sodomia durante sua existência – o que torna o defunto, 

pela enormidade dos vícios, exemplum a ser emulado enquanto tópica da sátira – forma de 

memória, certamente. 

Finalmente, em quarto lugar, admitimos a hipótese de que o poeta Francisco de 

Quevedo, na composição de seus epitáfios satíricos, ao valer-se de lugares-comuns (topoi), 

aponta para o fato de que a memória do danado, produzida pela poesia, é condição de sua 

lembrança entre os homens, ao tempo em que, por sua impenitência e morte em pecado, ele já 

fora riscado da memória de Deus, e, consequentemente, já se tornara um não-ser. Nesta linha, 
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é mais do que imperioso reiterarmos que, nos epitáfios satíricos quevedianos, o louvor é 

necessariamente um vitupério, dado que o defunto vicioso, matéria do poetar, viveu na mais 

completa ausência de Bem. Como se vê, pelas “qualidades” cultivadas, pelo morto, em vida, 

no plano de Deus resta-lhe tão-somente a danação eterna, os infernos, as trevas, local por 

excelência do topologicamente inferior. Já no Plano dos homens, consoante as lentes de 

Quevedo, do defunto, matéria viciosa por excelência, restará apenas a lembrança de um 

detestável pecador, haja vista que seu corpo jacente, devorado pelos vermes e carcomido pelo 

tempo, transmitirá, aos passantes, a força compulsiva de uma materialidade pesada, porque 

viciosa, inerte, sufocante, grotesca e pecaminosa. 

Do levantamento das hipóteses, inferimos que o poeta Francisco de Quevedo, ao se 

apropriar dos ensinamentos contidos nas preceptivas retóricas e poéticas, mormente dos 

lugares-comuns (topoi), compõe os seus epitáfios satíricos, legitimando, assim, que, na 

sociedade monárquica europeia dos séculos XVI e XVII, é passível de vislumbre uma 

convergência entre poética, retórica, política, teologia e memória.  

No que concerne aos objetivos, cumpre ressaltarmos que, pensando na inteligibilidade 

do objeto disposto para análise, no corpo da dissertação, o objetivo geral foi discutir a ligação 

entre teologia, memória, política e poesia nas práticas letradas da sociedade monárquica 

europeia dos séculos XVI e XVII, a partir da leitura de epitáfios satíricos e memória dos 

danados em Francisco de Quevedo. No tocante aos objetivos específicos, buscamos 

demonstrar de que forma as tópicas epidíticas de tipo elogioso foram apropriadas pelo poeta 

espanhol Francisco de Quevedo para a composição de epitáfios satíricos; também buscamos 

demonstrar de que forma o epitáfio, enquanto gênero monumental, composto para ser 

epigraficamente inscrito, passa a ser composto para circular em papel, como é o caso do 

quevediano; ainda consideramos de extrema relevância reconhecer que a sodomia, origem de 

uma riquíssima tópica satírica nas letras da Europa dos séculos XVI e XVII, é matéria do 

poetar satírico de Quevedo. Também achamos de magistral importância estabelecer uma 

relação entre poesia satírica e memória, partindo do pressuposto de que os epitáfios satíricos 

configuram-se como sendo lugares vivos de preservação da memória; e, em última instância, 

tivemos a preocupação com demonstrar de que forma o poeta Francisco de Quevedo, ao 

compor vitupérios, produz uma memória danosa ao defunto, que é matéria do discurso 

satírico, porque, segundo o juízo do poeta, pelos seus feitos em vida, já se patenteava como 

“danado”, no sentido teológico do termo. 

No que respeita às categorias de análise, é relevante fazermos alusão ao fato de que, ao 

estudarmos um objeto de investigação do jaez dos epitáfios satíricos quevedianos, situados 
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nos séculos XVI e XVII, recorte temporal este no qual toda produção poética era fortemente 

regrada por um conjunto de preceitos retóricos e poéticos que implicavam necessariamente o 

político, urge não perdermos de vista a necessidade de um esforço de reconstrução histórica 

das condições de produção das práticas letradas do referendado período, esforço este que, 

indubitavelmente, constituir-se-á no caminho mais profícuo para se tornar possível a 

realização da pesquisa que pretendemos empreender. 

Com o fito de sustentarmos o que acima dissemos, o estudioso João Adolfo Hansen 

(2005), com propriedade que lhe é sui generis, propala que, para lidar com o distanciamento 

temporal, uma solução plausível seria considerar as práticas letradas quinhentistas e 

seiscentistas de um ponto de vista “arqueológico” (HANSEN, 2005, p. 159). Assim sendo, na 

esteira do estudioso em questão, urge esclarecermos que, ao intentarmos empreender um 

estudo “arqueológico” acerca de um objeto que está temporalmente tão distante, como é o 

caso dos epitáfios satíricos quevedianos, torna-se, pois, aconselhável adotarmos, como 

categorias analíticas, a “mundaneidade” e a “presença do presente” em evidência. 

A despeito das categorias analíticas supramencionadas, cumpre esclarecermos que, nas 

pegadas de Hansen, a categoria “mundaneidade” pode ser compreendida como sendo a 

estrutura temporal em que ocorreu um determinado evento, correspondendo, assim, à 

“presença do seu presente”. Quanto ao “presente” de que fala o citado estudioso, este já se 

encontra ausente e distinto, em se tratando do objeto de estudo - os epitáfios satíricos de 

Francisco de Quevedo” -, posto que tal objeto está imerso nas práticas letradas dos 

Quinhentos e dos Seiscentos. Como vemos, as categorias analíticas hansenianas calham muito 

bem com o projeto de pesquisa em discussão, haja vista que conjugam para a inteligibilidade 

do objeto de investigação, que é o que de fato nos interessa. 

Destarte, torna-se, pois, de suma importância ressaltarmos que tanto os conceitos, 

quanto as categorias analíticas, vislumbrados na construção do projeto de pesquisa em 

andamento, serão analisados, levando-se em consideração seu uso generalizado no período em 

foco (séculos XVI e XVII), a revisão bibliográfica de variada natureza, enfim, todo o aparato 

que já existia nesse mundo pretérito e não por meio de conceitos construídos a posteriori, 

posto que estes induzem a anacronismos, pecados estes que todo pesquisador conspícuo deve, 

a todo custo, evitar. Daí ser pertinente o caminho “arqueológico” sugerido pelo estudioso João 

Adolfo Hansen, caminho esse que, indiscutivelmente, respeita as tão desejáveis 

historicidades. E, em última instância, torna-se, pois, imprescindível notarmos que categorias 

e conceitos, pelo fato de serem produtos históricos e culturais, não são acabados e imutáveis. 

Daí defendermos veementemente a ideia de que suas historicidades, quer sejam as de suas 
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origens, quer sejam as de seus usos e feitos a posteriori, devem ser sobremaneira 

consideradas.  

No que concerne à metodologia, esta, em conformidade com a estudiosa Minayo 

(2007), deve corresponder à necessidade de conhecimento do objeto. Assim sendo, com o fito 

de empreendermos um estudo “arqueológico” consistente acerca do objeto de investigação 

Epitáfios Satíricos de Francisco de Quevedo, prioritariamente, encetaremos o estudo 

sistemático de tal corpus e, a posteriori, partiremos para o cotejo dele com tratados escritos 

nos séculos XVI e XVII, a bem dizer dos de Aristóteles, Cícero, Quintiliano, Cascales e 

quejandos, escritos em língua portuguesa e espanhola, artigos científicos, revistas, resenhas, 

disponibilizados em bibliotecas virtuais que versem sobre o aludido objeto, enfim, 

consultaremos materiais produzidos e sistematizados, de domínio público e de valor científico 

reconhecido. Ademais, consultaremos fontes que versem sobre a organização social e política 

do Estado Monárquico e do Antigo Regime, bem como o arcabouço teórico fornecido pelos 

estudos de João Adolfo Hansen, embasados nas preceptivas clássicas. Nesse ínterim, 

salientamos que, investidos dos ensinamentos coligidos dessa remissão, faremos a leitura dos 

epitáfios satíricos de Francisco de Quevedo, levando-se em conta os seus fundamentos 

retórico-poéticos, suas implicações teológico- políticas, bem como sua relação com a 

memória. 

No ensejo, para levarmos a efeito nossa proposição, torna-se de grande monta 

ressaltarmos que este Primeiro Capítulo, intitulado “Notas Sobre a Sátira ao Tempo de 

Quevedo”, enfeixa, no seu bojo, ensinamentos os mais valiosos e consistentes possíveis para o 

embasamento inteligível do corpus poético Epitáfios Satíricos de Francisco de Quevedo, haja 

vista que ele redunda dos ensinamentos coligidos das preceptivas clássicas, merecendo 

especial relevo os de Aristósteles por terem configurado como sendo as mais importantes 

fontes de reflexão sobre o fenômeno poético, desde que as primeiras traduções latinas os 

recolocaram em discussão entre as elites letradas europeias, no princípio da Idade Moderna. 

Daí não ser sem razão que este capítulo seja o mais longo de toda a dissertação. Assim sendo, 

ele se acha estruturado em quatro tópicos, os quais estão assim deslindados: no primeiro 

tópico, intitulado, “Dos preceitos retórico-poético-classicos à variante maledicente do cômico 

na Europa dos séculos XVI e XVII”, vislumbra-se um verdadeiro escrutínio da retórica e da 

poética, tendo, em Aristósteles, o nosso mais fiel preceptista. Da retória do Estagirita, 

procuramos, a priori, tecer considerações acerca do processo de criação do discurso, aclarando 

que, para tal criação, a invenção (inventio) se vale dos loci/topoi, devendo os primeiros serem 

compreendidos como lugares discursivos e/ou argumentos na tradição latina, ao passo que os 
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segundos os são na tradição grega. Neste contexto, urge que esclareçamos que tais lugares-

comuns serão amplamente perscrutados no último tópico deste capítulo. 

A isso acrescentemos que, no processo de construção deste tópico, ainda na esteira dos 

ensinamentos retóricos, entabulamos discussões consistentes acerca das três funções retóricas 

ensinar (docere), persuadir (movere) e deleitar (delectare), evidenciando, pois, que o poético 

encontrou sua especificidade no delectare,  embora sua justificação se encontrasse no 

prodesse/docere (ensinar/ser útil), posto que o prazer por ela suscitado tinha, como função 

precípua, promover a instrução de leitores/ouvintes, sobressaindo, por conseguinte, seu 

caráter pedagógico e moralizante. 

Já da Poética do Estagirita, procuramos encetar uma interessante reflexão sobre a 

poesia, na qual ele deixa patente que todas as espécies poéticas, indistintamente, são 

imitações. Neste ínterim, convidamos o autor das consagradas Tablas Poeticas, Francisco 

Cascales, para o centro desta discussão, por ele ser concorde com o Estagirita, já que, para ele, 

também só pode ser matéria poética tudo quanto puder receber imitação. 

Ainda com base neste tópico, não podemos nos furtar de dizermos que, nele, se 

vislumbra a eterna tipologia de caracteres criada pelo Estagirita, no capítulo II, de sua Poética, 

na qual visualizamos três tipos básicos de caracteres agentes (drontes), quais sejam: 1. os que 

são melhores do que somos; 2. os que são como somos; 3. os que são piores do que somos, 

tipologia essa que é atualizada nos epitáfios de Quevedo, - no caso da categoria piores do que 

somos -, visto o conteúdo vituperante desta poesia, firmando-se, assim, como um dos pontos 

altos para a análise que objetivamos encetar, neste estudo. Acrescentamos a isso que, 

respeitante à citada tipologia, trouxemos, para dialogar como o Estagirita, Cascales e Miturno, 

diálogo esse entabulado ainda neste tópico. 

Uma vez feitos estes esclarecimentos, doravante, neste tópico, João Adolfo Hansen 

constituir-se-á no nosso mais fiel teórico, pois, além de ter nos legado uma vastíssima 

bibliografia, ainda, investido dos conhecimentos teórico-poético-teológico-políticos que 

pautaram o mundo clássico, bem como a Europa, no tempo de Quevedo, conhecimentos esses 

que não só conjugaram para que evitássemos colocações extemporâneas e anacrônicas quando 

do trato com o nosso corpus poético, mas também para a inteligibilidade do mesmo. 

Ainda neste tópico, é passível de vislumbre uma calorosa discussão encetada em torno 

da origem da sátira, haja vista a celeuma que circunda tal origem, na qual ficou patente que, 

tanto para o gramático latino Diomedes, quanto para Hansen, a origem de tal subgênero 

maledicente do cômico é latina. 
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No segundo tópico deste capítulo intitulado “Modelos culturais e práticos de 

representação na sociedade monárquica europeia dos séculos XVI e XVII”, após 

examinarmos o arcabouço teórico, fornecido por Hansen, acerca da recepção da poética 

satírica ao tempo de Quevedo, tornamo-nos cientes de que, nos Quinhentos e Seiscentos, são 

passíveis de vislumbre, em tais produções, dois destinatários textuais, - o discreto e o vulgar -, 

dado que o primeiro é definido como um tipo intelectual conhecedor dos preceitos retóricos, 

éticos e jurídicos aplicados à invenção, ao passo que o segundo é concebido como um tipo 

ignorante dos mesmos. 

Outrossim, é relevante fazermos alusão ao fato de que, ainda na elaboração deste 

tópico, procuramos escrutinar, à luz das preceptivas clássicas, bem como dos ensinamentos de 

Hansen e Lausberg, a categoria “representação” nas práticas letradas quinhentistas e 

seiscentistas. Dito isso, aduzimos que, do escrutínio, coligimos que os estilos das 

representações formalizavam posições hierárquicas a partir das quais os efeitos se tornam 

adequados aos temas tratados e circunstâncias contemporâneas do seu consumo, podendo, 

assim afirmarmos que o decoro retórico-poético que as regula também é decoro ético-político 

que ordena as posições hierárquicas representadas e suas recepções. 

No penúltimo tópico, deste primeiro capítulo, intitulado “Figurações do monstro e as 

tópicas da Ars laudandi et vituperandi do gênero epidíctico ou demonstrativo na poesia  

satírica dos séculos XVI e XVII”, nos ocupamos com explicar, à luz das preceptivas clássicas, 

bem como de Hansen, de que forma o poeta, ao tempo de Quevedo, produz as deformações, 

nos seus poemas satíricos, a partir da trilogia de procedimentos que se segue: 1. a primeira 

espécie de procedimento, também a mais comum, consiste em constituir o corpo do tipo 

vituperado como um ser misto e incongruente, feito de pedaços ou metonímias e sinédoques 

de referências de corpos semânticos disparatados; 2. a segunda espécie de procedimento 

corresponde à amplificação de uma parte do corpo do tipo a ser vituperado; e 3. a terceira 

espécie de procedimento incumbe-se de efetuar a obscenidade, no sentido do ob-scaenum, 

fora de cena, conferindo vida própria a uma parte do corpo, voltada para realização de ações 

sujas e indecentes. 

Nestes termos, asseveramos que, dos ensinamentos clássicos e hansenianos, inferimos 

que, no processo de construção do monstro, na produção poética satírica quinhentista e 

seiscentista, o poeta, além das citadas espécies de procedimentos, ainda se utiliza das tópicas 

de gêneros retóricos tradicionais, mormente as da ars laudandi et vituperandi do gênero 

epidíctico ou demonstrativo da oratória. Neste contexto, achamos por bem, ainda neste tópico, 

empreendermos uma discussão sistemática acerca do gênero demonstrativo ou epidíctico da 
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oratória, valendo-nos, para tanto, dos ensinamento de Aristóteles, Cícero, Quintiliano, 

Lausberg e Hansen, dado que é no cerne de tal gênero, notadamente na vertente vituperante, 

que estão inseridos os epitáfios satíricos quevedianos, nosso corpus poético, escrutinado no 

último capítulo dessa dissertação. Em face disso, salientamos que, ao esquadrinharmos o 

gênero em questão, depreendemos que todos os estudiosos citados foram concordes entre si, 

quando pontuaram que o vitupério era obtido com lugares comuns contrários àqueles que 

usamos para composição do elogio. 

Tendo em vista que este primeiro capítulo embasaria os subsequentes, então partimos 

do pressuposto de que, nele, não poderia faltar, em hipótese alguma, uma acurada discussão 

acerca dos lugares-comuns (loci-topoi), haja vista que é por meio deles que a sátira monta 

seus tipos viciosos. Dito isso, mister se faz esclarecermos que, com vistas ao estudo que aqui 

pretendíamos encetar, importava-nos tão-somente a concepção de lugar-comum como “sede 

do argumento”, consoante apregoava os clássicos, em suas preceptivas, concepção essa que 

está deslindada no último tópico desse primeiro capítulo assim intitulado “Loci/Topoi e poesia 

satírica nos séculos XVI e XVII”. Assim sendo, dentre outras questões atinentes aos 

loci/topoi, neste último tópico, achamos por bem, embasados em Hansen (2004), 

evidenciarmos que eles, enquanto esquemas argumentativos, recorrentes em toda a produção 

poética satírica seiscentista, compareciam aplicados à vituperação, segundo misturas 

determinadas pela figuração do caráter do tipo. A isso Hansen ainda acrescenta que, em tais 

lugares, efetua-se o feio e o imoral. 

À vista do que fica exposto, neste primeiro capítulo, percebemos facilmente que, neste 

estudo, poética, retórica, política, teologia e poesia convergem entre si, firmando e afirmando 

uma estrutura hierárquica entendida como ideal, na sociedade monárquica europeia, na qual 

viveu Quevedo.  

No segundo capítulo, por sua vez intitulado: “O poeta Quevedo: agudeza nas práticas 

de representação quinhentistas e seiscentistas”, como o próprio título sugere, intentaremos, a 

priori, fazer um escrutínio da agudeza na sua completude, valendo-se, para tanto, dos 

ensinamentos dispostos nas preceptivas retóricas vigentes nos Quinhentos e Seiscentos, 

mormente de Baltasar Gracián e Emanuele Tesauro, bem como do arcabouço teórico de 

estudiosos do jaez de João Adolfo Hansen, de Maria do Socorro Carvalho, de Luisa López 

Grijera e congêneres, com vistas à inteligibilidade de tal categoria de análise, posto que ela se 

constitui na pedra angular de sustentabilidade do capítulo.  

No terceiro e último capítulo, intitulado “Os epitáfios satíricos de Francisco de 

Quevedo e a Atualização da Damnatio Memoriae”, encetaremos a análise do corpus poético, 
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tendo em vista que, nos séculos XVI e XVII, há um imbricamento entre poética, retórica, 

política, teologia e memória nas práticas letradas da sociedade monárquica à qual pertenceu 

Francisco de Quevedo. Assim sendo, investidos dos ensinamentos coligidos das preceptivas 

poéticas e retóricas, vigentes nos séculos XVI e XVII, bem como utilizando o arcabouço 

teórico dos mais renomados estudiosos quevedianos da contemporaneidade, partiremos para a 

análise do corpus epitáfios satíricos e memória dos danados, em Francisco de Quevedo, com 

o firme propósito de sabermos como as tópicas epidíticas, de tipo elogioso, são apropriadas 

por Francisco de Quevedo para composição de seus epitáfios satíricos. Por fim, ao 

prosseguirmos com a análise do corpus, intentaremos buscar de que forma se dá a relação 

entre epitáfio satírico e memória, a partir dos topoi, deixando memória e lembrança nos seus 

devidos lugares. 
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2 NOTAS SOBRE A SÁTIRA AO TEMPO DE FRANCISCO DE QUEVEDO 

 

2.1 DOS PRECEITOS RETÓRICO-POÉTICO-CLÁSSICOS À VARIANTE 

MALEDICENTE DO CÔMICO NA EUROPA DOS SÉCULOS XVI E XVII 

 

Tendo em vista que o objetivo principal desta dissertação é analisar os epitáfios 

satíricos e memória dos “danados” em Francisco de Quevedo, análise essa que, 

indubitavelmente, demanda acurada leitura desses poemas, não seria estranhável, contudo, 

que, no empreendimento de tal análise, nos reportássemos aos tratados de poética e retórica, 

notadamente aos de Aristóteles, posto que tais tratados configuram-se como sendo as mais 

importantes fontes de reflexão sobre o fenômeno poético, desde que as primeiras traduções 

latinas, no princípio da Idade Moderna, os recolocaram em discussão entre as elites letradas 

europeias. Daí ser consentâneo aclarar que o citado filósofo, ao escrever tais tratados sobre a 

elaboração do discurso, reservou a eles funções distintas, haja vista que à Retórica coube 

ocupar-se da arte da comunicação, do discurso feito em público com fins persuasivos, ao 

passo que à Poética competiu ocupar-se da arte da evocação imaginária, do discurso feito com 

fins essencialmente poéticos e literários. Daí ser pertinente afirmar que tais tratados, por 

enfeixarem em si tão consistentes e valiosos ensinamentos, constituem condição sine qua non 

para que se tenha uma melhor compreensão acerca da produção poética vigente nos séculos 

XVI e XVII. 

Uma vez tecidas estas considerações, é já altura de adentrarmos no âmago dos 

suprarreferidos tratados com o fito de encetarmos, o mais acuradamente possível, um estudo 

consistente acerca da poesia vigente nos Quinhentos e Seiscentos, atentando-nos para o fato 

de que a compreensão que dela se tinha, no citado recorte temporal, fundava-se na reflexão 

levada a termo pelos “antigos”. À vista disso, principiemos, pois, pela Retórica, trazendo à 

liça que Aristóteles a entendia como sendo um conjunto ordenado de preceitos e adequações, 

tendo em vista os bons usos persuasivos do discurso público como eficácia política. 

Acrescente-se a isso que, respeitante à persuasão do ouvinte, João Adolfo Hansen (2012), é da 

opinião de que  

 

[...] a persuasão do ouvinte deve ser encontrada no próprio discurso, assim, a 

invenção pode ser pensada duplamente: ela é o processo pelo qual o autor 

encontra os lugares-comuns armazenados em sua memória para compor o 

discurso sabendo que o ouvinte já os conhece e espera; e também é o 

processo da invenção no discurso particular, como discurso verossímil, 

semelhante ao endoxon, e decoroso, adequado à audiência, à circunstância e 

às coisas de que se trata (HANSEN, 2012, p. 165, grifo do autor). 

Como se pode verificar no extrato acima, a invenção (inventio) se vale dos loci/topoi, 
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no processo de criação do discurso, devendo-se aqui aclarar que os primeiros devem ser 

compreendidos como lugares discursivos e/ou argumentos na tradição latina, ao passo que os 

segundos os são na tradição grega. Neste contexto, mais interessante é notar que, na 

instituição retórica, inventio significava encontrar um locus já conhecido para usá-lo quando 

da feitura de um novo discurso. Ademais, há de se ter em mente que a inventio é uma das 

partes da retórica, partes essas que foram exemplarmente resumidas por Hansen, na seguinte 

passagem: 

 

Retoricamente, a invenção corresponde ao ato em que se acham coisas 

verdadeiras ou semelhantes ao verdadeiro que tornam provável a causa que é 

tratada no discurso; a disposição distribui essas coisas pensadas e 

imaginadas numa ordem particular; a elocução as põe em palavras 

adequadas; a memória armazena as coisas e as palavras; a pronunciação ou 

ação dramatizam as coisas e as palavras para uma audiência (HANSEN, 

2012, p. 161).  

 

Com efeito, parece de bom alvitre dizer que o objeto da retórica antiga – arte de falar 

em público de modo persuasivo – era persuadir, podendo-se inclusive conceber o esforço de 

tornar argumentos de baixo grau de credibilidade em argumentos de alto grau de 

credibilidade. Acrescentemos a isso que, respeitante à argumentação retoricizada, cumpre 

aclarar que ela era empregada nos três gêneros da retórica antiga, quais sejam: judicial ou 

forense, deliberativo ou político, demonstrativo ou epidíctico. A guisa dessas observações, é 

digno de nota que João Adolfo Hansen (2012), baseado em Aristóteles, faz um escorço dos 

citados gêneros, aduzindo que  

 

a retórica deliberativa, feita como exortação a fazer ou não fazer coisas; 

tratando do que é vantajoso e desvantajoso, relaciona-se com o futuro; 

retórica judicial ou forense, feita como acusação ou defesa; tratando do justo 

e do injusto, relaciona-se principalmente com o passado. Retórica epidítica: 

feita como elogio ou vituperação, trata do nobre e do vil e se relaciona com o 

presente. Quando fala no gênero deliberativo, sobre o futuro, o orador usa 

lugares-comuns como „o útil, o honesto, o fácil, o agradável, o necessário, o 

que se deve fazer, o que se deve evitar, o que se deve temer, o que se deve 

esperar etc. No gênero epidítico, faz o elogio de coisas boas e belas e o 

vitupério de coisas más e feias, fala de lugares como „os bens (males) do 

corpo, a beleza e a feiura; e os bens (males) do ânimo ou da alma, as virtudes 

e os vícios‟. No gênero judicial, em que se ocupa do passado, fala por 

exemplo „da culpa (da inocência) do réu, do lugar do crime, dos 

instrumentos do crime, das motivações, das leis, dos castigos‟ etc. 

(HANSEN, 2012, p. 165-166). 

 

 

Respeitante aos supracitados gêneros retóricos ou gêneros do discurso, vislumbrados 
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com plausibilidade no capítulo III, do Livro I, da Retórica aristotélica e que foram 

engenhosamente esboçados por Hansen, urge esclarecer que, para fins deste estudo, apenas o 

gênero demonstrativo ou epidítico merecerá relevo especial ao longo de toda a pesquisa, haja 

vista que é no subgênero vituperante dele que estão inseridos os epitáfios satíricos 

quevedianos, objeto deste estudo. Ademais, faz-se mister ressaltar que a recuperação dos 

preceitos ditados pelas auctoritates do aludido gênero constitui condição indispensável para 

que a análise que aqui se pretende empreender alcance efetividade.  

Tendo em vista que as três funções retóricas são ensinar (docere), persuadir (movere) 

e deleitar (delectare), não seria descabido dizer que o poético encontrou sua especificidade no 

delectare, embora sua justificação se encontrasse no prodesse/docere (ensinar/ ser útil), já que 

o prazer por ele suscitado tinha, como função precípua, promover a instrução de 

leitores/ouvintes, sobressaindo, por conseguinte, seu caráter pedagógico e moralizante. 

Para além do que vai dito nas linhas supramencionadas, é digno de menção que o 

propriamente “estético” subordinava-se a fins hoje em dia ajuizados exteriores à arte, e a 

primazia do prodesse/docere, relativamente ao delectare, explicava-se pelas teorias políticas 

então vigentes que, por seu turno, subordinavam todos os produtos da comunidade política à 

promoção do Bem comum. Sob esta ordem de ideias, não seria descabido dizer que toda a 

produção poética quinhentista e seiscentista era fortemente regrada por um conjunto de 

preceitos retóricos e poéticos que implicavam necessariamente o político. 

Indo ao encontro do que vai dito acima, torna-se, pois, importante trazer à baila que o 

filósofo Aristóteles, em sua Poética (1994), ao empreender uma reflexão sobre a poesia, nos 

informa que todas as espécies poéticas, indistintamente, são imitações. Neste contexto, urge 

notar que, sendo a poesia imitação, as palavras do Estagirita encontram ressonância nas do 

licenciado espanhol Francisco Cascales (1779), quando este propala, em suas Tablas 

Poeticas, nomeadamente na Tabla Primera, Tabla essa pertencente às Tablas que se 

incumbem “De La Poesia IN Generale” que “La Poetica es arte de imitar con palavras. Imitar 

es representar y pintar al vivo las aciones de los hombres, naturaleza de las cosas, y diversos 

generos de personas, de la misma manera que Suelen ser y tratarse” (CASCALES, 1779, p. 

8). Outrossim, para corroborar e enriquecer a passagem supracitada, valhamo-nos, ainda, das 

palavras do supramencionado licenciado espanhol, quando ele apregoa que “La Materia 

Poetica es todo quanto puede recibir imitacion: por tanto no introduzcais persona, ni cosa em 

vuestra Poesia, que no sea imitable” (CASCALES, 1779, p. 11). 

Com efeito, ressalte-se que Aristóteles, no capítulo I de sua Poética, analisa o conceito 

de imitação artística seguindo uma escala hierárquica ascendente, começando, para tanto, pelo 
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elemento distintivo mais material e menos significativo e terminando pelo menos material e 

mais importante. Assim sendo, a primeira diferença é introduzida por uma comparação: tal 

como os artistas “plásticos” (pintores e escultores) se servem de cores e figuras, assim poetas, 

músicos e dançarinos usam o ritmo, a harmonia e a linguagem. Contudo, observamos que 

também há outros imitadores - aqueles que imitam com a voz. Neste ponto, torna-se, pois, 

passível de vislumbre que já aí (na última categoria de imitadores) estão implicitamente 

contidas todas as artes da palavra, quer as que se servem apenas da linguagem (poesia épica e 

dramática), quer as que usam linguagem e harmonia conjuntamente (poesia lírica).  

Destarte, é relevante fazer alusão ao fato de que, sendo a poesia imitação, Aristóteles 

nos inteira de que as espécies de poesias imitativas diferem entre si, consoante os aspectos sob 

os quais se considerem e distingam as ações imitativas, ou melhor dito, o imitador imita ou 

com meios diversos, ou objetos diversos ou ainda de modo diverso. Neste contexto, releva 

ainda notar que as espécies de poesias imitativas diferem no que respeita ao modo como se 

efetua a imitação, haja vista que um poeta pode imitar valendo-se dos mesmos meios, os 

mesmos objetos, quer na forma narrativa, quer mediante todas as pessoas imitadas, operando 

e agindo elas mesmas. Contudo, convém atentarmos para o fato de que a imitação consiste nas 

seguintes diferenças: segundo os meios, os objetos e o modo. Nestas circunstâncias, torna-se, 

pois, de fundamental importância não perdemos de vista que Aristóteles mostra, de um lado, 

que a imitação de Sófocles (autor de tragédias) é a mesma que a de Homero (autor de 

epopeias) por uma simples razão: ambos imitam pessoas de caráter elevado; e, de outro, 

afirma que a imitação de Sófocles (autor de tragédias) é a mesma que a de Aristófanes (autor 

de comédias), posto que ambos imitam pessoas que tanto agem quanto obram diretamente. 

Concernente, ainda, às diferenças existentes entre as espécies poéticas, haja vista que 

estas também diferem quanto à matéria de imitação, o licenciado espanhol Francisco 

Cascales, com agudeza que lhe é peculiar, nos alerta para o fato de que, ao poeta, compete 

saber se a matéria, além de imitável, ainda é apropriada a cada espécie de poesia. A título de 

exemplificação do exposto, sirvamo-nos da seguinte passagem: 

 
[...] Y no basta que la materia sea imitable: obligado estás a elegirla segun la 

calidad del Poema. La materia de la Comedia no es buena para la Tragedia; y 

al contrario: el Comico tiene por fin la risa, el Tragico tiene por fin la 

misericordia y miedo: eligirá materia apta para provocar a misericordia y 

miedo [...] (CASCALES, 1779, p.13). 

 

A guisa do exposto, o autor acima referendado, insistindo, ainda, nas diferenças 

existentes entre as matérias de imitação, apropriadas às suas respectivas espécies poéticas, 
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patenteia, em sua Tabla Primera, tabla essa que também se ocupa do estudo da poesia em 

geral, que tais espécies diferem: 

 

[...] porque el Epico celebra una grande accion, la qual sea en alabanza y 

excelencia de la persona fatal; [...]. El Tragico tiene tambien accion ilustre; 

pero con outro fin: porque su accion ha de ser tal, que con ella pueda mover 

a misericordia y miedo. El Comico abraza una accion humilde, de donde 

pueda sacar cosas de pasatiempo y risa. El Lyrico canta por la mayor parte a 

los hombres dignos de alabanza, o sean graves, o medianos. Tambien trata 

otros sujetos de amores y deleytes de la vida humana, exhortaciones, 

invectivas, vituperaciones, y otras cosas (CASCALES, 1779, p. 20).  

 

Ainda na esteira das ideias Cascaleanas, faz-se mister não perder de vista que pode 

haver boa poesia sem verso, mas não sem imitação, haja vista que imitar a ação, aos olhos do 

licenciado das Tablas, é “Representar al vivo algun hecho como debiera pasar, o como 

fingimos haver pasado segun el verisimil y necessário” (CASCALES, 1779, p. 24).  

A despeito do exposto, torna-se de crucial importância trazer, para a discussão em 

foco, que Aristóteles, em sua Poética, ao tratar da quatripartição das qualidades do caráter 

(bondade, conveniência, semelhança e coerência), sendo a semelhança a primeira qualidade 

do caráter dramático, pontua que “tanto na representação dos caracteres como no entrecho das 

ações”, urge que se procure sempre a “verossimilhança e a necessidade”. Segue-se daí que 

tanto as palavras quanto os atos de uma personagem de certo caráter devem justificar-se por 

sua verossimilhança e necessidade. Nesse passo, parece de bom alvitre dizer que Aristóteles, 

no capítulo II de sua Poética, intitulado “Espécies de poesia imitativa, classificadas segundo o 

objeto da imitação”, nos esclarece que os imitadores imitam homens que praticam alguma 

ação, homens esses que, necessariamente, possuam elevada ou baixa índole, posto que a 

variedade dos caracteres se baseia nestas diferenças. 

À vista disso, o suprarreferido autor ainda assevera que, em se tratando de caráter, 

todos os homens se distinguem pelo vício ou pela virtude. Daí o Estagirita criar, em sua 

Poética, a tipologia de caracteres, estabelecendo, para tanto, três tipos básicos, a saber: os que 

são melhores do que somos, os que são como somos e os que são piores do que somos. Some-

se a isso que, devido ao caráter genérico da tripartição classificatória apresentada por 

Aristóteles, foi possível preencher cada um dos tipos de caracteres agentes (drontes), por tipos 

sociais historicamente determinados, quando da apropriação da aludida obra nos Quinhentos e 

Seiscentos. 

Indo ao encontro do que vai dito acima, o estudioso italiano Antonio Minturno vem a 

lume, em sua Poetica Toscana, nos inteirar de uma forma historicamente determinada de 
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preenchimento das três classes de caracteres agentes propostas por Aristóteles, o que nos 

permite, inclusive, a partir do que se entende por “melhores do que somos”, “como somos” e 

“piores do que somos” encetar um estudo político da organização social do Estado 

Monárquico, valendo-nos, para tanto, das representações d‟Ele propostas pelos retores. Nesta 

linha, ressalte-se que o citado autor, ao discorrer sobre os caracteres agentes a partir da leitura 

de Aristóteles, assevera que, quando imitamos, imitamos “i costumi, gli affetti, ed i fatti delle 

persone” (MINTURNO, 1725, p. 2) Mas, ao imitar o que se deve imitar, é preciso levar em 

consideração que o que se imita é: 

 
Di tre qualità. La prima è de‟ migliori, che gli uomini dell‟età mostra. La 

seconda è de‟ simili a questi. La terza è de‟ piggiori. Migliori intendiamo 

GI‟Iddii, Eroi,o Semidei,che dir vogliamo. Piggiori i Satiri, i Ciclopi, e tutti, 

quei, che ci muovono a ridere. Migliori ancora intender possiamo i Principi, 

e tutti gli Uomini illustri, ed eccellente, o per valore, o per degnità maggiori 

degli altri, cosi in questa, come in ogni altra età. Piggiori i Contadini, i 

Pastori, i Lavoratori, i Parasiti, chiunque è degno, che di lui ci ridiamo; e 

tutti coloro, che per qualque notabil vizio, o per bassezza di stato, vili son 

riputati. Simili i mezzani, quali sono i Cittadini, che nè per eccellenza di 

vertu, ne di fortuna si levano sopra gli altri (MINTURNO, 1725, p. 2). 

 

No que segue, urge notar que o licenciado espanhol Francisco Cascales, em suas 

Tablas Poeticas, nomeadamente na “Tabla Primera”, ao tratar da poesia em geral, de modo 

semelhante ao italiano Minturno, reporta a criação tipológica de caracteres proposta por 

Aristóteles e nos informa que: 

 
Las cosas que imitamos, son las costumbres y hechos de las personas. Estas 

son unas supremas, como Dios, Angeles, Santos, Pontifices, Reyes, 

Principes, Magistrados, Caballeros: medianas, como ciudadanos, que ni son 

nobles, ni tienem cargos públicos: ínfimas, como rústicos, pastores, artífices 

mecanicos, truhanes, pícaros y outra gente vil. Y si miramos a la gentilidad, 

Satyros, Faunos y Silvanos, y todos aquellos que dan ocasion de risa y 

passatiempo (CASCALES, 1779, p. 16). 

 

Neste ínterim, torna-se de grande monta notar que, dos conhecimentos coligidos nos 

supracitados tratados poéticos aristotélico, minturniano e cascaleano vicejam valiosíssimas 

informações que nos concitam a perceber que, nos Quinhentos e Seiscentos, havia uma 

relação de propriedade entre caracteres agentes e ações, sendo que a tipologia aristotélica dos 

caracteres agentes, drontes, implicava a adequação e proporcionalidade entre o que agia e o 

gestum/feito, não cabendo, assim, a um membro do Primeiro Estado agir como um do 

Terceiro e vice-versa. Acresce-se a isso que o decoro exigia ainda que as falas (sententiae) 

dos caracteres agentes lhes fossem também apropriadas, não cabendo a um membro do 



25 

 
Primeiro Estado exprimir-se tal qual um do Terceiro. Ressalte-se, ainda, que uma outra 

aplicação do decoro respeitava à propriedade a ser observada entre gênero discursivo e 

caracteres agentes, não cabendo, pois, àqueles que são “piores do que somos” comparecerem, 

por exemplo, na Tragédia e na Épica, tipos de discurso reservado tão-somente aos que são 

“melhores do que somos.”  

Como se vê, sendo a tragédia “imitação de homens melhores do que nós”, Aristóteles, 

ao nos inteirar, em sua Poética, de que a semelhança é a primeira qualidade do caráter 

dramático, nos aconselha, de um lado, a seguir sempre o exemplo dos bons e, de outro, a 

vituperar na imitação os caracteres violentos ou fracos e, por extensão, com qualquer defeito 

de caráter. Some-se a isso que o licenciado espanhol Cascales, em sua “Tabla Tercera”, 

intitulada De las Costumbres, tabla essa pertencente ao grupo devotado à causa da poesia em 

geral, respeitante aos costumes, revisita o Estagirita e assevera que 

 
[...] entiendo y tomo la costumbre por aquello que Aristoteles llamó Ethos, 

que en nuestra lengua no quiere decir outra cosa, que una propriedad nacida 

del habito y disposicion nuestra, tocante no mas que al vicio, o a la virtud: 

por donde colegimos ser los hombres Buenos, o malos, por lo que su 

naturaleza los inclina al vicio, o a la virtude [...] (CASCALES, 1779, p. 54). 

 

Concernente, ainda, aos caracteres, Aristóteles, em sua Poética, nomeadamente no 

capítulo XV, com propriedade que lhe é sui generis, nos informa de que há quatro alvos a 

visar, asseverando que: 

 

Um e o primeiro deles é que sejam bons. A peça terá caráter, se, como 

dissemos, as palavras ou ações evidenciam uma escolha; ele será bom, se 

esta for boa. Isso aplica-se a cada gênero de personagem; mesmo uma 

mulher ou um escravo podem ser bons, embora talvez a mulher seja um ser 

inferior e o escravo, de todo em todo insignificante. O segundo alvo é que 

sejam adequados. O caráter pode ser viril, mas não é apropriado ao de 

mulher ser viril ou terrível. O terceiro é a semelhança, o que difere de figurar 

um caráter bom e adequado, no sentido em que o dissemos. O quarto é a 

constância; mesmo quando o modelo representado é inconstante e se figura 

tal caráter, ainda precisa ser constante na inconstância (ARISTÓTELES, 

1997, p. 35). 

 

Com efeito, ressalte-se que o autor acima referendado, na Poética (1997), nos torna 

cônscios de que a poesia diversificou-se conforme o gênio dos autores, haja vista que uns, por 

serem mais graves, representam as ações nobres, bem como as de pessoas nobres; outros, por 

seu turno, mais vulgares, representam as ações do vulgo, compondo inicialmente vitupérios, 

ao passo que outros, por sua vez, compunham hinos e encômios. Face a estas considerações, 

faz-se mister aclarar que, tendo em vista o escopo desta pesquisa, que é analisar os epitáfios 
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satíricos do poeta espanhol Francisco de Quevedo, coligimos, para este estudo, os autores do 

segundo grupo, em detrimento dos do primeiro e terceiro. Neste contexto, torna-se imperioso 

trazer, para o bojo desta discussão, que, consoante Aristóteles, Homero, inolvidável pela 

composição de poemas nobres, bem como de obras excelentes, também foi o primeiro a 

mostrar o esboço da Comédia, pois o seu Margites está para as comédias assim como a Ilíada 

e a Odisseia estão para as tragédias.  

Uma vez cônscios do surgimento da comédia, cumpre não perdermos de vista que ela 

é imitação de pessoas inferiores, consoante bem asseverou Aristóteles, quando de sua 

tripartição genérica, vislumbrada no capítulo III de sua Poética, bem como em passagens 

anteriores deste estudo. Acrescente-se a isso que, no que tange à imitação feita pela comédia, 

o citado filósofo apregoa que é preciso atentarmos, de modo especial, para o fato de que tal 

espécie poética entabula imitação de pessoas inferiores não com relação a todo vício, mas sim 

por ser o cômico uma espécie do feio. Neste passo, respeitante à comédia, o licenciado 

espanhol Francisco Cascales, em sua “Tabla Quarta”, delimitada para o estudo da aludida 

espécie poética, assim se posiciona: “La Comedia es imitacion dramatica de una entera y justa 

accion humilde y suave que por medio del pasatiempo y risa limpia el alma de los vicios” 

(CASCALES, 1779, p. 177).  

Entrementes, o licenciado espanhol acima referendado, ainda se tratando da comédia, 

nos informa que constitui matéria de tal espécie poética “todo acontecimento apto y bueno 

para mover a risa” (CASCALES, 1779, p. 180). Nesta linha, note-se ainda que, avançando em 

suas observações, Cascales nos informa de que a aludida espécie poética tem como 

propriedades a humildade e a suavidade, sendo que a primeira suplanta a segunda. Assim 

sendo, é lícito assinalar que, na comédia, a linguagem, a ação, bem como as pessoas devem 

ser, sobremaneira, humildes. 

A isso cumpre acrescentar que, aos olhos do licenciado Cascales, a perfeição da 

comédia deve-se, mormente, à ação de gente humilde. Assim sendo, respeitante a esta gente 

popular e, portanto, baixa, que comparece na fábula cômica, engendrando assim o riso, o 

citado preceptista apregoa que: 

 
Las personas que constituyen la Fabula Comica son gente popular, que a lo 

sumo sean soldados y mercadores, y antes de aqui abajo, que de aqui arriba. 

Y siendo la accion de oficiales, truhanes, mozos, esclavos, rameras, 

alcahuetas, ciudadanos; Y soldados, será tambien el lenguage ordinario, 

conveniente en fin a esta gente (CASCALES, 1779, p. 178). 

 

Conseguintemente, torna-se vital notar que, ao deslindar os meandros percorridos pela 
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comédia, Cascales, invocando Aristóteles, traz, para a discussão em foco, a finalidade da 

comedia quando faz o seguinte esclarecimento: “Porque si el fin de la Comedia es limpiar el 

alma de los vícios por médio del pasatiempo y risa; los hechos de los principales y nobles 

caballeros no pueden inducir risa” (CASCALES, 1779, p. 179).  

Um fato que não se pode deixar de tomar em consideração, em se tratando do riso 

engendrado pela gente popular, vislumbrada na composição da comédia, é o de que ele, 

consoante o licenciado Cascales, não tem a conotação de alegria, satisfação, contentamento. 

Pelo contrário, o citado licenciado nos inteira de que “la risa es uma burla sin dolor de alguna 

cosa torpe y fea [...] es uma risa maliciosa, aguda, ingeniosa, fundada en la fealdad y torpeza 

agena, asi de cosas, como de palavras” (CASCALES, 1779, p. 195). 

Nestas condições, urge elucidar que, em se tratando do cômico, o que importa é aquele 

vício torpe e feio que engendra o riso. Sob este prisma, o licenciado Cascales, concernente à 

torpeza sem dor, propala que  

 
o son cosas del cuerpo, o del animo, o extrisecas. Si del cuerpo, es de tres 

maneras; una es verdadeira [...] Fingida, como quando uno coxea, 

remedando a algun coxo. Fortuita, como quando uno cae repentinamente, y 

se queda en alguna postura fea, sin hacerse daño,si la cosa es del animo, 

tambien es de las mismas tres maneras: verdadeira [...]. Fingida [...] Fortuita. 

Finalmente, las cosas extrínsecas son de estas tres maneras: Verdadera [...] 

Fingida [...] Fortuita [...] (CASCALES, 1779, p. 197). 

 

Com o fito de enriquecer e elucidar o ponto de vista de Francisco Cascales acerca da 

comédia e, por extensão, do cômico, torna-se, pois, sumamente importante trazer, para o 

fulcro desta discussão, os escritos de João Adolfo Hansen. 

Urge trazer, para o cerne do estudo em foco, que, respeitante ao cômico, João Adolfo 

Hansen (2003), em artigo intitulado “Pedra e Cal: freiráticos na sátira luso-brasileira do 

século XVII”, com argúcia peculiar, nos inteira de que tal gênero tem, como matéria, a feiura 

humana generalíssima. Assim sendo, nas pegadas de Aristóteles, Hansen prossegue nos 

dizendo que tal feiura, por seu turno, se divide em feiura do corpo e feiura do ânimo, sendo 

que esta, por sua vez, subdivide-se em feiura derivada da estupidez e feiura derivada da 

maldade, ao passo que aquela se subdivide em feiura não-dolorosa (não-nociva) e feiura 

dolorosa (nociva). Nesta linha, o estudioso em questão, avançando em seus esclarecimentos, 

nos torna cônscios de que a feiura do corpo dolorosa e a feiura do ânimo derivada da maldade 

são deformidades fortes que causam horror, constituindo-se, assim, no objeto da maledicência 

da sátira. Já as outras duas, - a feiura do corpo não-dolorosa e a feiura do ânimo derivada da 

estupidez -, por serem deformidades fracas, que causam riso, acabam configurando-se como 
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objeto do ridículo, na comédia. A isso cumpre acrescentar que o citado estudioso chama a 

nossa atenção para o fato de que, em todos os casos, a feiura física é metáfora ou alegoria da 

feiura moral. Sob esta ordem de ideias, Hansen nos informa de que o ridículo e a 

maledicência são os dois subgêneros aristotélicos do cômico. 

Para além do que vai dito nas supracitadas linhas, torna-se, pois, de importância 

visceral patentear que a variante aristotélica maledicente do cômico, compreendida como 

sátira, é justamente o objeto desta pesquisa: os epitáfios satíricos de Francisco de Quevedo. 

Assim sendo, não podemos nos furtar de, a priori, trazermos, para o cerne desta discussão, a 

origem da sátira, origem essa no mínimo discutível, haja vista a celeuma existente em torna 

dela. A fortiori, cumpre esclarecer que, não sendo o objetivo deste estudo perscrutar a origem 

da sátira, já que, para nós, o que de fato importa é o sentido intrínseco nela enfeixado, 

achamos por bem concordar com a maior parte da crítica atual que, por seu turno, “inclina-se 

pela origem latina do termo, atestada por uma expressão muito antiga, satur lanx, nome de um 

prato cheio dos grãos e vegetais dos cultos agrários de Ceres”, consoante bem patenteia João 

Adolfo Hansen (2011, p. 148-149), em artigo intitulado “Anatomia da Sátira”, publicado na 

obra intitulada Permanência Clássica, após observar, com plausibilidade, os meandros 

percorridos pelos mais lídimos cultores deste gênero, no mundo romano. A posteriori, 

Hansen, no citado artigo, prossegue com suas observações, informando-nos de que “satura é a 

forma feminina do adjetivo satur, ligado ao advérbio satis, cujo radical sat- significa “muito”, 

“bastante” e, por extensão, “misturado”, como até hoje se observa em português na família de 

“saciar”, “satisfazer‟, “saturar” (HANSEN, 2011, p.149) 

Outrossim, ressalte-se que a fim de honestar e enriquecer o que afirma o estudioso 

acima referendado, acerca da originalidade da sátira, sirvamo-nos das palavras proferidas pelo 

gramático latino Diomedes: 

 

Chama-se satura a um tipo de poesia cultivado entre os romanos. 

Atualmente tem caráter difamatório, visando corrigir os vícios dos homens, 

sobre os moldes da Comédia Antiga: escreveram este tipo de sátira Lucílio, 

Horácio e Pérsio. Mas, outrora, dava-se o nome de satura a uma composição 

em versos constante de uma miscelânea de poesias, cujos representantes 

foram Pacúvio e Ênio. A satura, entretanto, é assim chamada ou de Sátyros, 

porque, como acontece na satura, eles dizem e fazem coisas ridículas e 

vergonhosas; ou de um „prato cheio‟ de muitas e variadas primícias, que os 

antigos camponeses ofereciam aos deuses, por ocasião de festividades 

religiosas: era chamada satura pela abundância e pela fartura [...]; ou de um 

certo tipo de „recheio‟, que, dizem, Varrão chamou de satura porque repleto 

de muitos ingredientes. [...] Outros acreditam que o nome derive de uma lei, 

chamada satura porque, numa única súplica, inclui ao mesmo tempo muitas 

coisas, como acontece na satura, composição versificada, em que se 

encontram juntas muitas poesias (VAN ROOY, 1966, p. XII). 
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Perante o que vai dito nas linhas extratadas, é relevante fazer alusão ao fato de que 

Hansen, em sua tese de doutoramento intitulada A Sátira e o Engenho: Gregório de Matos e a 

Bahia do Século XVII, notadamente no capítulo denominado “O Ornato Dialético e a Pintura 

do Misto” nos inteira de que a sátira, ao tempo de Quevedo e quejandos, é de natureza mista, 

ao asseverar que: 

 

Aristotelicamente mista, a sátira corresponde à mímesis como correção de 

casos retóricos tratando-se sempre de mímesis fantástica que, ao propor a 

caricatura como ridículo por meio da elocução amplificada, também faz 

intervir a voz grave que, com muito juízo, pondera o desacerto vicioso, 

recuperando-o em chave moral ou política. Em outros termos, a mesma voz 

grave evidencia para o destinatário a convenção da maledicência, insulto e 

deformação aplicada ao satirizado (HANSEN, 2004, p. 295). 

  

  Para além do que vai dito acima, torna-se, pois, sumamente importante ressaltar que 

João Adolfo Hansen, na esteira do jesuíta Emanuele Tesauro, observa que, no “Tratado dos 

Ridículos”, nomeadamente no capítulo XII, do livro II do Cannocchiale Aristotelico, observa 

que o citado jesuíta, ao encetar uma releitura de Aristóteles, aduz que é passível de vislumbre 

a passagem do ridículo à sátira e vice-versa, dada a variedade combinatória de matérias, 

modos e artifícios da imitação, variedade essa que é facultada pelo decoro. Nas conspícuas 

palavras de Tesauro: 

 

[...] É bem verdade, que às vezes o tema Ridículo pela Matéria tornar-se-á 

Satírico pela maneira: se se caçoa de maneira que se contamine a reputação 

de outros, e por isso agora não se pode chamar Deformitas sine dolore: 

ferindo o vivo. E ao contrário, a Matéria Satírica e Mordaz torna-se às vezes 

Ridícula; se se caçoa de maneira que não pareça morder, mas brincar. E além 

disso, assim no Ridículo, como em todos os Atos Morais, as circunstâncias 

alteram a Matéria (TESAURO, 1992, p. 45). 

 

Ademais, faz-se mister notar que, da passagem da urbanidade/ironia para 

bomolochia/maledicência, ou melhor dito, das inconveniências que incitam o riso sem dor dos 

ridículos ao retrato deformado, caricaturado, obsceno e injurioso da sátira, o jesuíta Tesauro 

infere que: 

[...] a FORMA do Ridículo Urbano consiste em uma tal maneira de 

representá-lo que, se o Mote é Mordaz, que pareça inocente; e se é obsceno, 

que pareça modesto: podendo-se de tal maneira chamar verdadeiramente 

DEFORMITAS MINIME NOXIA [deformidade com mínimo prejuízo]. E é 

isso que ele recorda ao seu grande Discípulo: que nas facécias se procure não 

nomear as coisas sujas, com Vocábulos sujos; mas que se representem como 
em um Enigma. E no mencionado lugar da Ética prefere as Comédias 

modernas às antigas, porque, in illis, Verborum obscenitas; in his, 
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obscenitatis tantum suspicio, risum facit. [Naquelas a obscenidade das 

palavras faz rir; nestas, a sugestão da obscenidade]. [...]. Ora essa artificiosa 

destreza consiste em cobrir o Mote maledicente, e obsceno, com véu 

modesto, não o deixando nu nos termos próprios, mas FIGURADO e 

ARGUTO, com a metáfora (TESAURO, 1992, p. 47). 

 

Infere-se do exposto que, sendo a sátira mista, ela pode ser apresentada em formas 

várias, não possuindo, dessa sorte, um gênero único de elocução. Ademais, intentando 

corroborar e honestar a natureza mista da sátira, Hansen prossegue insistindo em dizer que “o 

decoro rebaixa a sátira a gênero misto, tornando-se impossível delimitá-la numa forma fixa ou 

num procedimento exclusivo: as misturas e as situações são ilimitadas e ela é estruturalmente 

aberta” (HANSEN, 2004, p. 85). 

Indo ao encontro do que vai dito acima, sirvamo-nos da bem observada relação 

existente entre o decoro e a sátira (variante maledicente do cômico), feita com plausibilidade 

por Maria do Socorro Fernandes de Carvalho, em sua obra Poesia de Agudeza em Portugal, 

quando a citada autora, invocando Hansen, assim propala: 

 

A sátira, segundo estudo de João Adolfo Hansen, prevê a mescla dos estilos; 

ela apropria-se teoricamente da elocução de todos os gêneros conhecidos. É 

gênero misto porque é imitação não da uniformidade da virtude, lugar da 

temperança da medida retórica que tipifica o juízo e a prudência do artífice 

que imita pela arte, mas dos vícios fracos e fortes, conceitos extremos da 

desmedida retórica que caracteriza o cômico e a sátira (CARVALHO, 2007, 

p. 357). 

 

Prosseguindo com o escrutínio acerca da sátira, João Adolfo Hansen (2011), em artigo 

intitulado “Anatomia da Sátira”, publicado em Permanência Clássica, aduz, com excepcional 

relevo, o conceito da sátira não como subgênero do cômico, mas como gênero, haja vista que 

ela, aos olhos dele, tem convenções próprias. Nestes termos, o aludido estudioso, 

seguramente, a define como “gênero retórico-poético baixo e misto, segundo a variante do 

cômico que se ocupa de vícios e viciosos nocivos, em chave didático-moral” (HANSEN, 

2011, p. 146). Desta chave de interpretação, podemos inferir que o objetivo precípuo da sátira 

é a correção do vício e instituição da virtude, com vistas à restauração da ordem transgredida. 

Outrossim, o supramencionado estudioso, em seu livro A Sátira e o Engenho (2004), 

livro esse que versa sobre a sátira seiscentista e setecentista produzida na cidade da Bahia, 

consoante preceptivas do século XVII, assevera que é preciso atentarmos, de modo especial, 

para o fato de não concebermos a sátira, necessariamente como engraçada, por ser ela um 

subgênero do cômico, haja vista que o ridículo é, no cômico, a inconveniência que faz rir sem 

dor, ao passo que, na sátira, é pura maledicência, maledicência essa que, aos olhos 
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hansenianos, deve ser concebida como um efeito semântico ou como um verossímil da ira, 

inventado em convenções retóricas, pela fantasia poética. A guisa de tais informações, mais 

interessante é notarmos que a sátira, conquanto dramatize paixões que estão na natureza, não 

é informal e muito menos psicologicamente expressiva, haja vista que as paixões, nos 

Seiscentos e, conseguintemente, ao tempo de Quevedo, sofrem codificação retórica. Neste 

passo, mister se faz não perdermos de vista que a sátira, ao efetuar paixões da cidade 

seiscentista, avança como discurso duplamente regrado, no qual o excesso obsceno e 

agressivo é contraposto à racionalidade conceituosa, entendida como árbitro dos afetos da 

persona satírica. 

Indo ao encontro do acima dito, Hansen (2004) nos mantém inteirados de que a 

formulação mista da sátira é hiperinclusiva, visto que a fantasia poética tanto cita e inverte 

textos líricos, épicos, trágicos, quanto efetua tipos monstruosos, montando-os, pedaço por 

pedaço, mediante translação metafórica, como agressão, sarcasmo e maledicência. A isso o 

aludido autor acrescenta que a sátira aparece sempre como discurso de função poética mista, 

de modo que a adequação ao caso, por satirizar, determina o procedimento das misturas da 

fantasia poética. Ademais, Hansen, aclarando o exposto, é da opinião de que a conceituação 

da sátira deva levar, na devida conta, as regras de classificação e, por assim dizer, de 

hierarquização da persona satírica e seus objetos, antes mesmo que seus temas e tipos. Neste 

passo, Hansen considera relevante nos informar de que a sátira é constituída das tópicas 

retóricas da sua invenção, evidenciando, assim, sua transformação pelo investimento léxico-

semântico particular, operado em conformidade com a adequação ou conveniência ao caso 

tratado, bem como ao público receptor. 

Para além do que vai dito acima, Hansen (2004), ainda em sua obra A Sátira e o 

Engenho, com o fito de legitimar a natureza mista da sátira, é da opinião de que ela não tem a 

unidade prescrita de outros gêneros, dado que ela é mista, como mescla de alto e baixo, grave 

e livre, trágico e cômico, sério e burlesco. Daí ser composta de duas vozes básicas, quais 

sejam: uma, alta e grave, chamada icástica; outra, baixa e mista, denominada fantástica. 

Ademais, urge notarmos, na esteira de Hansen, que a sátira mistura tópicas variadas da 

invenção retórico-poética, amplificando e deformando procedimentos e estilos da elocução.  

Neste passo, urge notarmos que, a bem dizer de Hansen, na voz fantástica, ressalta o 

hibridismo, na medida em que é construída de citações eruditas de sentenças irônicas, de 

descrições hiperbólicas, de agudezas baixas, de vilezas sórdidas, de paródias dos gêneros 

elevados etc. constituindo-se, assim, parte por parte, de sinédoques e metonímias de gêneros 

oratórios e poéticos, podendo, dessa sorte, assumir qualquer forma. A isso Hansen soma que 
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partes e partes conflitam, conforme a referência de cada uma delas ao gênero que efetuam e, 

ainda, segundo a inverossimilhança programática do misto, como efeito da fantasia que fere o 

decoro, o verossímil poético (eikon) e os opináveis retóricos (endoxa). Em face disso, Hansen 

lembra que Aristóteles, em sua retórica, evidencia que “não se fala de coisas elevadas com 

familiaridade, nem de coisas simples com ênfase”; também não se aplicam ornamentos inúteis 

a palavras comuns.” Dito isso, Hansen nos torna cônscios de que a sátira infringe todos esses 

preceitos. Intentando aclarar o exposto, Hansen (2004) nos mantém instruídos de que a sátira 

encena códigos da recepção, isto é, cada parte que nela é misturada às outras remete o 

destinatário a um todo ausente, seu gênero e sua prescrição, efetuados como subtexto 

interpretante da parte e da incompossibilidade das misturas. Acresce-se a isso que as misturas 

fantásticas, enquanto incongruência e inverossimilhança, são categorizadas pelo destinatário 

em outro registro de adequação, ou seja, o do delectare, prazer do vulgo, a que se associa o 

prodesse da enunciação icástica, utilidade da catarse e da aprendizagem. 

Neste ínterim, Hansen (2004), prosseguindo com suas observações acerca da sátira, 

ainda nos mantém informados de que ela é estruturalmente “plagiária”, porque gênero misto, 

haja vista que junta falas heteróclitas e sobredetermina o discurso, recorrendo a fragmentos 

variados para compor monstros poéticos ou maravilhosos. A guisa destas informações, o 

estudioso em questão aduz que a sátira, em virtude da inclusividade, bem como da 

compossibilidade de linguagens, se torna homóloga da agudeza, a qual se incumbe de 

aproximar e fundir conceitos distantes e extremos, com o fito de integrá-los como mistos. 

Nestas circunstâncias, notemos que a sátira seiscentista, engenhosamente, sobredetermina a 

operação aguda, posto que reúne fragmentos de vários gêneros como agudeza ridícula ou 

maledicente. Nestes termos, Hansen (2004) chama a nossa atenção para o fato de que a sátira 

é um gênero “não-gênero”, visto que lhe falta unidade. 

No que segue, Hansen (2004) considera de bom alvitre esclarecer que a sátira 

seiscentista e, por extensão, ao tempo de Quevedo, dramatizando o sistema de prescrições 

retórico-poéticas que a regem, é mimética, mas não realista, como se costuma propor, quando 

se traduz inadequadamente, da perspectiva do sublime romântico, a representação fantástica e 

deformante do estilo baixo, haja vista que seu trabalho é a adulteração das “naturezas” de 

casos retóricos. Ademais, o aludido estudioso defende a ideia de que, se na sátira há realismo, 

este é, antes de tudo, o de um sentido referencial do caso retórico, referido em uma 

determinada situação como convenção de topoi partilhada pela recepção, do que propriamente 

uma cópia verista do referente. Assim sendo, a bem dizer de Hansen, é imperioso lembrar que 

a hipervalorização seiscentista da elocução propõe o discurso como metáfora pictórica; daí o 
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artifício ser um lugar-comum de ficção nas preceptivas e nos poemas, não só prescrevendo, 

mas também efetuando a contrafração do natural como efeito inclusive “hiper-realista” que, 

por sua vez, oblitera a ficção por excesso dela. 

Respeitante ao riso vislumbrado na sátira, Hansen (2004) é da opinião de que ele é 

incidental, dado que a ridicularização de vícios é, antes de tudo, uma convenção para várias 

tópicas graves e vários tipos viciosos, do que uma correspondência verista e imediata do 

discurso com a pessoa empírica ou a situação nele referidas. Em face desses esclarecimentos, 

o estudioso em questão acha por bem não perdermos de vista que as convenções do ridículo 

não são realistas nem meramente cômicas, no sentido aristotélico daquilo que faz rir sem dor, 

haja vista que estão ao serviço de um ponto de vista prudente, movido do interesse ético e 

político, já que, na sátira, o cômico é um meio para o sério.  

Ademais, o supracitado estudioso nos mantém instruídos de que a sátira, sendo 

aristotelicamente mista, corresponde à mímesis como correção de casos retóricos, tratando 

sempre de mímesis fantástica que, ao propor a caricatura como ridículo por meio da elocução 

amplificada, também faz intervir a voz grave que, com muito juízo, pondera o desacerto 

vicioso, recuperando-o em chave moral ou política. Assim, com vistas ao esclarecimento do 

exposto, Hansen nos torna cientes de que a mesma voz grave evidencia para o destinatário a 

convenção da maledicência, insulto e deformação aplicada ao satirizado. 

No tocante ainda à mistura monstruosa da sátira, Hansen (2004) nos inteira de que tal 

mistura almeja ser, assim como toda a arte seiscentista igualmente almeja, 

concomitantemente, utile et dulci. A isso acrescentamos, autorizados por Hansen, que a 

exageração fantástica da sátira, que é matéria de apreciação do gosto, que, por seu turno, é 

vulgar e néscio, visa sempre o deleite do vulgo, que a mesma sátira despreza, quando o efetua 

como tema ou destinatário. 

Hansen (2004), ainda na obra A Sátira e o Engenho, nomeadamente no capítulo 

intitulado “A Proporção do Monstro”, além de reiterar, ainda elucida que, tendo em vista o ut 

pictura poesis horaciano, nas sátiras seiscentistas, são passíveis de vislumbre duas vozes 

paralelas, sendo uma racional e grave e outra fantástica e livre. Nestas circunstâncias, o 

referendado estudioso nos torna cientes de que tais vozes conflitam entre si, assim como Bem 

comum e corrupção igualmente conflitam, devendo, pois, ficar aclarado que é a voz grave que 

desfruta de supremacia, haja vista que é ela que interpreta as misturas fantásticas, como 

distância regulada da visão, tanto para si como para o público. Sob este prisma, é de notarmos 

que a série fantástica, pelo fato de ser concebida como exemplaridade do vício, porque baixa 

ou sórdida, é composta por justaposição de várias naturezas que representam um tipo ou um 
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caráter como mistura. Neste particular, o tipo, de um lado, por não ter unidade, figura a 

monstruosidade da ausência de bem irrepresentável, e, de outro, por ser desprovido de forma 

racional, configura-se como sendo infame. Em face disto, urge notarmos que a sátira, 

respeitante ao tipo, o faz visto e dito para capturá-lo como semelhança negativa da unidade 

que a voz grave prescreve, valendo-se, para tanto, do jogo perto/longe, 

proporção/desproporção.  

Indo ao encontro do exposto, assegurados por Hansen, vislumbramos a efetuação não 

só do espaço estirado entre o olho e o tipo, mas, mormente, a efetuação sensibilizadora da 

distância ideal, hierárquica, que os une e separa, como os polos complementares da 

excelência, racional e clara, bem como da infâmia, confusa e obscura. À vista do exposto, 

percebemos, à luz de Hansen, que, sendo o século XVII guiado pelo princípio do ut pictura 

poesis horaciano, não seria estranhável, contudo, que a sátira enfatizasse graus intermediários 

da distância entre o excelente e o ignóbil, haja vista que o olho, no citado recorte temporal, 

configura-se como sendo, ao mesmo tempo, limite dos vícios pululantes que recorta e 

amplifica como excesso exemplar e princípio de sua ordenação como tipos. Intentando 

melhor elucidar o exposto, o citado autor prossegue nos informando de que os costumes, ou o 

caráter, em toda espécie de condição, são produzidos pela ação do olho. Com o fito de 

corroborar, enriquecer e melhor elucidar o dito, Hansen assim se posiciona: 

 
talvez uma mulher possa ser boa, se for branca, nobre e honesta, também um 

escravo talvez o possa, se submisso, embora seja certo que o negro é , 

segundo a mesma visibilidade, quase que absolutamente mau, e a mulher, de 

uma bondade inferior à do homem (HANSEN, 2004, p. 197).  

 

Ainda com base no princípio do ut pictura poesis horaciano, Hansen (2015), em artigo 

de sua autoria, intitulado “Códigos bibliográficos e linguísticos da sátira luso-brasileira”, 

publicado em Estudios de Sátira Hispanoamericana Colonial & Estudos da Sátira do Brasil 

Colônia, nos informa de que os poemas satíricos seiscentistas, ao serem tratados como textos 

manuscritos, nada mais fazem do que evidenciar a aplicação direta do citado princípio, o qual 

prescreve a clareza específica de cada gênero, o número de vezes que a peça deve ser ouvida e 

lida, bem como o ponto de vista ou a distância adequada da sua observação pelo destinatário, 

reproduzindo, dessa sorte, a movência ou a circulação das variantes orais. Em face disso, o 

citado autor, concernente à sátira, assevera que ela é um gênero público e, por essa razão, uma 

arte cenográfica, que deve ser oralizada teatralmente, em voz alta, para vulgares, numa praça. 

Sob esta ordem de ideias, o aludido autor ainda chama a nossa atenção para o fato de que a 

sátira deve ser composta rapidamente, sendo para a poesia o que a caricatura é para o 
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desenho, haja vista que se ela for trabalhada como um soneto lírico, por exemplo, será 

obscura para vulgares, dado que estes são incapazes de apreciar o estilo alto. Além do mais, a 

sátira, sendo oralizada, é dita uma só vez, pois perde o impacto agressivo se repetida 

insistentemente.  

A isso Hansen ainda acrescenta que a sátira, quanto mais “grosseira” for, nos vários 

sentidos do termo, melhor funciona, posto que sua grosseria está diretamente adequada ao seu 

modo público e oral de recepção. Nestas circunstâncias, é de notarmos que o manuscrito, 

enfeixando em si o dispositivo do ut pictura poesis horaciano, permite saber que a sátira deve 

ser ouvida e vista de longe, como em uma assembleia movimentada e ruidosa, uma única vez, 

com uma clareza absoluta, que é a clareza da obscenidade. Neste ponto, é imperioso notarmos 

que os autores das sátiras seiscentistas calculavam, no estilo, a exata posição do destinatário 

com o fito de que este pudesse receber adequadamente os efeitos, como se não houvesse 

nenhum artifício em jogo.  

Para além do que vai dito acima, Hansen (1991), prosseguindo com seu escrutínio 

acerca da produção satírica dos Seiscentos, em um artigo de sua autoria, intitulado “Sátira 

barroca e anatomia política”, publicado nos Anais do 2º Congresso Abralic: Literatura e 

Memória Cultural, nos mantém inteirados de que a sátira, no aludido recorte temporal, pode 

ser assim compreendida: 

 
[...] dramatização amplificadora de vícios, monstruosidades e misturas, 

através de tópicas retóricas, também a encenação de falas de virtudes, 

racionalidade e proporção. Por isso, como a peste e a fome, a sátira barroca é 

guerra caritativa: fere para curar. A sua „escandalosa virtude‟ – a fantasia 

desatada, a obscenidade crua, a inverossimilhança programática, o misto 

monstruoso tem a finalidade política de afetar, produzindo, persuadindo e 

movendo os afetos (HANSEN, 1991, p. 389). 

 

Depreende-se do exposto que incorreríamos em gravíssimo erro, caso 

compreendêssemos a sátira seiscentista como oposição aos poderes constituídos, ainda que ela 

atacasse violentamente membros particulares desses poderes ou como transgressão libertadora 

e profética de interditos. Pelo contrário, a sátira corrige o abuso para propor o uso ou a ordem 

preestabelecidos no pacto de sujeição. Logo, se o nosso intuito for considerar adequadamente 

a sátira, levando, na devida conta sua historicidade seiscentista, urge que a concebamos 

segundo sua codificação retórica, política e teológica, evitando, assim, a todo custo, o 

abominável anacronismo.  

Em face das considerações até então feitas, cumpre indagar: A quem, de fato, se 

destinava a produção poética satírica nos Seiscentos? A partir da compreensão que se tinha da 
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categoria representação nos Seiscentos, como eram constituídos os destinatários da produção 

satírica do aludido período? Doravante, tais questionamentos constituir-se-ão matéria a ser 

aqui tratada.  

 

2.2 MODELOS CULTURAIS E PRÁTICAS DE REPRESENTAÇÃO NA SOCIEDADE 

MONÁRQUICA EUROPEIA DOS SÉCULOS XVI E XVII 

 

Com efeito, ressalte-se que João Adolfo Hansen (2015), em artigo intitulado “Códigos 

bibliográficos e linguísticos da sátira luso-brasileira”, nos informa de que, em se tratando das 

figurações da poesia satírica dos Seiscentos, é de notar que, nela, são passíveis de vislumbre 

duas funções complementares, a saber: representação e avaliação, sendo estas assim 

deslindadas: de um lado, é poesia mimética, ou representativa, figurando matérias do 

referencial discursivo do seu tempo, segundo preceitos retóricos de verossimilhança e do 

decoro do costume grego e latino da instituição retórica; e, de outro, é judicativa ou avaliativa, 

especificando, no estilo, a posição interpretativa que o destinatário deve adotar para receber 

adequadamente a representação das deformações satíricas, consoante a verossimilhança e o 

decoro de um gênero baixo. Neste contexto, o citado autor, ainda no mesmo artigo, aduz que, 

no século XVII, os poemas evidenciam, para o destinatário, os critérios técnicos aplicados, 

pelo autor, à figuração dos temas, conjugando, assim, para o estabelecimento de dois tipos de 

destinatários textuais, tais como: o discreto e o vulgar, dado que o primeiro é definido como 

um tipo intelectual conhecedor dos preceitos retóricos, éticos e jurídicos aplicados à invenção, 

ao passo que o segundo é concebido como um tipo ignorante dos mesmos. Neste passo, 

Hansen considera de fundamental importância esclarecer que a oposição entre os citados 

destinatários textuais não é de ordem político-econômica, mas sim de natureza intelectual. 

Assim sendo, antes de passarmos ao escrutínio do tipo discreto, cremos não ser inútil definir, 

à luz de Hansen, a categoria seiscentista discrição, categoria essa caracterizada pelo engenho 

que, por seu turno, dá forma eficaz às representações. Nesta linha, Hansen, nas pegadas de 

Covarrubias, nos inteira de que este, no Tesoro de la lengua castellana, define a discrição 

como a coisa dita ou feita com bom senso ou juízo, capaz de atribuir ao discreto a capacidade 

de „discernir‟, isto é, de separar uma coisa de outra para não julgar confusamente. 

Respeitante ainda à categoria „discrição‟, João Adolfo Hansen (1996), em um artigo de 

sua autoria, intitulado “O Discreto”, publicado no livro Libertinos Libertários, com 

propriedade que lhe é inerente, nos torna cônscios de que tal categoria é constituída pela 

“agudeza”, “prudência”, “dissimulação”, “aparência” e “honra”. A isso o citado estudioso 
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acrescenta que “nas monarquias absolutistas do século XVII, principalmente nas Ibéricas, a 

discrição é o padrão de racionalidade de Corte que define o cortesão, proposto para todo o 

corpo político como modelo do uomo uni versale, o homem universal [...]” (HANSEN, 1996, 

p. 83). Daí podermos dizer, sob o crivo de Hansen, que, nas práticas de representação 

seiscentista, “a discrição é uma categoria intelectual que classifica ou especifica a distinção e 

a superioridade de ações e palavras, aparecendo figurada no discreto, que é um tipo ou uma 

personagem do processo de interlocução” (HANSEN, 1996, p. 83). 

Ademais, cumpre trazer à liça que os estudiosos Marta Maria Chagas de Carvalho e 

João Adolfo Hansen, em artigo intitulado “Modelos culturais e representação: uma leitura de 

Roger Chartier”, concernente à categoria discrição, especificada como habilidade de ler e 

escrever, nos inteiram de que ela também é 

 
agudeza conceituosa ou agudeza prudencial, habilidade do engenho e do 

juízo aptos para compreender a dificuldade programática dos discursos como 

distinção social. Tal habilidade supõe o domínio das convenções retóricas 

que prescrevem a adequação dos discursos ao caso, ao gênero e à 

circunstância. Supõe também o domínio das convenções de uma 

„racionalidade de Corte‟ que rege a ordenação hierárquica do social 

(CARVALHO; HANSEN, 1996, p. 18). 

 

Uma vez feitos estes esclarecimentos acerca da categoria discrição, cremos já ser 

altura de perscrutar, à luz de Hansen, o destinatário „discreto‟. Assim sendo, iniciemos, pois, 

pontuando que o citado autor, ainda em seu artigo “O Discreto”, citado em passagens 

anteriores deste estudo, assevera que, “etimologicamente, o substantivo discreto, conforme se 

patenteia na expressão o discreto, é a forma do particípio passado do verbo discernir. Assim 

sendo, nas pegadas hansenianas, é consentâneo afirmar que o termo significa a qualidade 

intelectual de penetração nos assuntos, aqui entendida como perspicuidade ou perspicácia. A 

guisa do exposto, urge que aclaremos o termo perspicuitas, valendo-nos, para tanto, das ideias 

de Heinrich Lausberg (1993), que, em Elementos de Retórica Literária, assim o compreende:  

 
A perspicuitas consiste na compreensibilidade intelectual do discurso. A 

compreensibilidade intelectual é, ela própria, condição prévia da 

credibilidade: só aquilo, que é compreendido, pode ser crível. A 

credibilidade, por seu lado, conduz ao sucesso da persuasão. A perspicuitas 

é, portanto, uma condição do sucesso do discurso (LAUSBERG, 1993, p. 

126-127). 

 

Ainda com base na perspicuitas, o supramencionado retor nos informa de que ela 

enfeixa, em si, duas esferas de realização - os pensamentos e a formulação linguística, esferas 
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essas que podem ser assim escrutinadas: de um lado, ancorados em Lausberg, aduzimos que a 

clareza dos pensamentos consiste na suficiente diferenciação e no suficiente encadeamento 

dos pensamentos que, como res, desenvolvem a matéria e que devem provocar o sucesso do 

discurso. A isso o citado retor acresce que a clareza, por seu turno, pertence ao domínio da 

inventio e da dispositio, domínio esse que se refere aos pensamentos, tendo ela, como 

finalidade funcional e partidária, a criação da credibilidade. De outro, o aludido retor nos 

conscientiza de que a clareza da formulação linguística é a continuação da clareza dos 

pensamentos no domínio da elocutio. Neste passo, Lausberg (1993) chama a nossa atenção 

para o fato de que tal clareza só pode ser obtida se aquilo que o orador quer dizer (voluntas) 

for compreendido pelo ouvinte, tanto no domínio da totalidade da matéria, a qual se refere 

diretamente ao sucesso do discurso, como no domínio das res, transformadas em matéria e até 

em cada frase e na sua estrutura. 

A guisa do exposto, autorizados por Hansen, inferimos que o tipo discreto, por ser 

imbuído de perspicuidade, tem a capacidade de relacionar, ao talento intelectual da invenção, 

tanto o engenho retórico-poético, quanto o juízo, entendido como a capacidade lógica e 

analítica da avaliação. À vista disso, inferimos, ainda, que „discreto‟ é aquele que sabe 

distinguir uma coisa de outra, bem como fazer um juízo adequado, ponderando as coisas para 

dar, a cada uma, o seu devido lugar. Nestas circunstâncias, Hansen lembra que tal concepção 

de „discreto‟ encontra eco no ponto de vista de Baltasar Gracián, para quem o perfeito crítico 

é “o que sabe distinguir, dando a cada coisa, a exata medida que lhe é devida.” 

Para além do que vai dito nas suprarreferidas linhas, é digno de menção que, a bem dizer 

de Hansen, o „discreto‟ era concebido, pelos autores dos Quinhentos aos Setecentos, como o tipo 

que tem a “a reta razão das coisas agíveis” (recta ratio agibilium) da Escolástica, conhecendo a 

representação conveniente para todas as ocasiões da sociedade de Corte. A isso o citado autor, 

em seu livro sobre a sátira seiscentista e setecentista produzida na cidade da Bahia, acrescenta 

que o destinatário discreto, por ser o “sinônimo do sujeito da enunciação”, recebe a 

representação não só como tipo apto a entender a significação engenhosa das deformações 

cômicas dos temas, mas também como sendo capaz de reconhecer a perícia técnica do artifício 

aplicado à invenção. Some-se a isso que o discreto, apresentando as virtudes do cortesão e do 

perfeito cavaleiro cristão, aos olhos de Hansen (2004, p. 93), “distingue-se pelo engenho e pela 

prudência, que fazem dele um tipo agudo e racional, capacitado sempre para distinguir o melhor 

em todas as ocasiões”. 

Neste ínterim, é interessante assinalar que Hansen (1991), em outro artigo de sua 

autoria, intitulado “Discreto/Vulgar: Modelos Culturais nas Práticas das Representações 
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Barrocas”, publicado na revista Estudos Portugueses e Africanos, no que respeita à convenção 

quinhentista e seiscentista do tipo, é da opinião de que é discreto. 

 
O que sempre aparenta reconhecer seu lugar na hierarquia através de uma 

representação adequada. Para fazê-lo, espelha-se na pessoa mística do Rei, 

cabeça imortal do corpo político e ponto fixo donde tudo se vê, que lhe 

reconhece a representação de „melhor‟ através dos privilégios que a fundam 

e fundamentam como representação [...] (HANSEN, 1991, p. 37). 

 

Nestes termos, fica patente, do fragmento excertado, que, na cultura ibérica do século 

XVII, o discreto é senhor absoluto dos protocolos de decoro, com total discernimento daquilo 

que, em cada ocasião, é “melhor”. Também, face ao dito, inferimos, nas pegadas de Hansen, 

que a regra áurea do discreto seiscentista é, portanto, a aparência de autocontrole que nasce do 

autoconhecimento, bem como da observação atenta dos outros. 

Prosseguindo com suas observações acerca do destinatário discreto, Hansen (2015), 

em artigo de sua autoria, intitulado “Códigos bibliográficos e linguísticos da sátira luso-

brasileira”, traz, para o centro desta discussão, que, nos poemas satíricos seiscentistas,  

 
O tipo intelectual do discreto é caracterizado como erudito, conhecedor das 

artes da memória que lhe permitem reconhecer todos os lugares comuns 

aplicados na poesia, e prudente, senhor dos protocolos dos decoros 

hierárquicos. Assim, também testemunha a força do sistema de regras 

aplicadas à invenção dos poemas em uma posição sinônima da auctoritas 

discreta do autor que é figurada neles (HANSEN, 2015, p. 162). 

 

Concernente, ainda, ao tipo discreto, modelo cultural em voga no século XVII, João 

Adolfo Hansen e Marta Maria Chagas de Carvalho (1996), em artigo intitulado “Modelos 

culturais e representação: uma leitura de Roger Chartier”, publicado na revista Varia 

História, propalam que o aludido tipo é:  

 
[...] caracterizado invariavelmente com as virtudes do cortesão e do perfeito 

cavaleiro cristão: distingue-se pelo engenho e pela prudência, que fazem dele 

um tipo agudo e racional, dotado de meios retóricos e éticos que o tornam 

senhor absoluto dos protocolos dos decoros e, portanto, da recepção 

(CARVALHO; HANSEN, 1996, p. 17). 

 

Outrossim, ressaltemos que Carvalho e Hansen, ao empreenderem a leitura de 

Chartier, informam-nos de que, para os estudos sobre práticas letradas quinhentistas e 

seiscentistas, as categorias de representação e apropriação têm magistral importância, haja 

vista que elas estão imbricadas, imbricamento esse passível de vislumbre no modelo cultural 

do discreto, tipo que, valendo-se das convenções retóricas ditadas pelas auctoritates dos 
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gêneros, tem perspicuidade para produzir, no texto objeto da apropriação, uma transformação 

tanto no que diz respeito ao uso da matéria semiótica da língua, quanto nas condições e meios 

materiais através dos quais ela é divulgada. Neste contexto, nas pegadas dos citados 

estudiosos, deduzimos que o tipo em questão enfeixa em si os critérios cultos da legibilidade 

das práticas letradas seiscentistas, quais sejam: ética aristotélica, prudência católica, 

dissimulação honesta, juízo e agudeza. 

Uma vez feito o escrutínio acerca do destinatário discreto, passemos, pois, à 

apreciação do destinatário vulgar, valendo-nos, para tanto, das significativas observações de 

Hansen. Assim sendo, faz-se mister destacar que o citado autor, em seu artigo “Códigos 

bibliográficos e linguísticos da sátira luso-brasileira” (HANSEN, 2015), citado em passagens 

anteriores deste estudo, no que tange ao tipo vulgar, codificado pela preceptiva retórica, bem 

como dramatizado na formulação do poema satírico, nos inteira de que ele é “caracterizado 

como tipo intelectual sem engenho e sem prudência que só recebe os efeitos dos poemas 

sendo sempre definido como tipo intelectual ignorante dos preceitos técnicos que os 

produzem, ou seja, sendo constituído negativamente pelo manuscrito como incapaz de lê-lo e 

fazer as distinções dos agrupamentos classificatórios da sua dispositio (HANSEN, 2015, p. 

162). 

A despeito do exposto, parece de bom alvitre dizer que Hansen (2015), ancorado nas 

prescrições do século XVII, nos alerta para o fato de que os vulgares, conquanto enfeixassem 

em si as características anteriormente descritas, não eram insensíveis à poesia coletada, 

podendo até mesmo ser afetados por ela, bem como reagir a seus efeitos, embora não 

conhecessem ou não compreendessem o artifício ou os preceitos retóricos que lhe 

modelassem as formas. 

Com efeito, torna-se, pois, de grande monta notar que João Adolfo Hansen (2004), em 

A Sátira e o Engenho, sua tese de doutoramento, traz à baila que, quanto ao néscio, este tipo 

“se caracteriza pela falta de juízo, rústico e confuso. Néscio é o vulgo, termo também 

empregado em oposição a discreto e que significa „população‟ do terceiro estado, 

genericamente, e os oficiais mecânicos e a „gente baixa‟, especificamente” (HANSEN, 2004, 

p. 93). Face ao exposto, Hansen chama a nossa atenção para o fato de que a oposição 

discreto/vulgo não é equivalente à oposição político-econômica senhor/homem pobre livre ou 

fidalgo/plebe, pois a oposição é, antes de tudo, intelectual, tendo por núcleo o conceito de 

juízo, aristotelicamente definido. A isso Hansen soma que o termo “vulgo”, poeticamente, 

também pode significar aqueles que, embora pertencentes aos “melhores” pela propriedade e 

posição, são caracterizados como rústicos, falhos de discernimento e, portanto, como 
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“néscios”. Nestes termos, o citado estudioso propala que é preciso atentarmos, de modo 

especial, para o fato de que, na sátira, a aplicação de tais classificações está condicionada à 

postulação da hierarquia subvertida pela ação viciosa do vulgo. 

Uma vez feitos estes esclarecimentos acerca dos dois tipos de destinatários, - o 

discreto e o vulgar, - Hansen considera de magistral importância esclarecer que, no século 

XVII, tais tipos eram definidos, em Portugal e na Espanha, por categorias dialéticas, éticas, 

teológico-políticas e retórico-poéticas. A isso o citado estudioso acrescenta que os tipos em 

questão são categorias intelectuais, aplicáveis a qualquer indivíduo, de qualquer estamento e 

ordem social, não como categorias sociológicas segundo as quais “vulgar” significa “plebeu”, 

“discreto” significa “fidalgo”. 

Neste ínterim, é digno de menção, ainda, que João Adolfo Hansen (2005), em artigo 

intitulado “Política católica e representações coloniais”, publicado em Revista Convergência 

Lusíada, nos torna cônscios de que a oposição discreto/vulgar, que formaliza os destinatários 

e regula as recepções quinhentistas e seiscentistas das representações, não recobre as 

oposições jurídico-político-econômicas senhor/ homem pobre, livre/ escravo ou fidalgo/plebe. 

Neste contexto, invocando ainda Hansen, há de se notar, de um lado, que a vulgaridade não é 

exclusividade dos “melhores”, caracterizados, por seu turno, pela propriedade e posição, nem 

tampouco da “população” do terceiro estado, os oficiais mecânicos e a “gente baixa”, mas 

caracteriza sobremaneira todo e qualquer rústico falho de discernimento. De outro, é discreta 

a representação que se caracteriza pela racionalidade engenhosa e pela prudência ético-

política, independentemente da posição estamental. 

Indo ao encontro do acima dito, torna-se, pois, instrutivo sabermos que, mediante a 

leitura entabulada por Carvalho e Hansen (1996), sobre Chartier, é a agudeza conceituosa que 

propõe a distinção entre os tipos vulgar e discreto, posto que, neste, o engenho e o juízo que o 

caracterizam são aptos para produzir e compreender a dificuldade programática dos discursos 

como distinção social. Acresce-se a isso que, nas pegadas dos citados estudiosos, sentimo-nos 

seguros em proferir que o tipo discreto, além de dominar as convenções retóricas que 

prescrevem a adequação dos discursos ao caso, ao gênero e à circunstância, ainda tem o 

domínio da “racionalidade de Corte” que rege a ordenação hierárquica social. Nestes termos, 

propalamos que os referendados estudiosos, na esteira da Retórica Clássica, nos deixam 

informados de que a agudeza seiscentista é de natureza hermética porque é culta, haja vista 

que aproxima conceitos distantes e os funde em metáforas, metáforas essas que só podem ser 

interpretadas mediante o juízo e o engenho característicos do discreto, posto que a este tipo 

intelectual é facultada a capacidade de produzir e entender a dificuldade programática das 
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letras. Daí ser lícito dizermos, neste particular, que o hermetismo também é representação da 

superioridade social. 

Indo ao encontro do que vai dito acima, a leitura de Chartier, efetuada por Hansen e 

Carvalho (1996), configura-se como sendo de capital importância para melhor 

compreendermos o conceito de representação, a partir do tipo discreto, proposto pelo citado 

estudioso francês. Nas insofismáveis palavras de Chartier, proferidas pelos estudiosos em 

questão: 

 
É a retórica aristotélica que constitui o discreto e, por isso, a observação das 

suas convenções permite demonstrar-se que, em sua modelização, a 

identidade do tipo é definida como representação, como um estilo de aplicar 

estilos, ou um estilo de afetar uma aparência. Por isso, a capacidade de 

escolher e aplicar um decoro e não outro define também a superioridade 

social do tipo, como uma forma da representação adequada às situações 

móveis da hierarquia. Logo, também, sua distinção, como excelência e 

poder, decorre da forma da representação. O domínio dessas convenções se 

especifica como habilidade, requerida ao tipo, de ser sempre senhor das 

situações no grande teatro do mundo, tendo, para todas elas, a fala e a 

interpretação mais oportunas (CARVALHO; HANSEN, 1996, p. 17).  

 

Depreende-se do exposto que, nos Seiscentos, era conferido ao „letrado‟ um padrão 

culto de leitura que era potencializado no modelo cultural do discreto, que, por seu turno, 

configurava-se como sendo capaz de produzir uma representação discreta, haja vista que era 

um tipo intelectual conhecedor do artifício retórico, bem como dos estilos adequados às 

ocasiões da hierarquia. 

Ademais, ainda com base no supramencionado artigo, Carvalho e Hansen nos 

informam de que, ao trabalharem as práticas de representação do Antigo Regime, Norbert 

Elias e Chartier depreenderam que a forma de representação é determinante do sentido do 

que é representado. Neste sentido, a forma de representação evidencia a posição do sujeito 

que representa, redundando-se no seguinte: de um lado, representação concebida como algo 

que aparece, estando, portanto, “no lugar de” e, de outro, representação entendida como algo 

que está ausente e que é presentificado como objeto designado. 

Uma vez tendo nos legado as duas acepções de representação, propostas por Chartier, 

Carvalho e Hansen, ainda embasados no aludido estudioso francês, trazem, para o fulcro desta 

discussão, que, nas sociedades de Corte dos Quinhentos aos Setecentos, a representação da 

posição pressupõe signos adequados e reconhecíveis como decorosos por todo o corpo 

político, de modo que a aparência é fundamental, pois a liberdade individual e grupal se 

define como subordinação à hierarquia dos privilégios. Respeitante à subordinação, mais 
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interessante é notar que, nela, a identidade se define como representação e pela representação, 

levando-nos assim a perceber que o Poder, nestas circunstâncias, é dedutível das aparências, 

ao passo que a posição, por seu turno, é decorrente da forma da representação.  

No que segue, ao perscrutarmos a categoria “representação” nos Seiscentos, notemos 

que João Adolfo Hansen (2001), em outro artigo de sua autoria, intitulado “Artes seiscentistas 

e Teologia Política”, ancorado em Chartier, propõe quatro acepções para a citada categoria, 

tendo em vista uma política, cujo modelo é a estrutura da Corte. Assim sendo, passemos ao 

deslinde de cada uma delas: a priori, “representação” significando o uso particular de signos 

no lugar de outra coisa qualquer; a fortiori, “representação” concebida como presença da 

coisa ausente produzida por meio de signos; a posteriori, “representação” como forma 

simbólica da presença, ou melhor dito, como codificação retorica; finalmente, “representação” 

entendida como posição hierárquica encenada. Neste passo, intentemos, pois, aclarar e 

honestar as citadas acepções acerca da representação seiscentista, patenteando que, no caso da 

primeira acepção, concedida por Hansen à luz de Chartier, é de notarmos que os signos, 

usados de forma particular, recortados em uma matéria (manuscrito, barro, pedra, madeira 

etc.) constituem imagem de conceitos produzidos na alma do autor que, aconselhado pela luz 

natural da Graça inata, participa na substância metafísica de Deus. Some-se a isso que nunca é 

demais reiterarmos que, na representação seiscentista, os conceitos são, na mente, um reflexo 

oriundo da luz natural da Graça inata, que aconselha o juízo, consoante bem nos lembra 

Hansen. No que tange à segunda acepção, igualmente concebida e tratada por Hansen e 

Chartier, urge notarmos que ela não é excludente da primeira, antes a complementa, posto que 

é indicativa de que, mediante os signos, produz-se a aparência ou presença divina. 

Concernente à terceira acepção, digna-se notarmos que ela enfeixa em si a ideia de que a 

representação nunca é informal, mas, consoante Hansen (2005, p. 118), “codificada 

retoricamente segundo gêneros e estilos específicos, com seus decoros e verossimilhanças 

também específicos”. Por fim, na quarta, é lícito notarmos que a representação encena, na 

forma, a hierarquia do corpo místico do Estado Monárquico. 

A despeito do exposto, bem orientados por Hansen, podemos inferir que, nos 

Seiscentos, a representação é uma estrutura quádrupla na qual a substância espiritual da alma, 

bem como a substância sonora das línguas são entendidas como signos e efeitos reflexos de 

uma Causa Primeira, que é Deus. Assim sendo, ainda embasados nos ensinamentos de 

Hansen, notemos que a linguagem da política católica nada mais é do que uma 

“jurisprudência” ou usos autorizados dos signos, signos esses que prescrevem que todas as 

imagens devem ser reguladas e controladas em regimes analógicos de adequações verossímeis 
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e decorosas. Neste particular, digna-se notarmos que as apropriações da mímesis aristotélica 

compõem os efeitos das representações como participação analógica da linguagem na 

substância metafísica de Deus. De modo semelhante, urge notarmos que a substância da alma, 

escolasticamente definida como unidade de memória, vontade e inteligência, é iluminada pela 

luz da Graça inata, que a predispõe ao Bem. À vista de todos estes valiosos ensinamentos 

hansenianos, encorajamo-nos em asseverar que, nas representações dos Seiscentos, é passível 

de vislumbre que: 

 
Deus, Causa Primeira e Final da natureza e da história, ilumina o juízo dos 

autores no ato da invenção, que estabelece relações simpáticas e antipáticas, 

agudas e vulgares, prazerosas e desprazerosas, eficazes e afetadas, mas 

sempre regradas segundo os verossímeis dos gêneros e os decoros 

específicos das ocasiões da hierarquia (HANSEN, 2005, p. 119). 

 

Fica patente do fragmento excertado que as imagens, produzidas pelas representações, 

sendo neoescolásticas, não se distinguem de ideias, podendo, pois, ser concebidas como 

fantasmas da mente ou imagens da fantasia, haja vista que, antes de sua representação 

exterior, em qualquer material, já são ilustradas na mente dos autores. A isso Hansen (2006), 

em Floema Especial II, considera lícito acrescentar que a metáfora é a forma-matriz de 

qualquer imagem, dado que a imagem-conceito é inventada associativamente pela fantasia 

aconselhada do juízo, o qual, por seu turno, se incumbe de aproximar e condensar outras 

imagens-conceito que foram fornecidas pela memória dos bons usos, estabelecendo, assim, 

novas associações imaginárias com elas por meio das semelhanças e diferenças que as 

especificam. Nestas circunstâncias, a imagem, definida como presença da Luz divina na 

consciência, segundo as analogias de atribuição, proporção e proporcionalidade, faz ver, 

quando representada exteriormente, a Causa que orienta a operação lógico-dialético-retórica 

que a inventa. 

Entrementes, notemos que Carvalho e Hansen, no que tange à representação 

seiscentista, compreendem que ela “pressupõe que os conceitos sejam, na mente, um reflexo 

proporcionado da luz natural da Graça inata que aconselha o juízo como a sindérese, guia da 

prudência” (CARVALHO; HANSEN, 1996, p. 20).  

Com efeito, parece de bom alvitre assinalarmos que João Adolfo Hansen (2006), em 

Floema: Caderno de Teoria e História Literária, no que concerne às representações 

quinhentistas e seiscentistas, é da opinião de que elas: 

 
Encontram o real de seu tempo como sistema regrado de prescrições 

retórico-poéticas e orientações teológico-políticas partilhadas 
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assimetricamente por autores e públicos contemporâneos. Elas põem em 

cena não só as matérias, os temas e as interpretações deles tidas por 

verdadeiras e verossímeis em seu tempo, mas também os procedimentos 

técnicos racionalmente aplicados para produzir os efeitos; com isso, 

compõem a compatibilidade entre as interpretações feitas pela enunciação e 

por personagens em ato e os atos de interpretação das recepções 

diferenciadas que conferem sentido e valor aos discursos (HANSEN, 2006, 

p. 30-31). 

 

A guisa do exposto, Hansen (2006), ainda em Floema: Caderno de Teoria e História 

Literária, nomeadamente em “Ruínas do Século XVII. Algumas Regras de Invenção”, chama 

a nossa atenção para o fato de que, ao encetarmos um estudo acerca das práticas de 

representação, urge que levemos, na devida conta, a especificidade histórica delas, ou melhor 

dito, a especificidade de seus condicionamentos materiais e institucionais, de seus códigos 

linguísticos e bibliográficos, de seus padrões retórico-poéticos, bem como de suas doutrinas 

teológico-políticas. 

Indo ao encontro do que vai dito acima, Hansen (2006), na supramencionada obra, nos 

mantém informados de que, ao se determinar historicamente a representação seiscentista, 

ficam nela evidentes as técnicas retóricas aplicadas como racionalidade não-psicológica que 

figura os efeitos de sentido para a recepção segundo orientações pragmáticas diversas. A isso 

o referendado estudioso acrescenta que os estilos das representações formalizam posições 

hierárquicas a partir das quais os efeitos se tornam adequados aos temas tratados e 

circunstâncias contemporâneas do seu consumo, podendo-se assim afirmar que o decoro 

retórico-poético que as regula também é decoro ético-político que ordena as posições 

hierárquicas representadas e suas recepções. 

No que segue, o supramencionado autor nos inteira de que as representações 

seiscentistas constituem seus públicos retoricamente, como tipos hierarquizados, que devem 

ser persuadidos acerca do que, nelas, é figurado. Sob este prisma, é de notar que as 

representações, nos Seiscentos, consoante Hansen (2006), em Floema: Caderno de Teoria e 

História Literária:  

 
evidenciam-se como discursos que reproduzem padrões do todo social 

objetivo, encenando os modelos institucionais que regulam uma experiência 

coletiva partilhada assimetricamente segundo as diversas posições dos 

autores, dos sujeitos de enunciação, dos destinatários e dos públicos 

empíricos na hierarquia dos privilégios. Em todos os casos, faz-se mister 

saber que as representações reproduzem, na situação particular de sua 

ocorrência, uma jurisprudência dos signos partilhada coletivamente como 

memória social de „bons usos‟ (HANSEN, 2006, p. 33). 
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Prosseguindo com seus esclarecimentos acerca das representações, no século XVII, 

Hansen (2006) nos adverte para o fato de que elas excluem qualquer associação com padrões 

iluministas, românticos, modernos ou pós-modernos, haja vista que, no aludido recorte 

temporal, inexistem autonomias autoral e estética e, além disso, a compreensão que se tinha 

de “Público” era a de um testemunho da representação incluído pela representação como 

representação e não de “opinião pública” teoricamente dotada de autonomia política, 

representatividade democrática e livre-iniciativa crítica. 

A despeito do exposto, João Adolfo Hansen (2015), em seu artigo intitulado “Códigos 

bibliográficos e linguísticos da sátira luso-brasileira”, respeitante aos conceitos autor, obra 

e público, nos Seiscentos, patenteia que constitui condição sine qua non defini-los 

historicamente, quando se pretende entabular um estudo acerca das Sátiras ao Tempo de 

Quevedo, haja vista que, para tal estudo, não é passível de admissão qualquer concepção pós-

iluminista ou moderna que se venha aplicar aos aludidos conceitos. A guisa destes 

esclarecimentos hansenianos, urge sabermos que os poetas do aludido recorte temporal 

tinham a posse, mas não a propriedade privada das obras. Face a isso, embasados em 

Hansen, assinalamos que não existiam, evidentemente, direitos de autor, bem como noções de 

“originalidade” e “plágio”, noções essas que são ampla e frequentemente associadas à 

categoria estilística de Barroco, o que acaba conjugando para o redundamento em 

abomináveis anacronismos. Neste passo, para fins deste estudo, urge que levemos em 

consideração as categorias jurídicas do pacto de sujeição (pactum subjectiones), propostas 

pelo jesuíta, filósofo, jurista e pensador Francisco Suárez, também considerado como um dos 

autores mais importantes da Segunda Escolástica Seiscentista. Sob este prisma, principiemos, 

pois, pelo conceito de “público”, aclarando que, consoante Hansen, nos Seiscentos tal termo 

significava a totalidade da esfera da representação da subordinação dos três estados - 

fidalguia, clero e plebe - ao bem comum da Monarquia Absolutista. Assim sendo, antes de 

aprofundarmos no conceito de “público”, urge que, aconselhados por Hansen, fundamentemos 

consistentemente os conceitos de “bem comum” e de “Política”, conforme eram 

compreendidos nos séculos XVI e XVII. Nesta linha, o citado estudioso, em artigo de sua 

autoria, intitulado “A civilização pela palavra”, publicado em “500 Anos de Educação no 

Brasil”, chama a nossa atenção para o fato de que, nos Seiscentos, o termo “comum” era um 

sinônimo de “público”, e que “bem” remetia não só a uma categorização econômica ou 

política, mas antes de tudo a uma categorização moral específica da “política católica” 

fundamentada nas antigas virtudes e vícios aristotélicos e estoicos. 

Uma vez feitos estes esclarecimentos, Hansen (2005), em artigo de sua autoria, 
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intitulado “Política católica e representações coloniais”, publicado na Revista Convergência 

Lusíada, acha por bem trazer, para o corpo desta discussão, a compreensão que se tinha de 

“bem comum” e de “Política”, nos Quinhentos e Seiscentos. Face a isso, o citado autor, 

respeitante à compreensão de “bem comum”, no citado recorte temporal, é da opinião de que, 

na doutrina do Poder Monárquico como “política católica”, exercida virtuosamente pelo rei 

sobre o corpo político de membros subordinados ou súditos, não se pode perder de vista o 

conceito de “bem comum”. À vista disso, ancorado nos juristas dos séculos XVI e XVII, 

Hansen o define como: “a harmonia que nasce da imposição e controle das leis e também do 

controle que os indivíduos devem impor-se a si mesmos, reprimindo os apetites particulares, 

para obterem e manterem a amizade e a concórdia do todo como unidade política de paz” 

(HANSEN, 2005, p. 116). 

Prosseguindo com seus esclarecimentos, Hansen, ainda no supramencionado artigo, 

nos mantém inteirados de que, nos séculos XVI e XVII, entende-se “política” como a arte de 

obter, manter e ampliar o poder monárquico. Nesta linha, o referido autor ainda nos informa 

de que,  

 
nessa arte, a ordem hierárquica é orientada eticamente pelo conceito de 

„interesse‟, pelo qual cada parte deve contentar-se com o que é e faz, 

colaborando para a concórdia e a paz do „bem comum‟ do todo para ter 

atendidos seus interesses particulares (HANSEN, 2005, p. 116). 

 

A despeito do exposto, Hansen (2001), em outro artigo de sua autoria, intitulado 

“Artes seiscentistas e teologia política”, publicado em Arte Sacra Colonial/Barroco Memória 

Viva, ainda nos conscientiza de que o conceito de “política” é representado, nas artes do 

século XVII, “como uma arte técnica que garante a segurança do reino ou da República (res 

publica) contra inimigos externos e internos, lançando mão de vários expedientes” 

(HANSEN, 2001, p. 188). A isso o citado estudioso acrescenta que o fim último da politica, 

no aludido recorte temporal,  

 
é cuidar da concórdia interna do reino, garantindo o „bem comum‟ e 

mantendo a paz apesar das divergências e dos conflitos de interesses [...], 

pois o rei centraliza o poder e neutraliza a aristocracia pela manipulação de 

suas rivalidades formalizadas nos privilégios (HANSEN, 2001, p. 188). 

 

Uma vez cônscios do que se entendia como “bem comum” e “política,” nos 

Quinhentos e Seiscentos, Hansen acredita já ser altura de nos inteirar de que, no aludido 

recorte temporal, “público” significava a esfera política definida como pública, posto que era 
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nela que se dava, em representação, a autoridade real que fundamentava todas as 

representações do bem comum, dado que, nelas, público aparecia como a totalidade da 

subordinação das ordens sociais, estamentos e indivíduos do Império no pacto de sujeição. 

Nestes termos, o autor em questão, no que concerne ao bem comum, enquanto totalidade 

jurídico-mística de destinatários integrados em ordens e estamentos, subordinados 

pacificamente ao Estado, é da opinião de que ele é figurado, nos poemas satíricos 

seiscentistas, como sendo a cena de um teatro corporativo no qual se revela a subordinação do 

próprio público para cada destinatário textual neles representado. Desta chave de 

interpretação, à luz de Hansen, inferimos que, nos poemas satíricos, o público seiscentista é 

constituído como testemunho, subordinado à autoridade que dão em representação. Assim 

sendo, embebidos das ideias hansenianas, não podemos nos furtar de dizer que cada 

destinatário, figurado nos poemas satíricos, é incluído na totalidade pressuposta do bem 

comum como membro subordinado que deve reconhecer sua posição subordinada, haja vista 

que a representação poética reproduz a representação do que cada membro do corpo místico 

do Estado Monárquico já é, prescrevendo simultaneamente o que ele deve ser, ou seja, 

persuadindo-o a permanecer como o que já é. A isso Hansen acresce que o autor ou os autores 

dos poemas satíricos, de modo semelhante ao destinatário, não tinham a autonomia crítica 

pressuposta nas definições liberais e democráticas da posse e propriedade privadas das obras, 

posto que também se incluíam na hierarquia como membros subordinados no pacto de 

sujeição. Uma vez tendo ficado aclarado o conceito seiscentista de “público”, passemos, sob o 

crivo de Hansen (2015), ao deslinde do conceito “autor”, evidenciando que, nos Seiscentos, a 

função autor deve ser compreendida como função classificatória constituída como o ponto de 

convergência das diversas versões contemporâneas de poemas que realizam a auctoritas do 

gênero de que eles eram, para quem os compilou nos códices seiscentistas e setecentistas, e 

não como a realidade e a forma psicológicas de um indivíduo criticamente autônomo. E, em 

última análise, imbuídos das ideias hansenianas, seguramente inferimos que é como 

dispositivo discursivo que a função autor deve ser concebida e não como autor empírico, 

dotado de representatividade e de direitos autorais. No que respeita, ainda, à autoria, 

instruídos por Hansen (2015), não podemos nos furtar de dizer que as práticas antigas 

postulam-na como autoridade (auctoritas), autoridade essa com competência de autorizar os 

produtos das apropriações. A guisa disso, orientados pelo autor em questão, asseveramos que 

essa autoridade é especificada pela doutrina do decoro – prepón, decorum -, doutrina essa 

que, por seu turno, articula-se a uma doutrina da medida – méson, proportio, commensuratio. 

Respeitante ao decoro, Hansen (2004), em sua tese de doutoramento, intitulada A Sátira e o 
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Engenho, chama a nossa atenção para o fato de que, ao encetarmos qualquer estudo que tenha 

como recorte temporal os séculos XVI e XVII, urge que tenhamos em mente o que vem a ser 

decoro.  

Neste particular, o citado estudioso nos faz saber que as preceptivas quinhentistas e 

seiscentistas que, por seu turno, retomam a Poética e a Retórica, o De Oratore, a Institutio 

Oratoria e a Arte Poética trazem, no seu bojo, a compreensão de decoro como sendo “a 

adequação da linguagem ao lugar-comum da invenção e ao grau das pessoas circunstantes, 

como decoro interno e decoro externo” (HANSEN, 2004, p. 77). Ainda com base no decoro, 

Hansen (2013), em um artigo de sua autoria, intitulado “Instituição retórica, técnica retórica, 

discurso”, publicado na revista Matraga, nos mantém informados de que, para o domínio da 

técnica, o decoro constitui condição sine qua non, haja vista que é ele que “define a 

conveniência do discurso à matéria tratada, às pessoas que o ouvem e à situação em que é 

recebido” (HANSEN, 2013, p. 33). 

Para além do que vai dito nas supramencionadas linhas, é interessante assinalarmos 

que a adequação técnica, por sua vez, implica a imitação regrada de uma auctoritas, ou seja, 

de uma autoridade que deve ser imitada pelos autores de novos discursos de um mesmo 

gênero. Nestas circunstâncias, cumpre aclararmos, aos olhos de Hansen (2013), que essa 

imitação, longe de ser uma reprodução servil, sendo, antes de tudo, emulação (aemulatio) que, 

a bem dizer do estudioso em questão, no artigo citado anteriormente, deve ser compreendida 

como “imitação que compete com o modelo excelente, fazendo variações engenhosas e novas 

de seus predicados” (HANSEN, 2013, p. 34). Nestas circunstâncias, bem orientados por 

Hansen, depreendemos que o autor é um nome, como etiqueta de um gênero, que respeita as 

normas desse gênero, tendo em vista, de um lado, o decorum interno e externo e, de outro, a 

conveniência esperada pela audiência. Nesta linha, bem aconselhados por Hansen, cremos não 

ser inútil aclarar os citados tipos de decoro, principiando pelo interno, que, por seu turno, diz 

respeito à adequação das partes do discurso ao todo, ao passo que o decoro externo diz 

respeito à adequação urbana dele ao costume de um bom uso. 

Face à tipologia do decoro, a nós legada por Hansen, faz-se mister esclarecermos que, 

para o estudo que propusemos empreender neste capítulo – “Notas sobre as sátiras ao tempo 

de Francisco de Quevedo” -, importa sobremaneira concebermos auctor e auctoritas à luz das 

preceptivas clássicas, as quais os definem como um gênero, um uso, uma disciplina. Neste 

contexto, cumpre ainda aclararmos que a auctoritas é uma norma retórica coletivizada, ao 

passo que o gênero é critério prescritivo. No que tange à emulação, ela também é prescritiva, 

não havendo, dessa sorte, casos de plágio, visto que os auctores seguem os preceitos, 
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variando, em cada gênero, os verossímeis de aplicação, fundamentados nas autoridades 

antigas do gênero em foco. Neste passo, Hansen, invocando o preceptista Emanuele Tesauro, 

nos conscientiza de que se imita para produzir variedades da espécie, mas não o mesmo 

indivíduo. Neste sentido, a imitação de Quevedo, por exemplo, não é furto, antes é imitação 

de modelo consagrado. E, em última instância, mais interessante é ter em mente que 

considerar a auctoritas tal como está composta nos códices manuscritos seiscentistas como 

autoria, a bem dizer de Hansen, significa também considerar o público e as obras. 

Neste ínterim, João Adolfo Hansen (2013), em artigo de sua autoria, intitulado “Sobre 

as letras coloniais, a historiografia e a crítica literárias”, publicado em “O Universal E O 

Regional”, é da opinião de que, ao perscrutarmos as representações dos Quinhentos aos 

Setecentos, é imprescindível que levemos, na devida conta, a tópica do “corpo místico” do 

Estado Monárquico nelas figurada. Assim sendo, o referendado estudioso principia seus 

esclarecimentos acerca de tal tópica nos mantendo conscientes de que, nela, se fundem duas 

referências principais: 

 
Uma delas é teológica, o „corpo de Cristo‟, a hóstia consagrada pela 

Eucaristia, e, por extensão, a respublica christiana, a república cristã ou 

corpo místico da Igreja Católica. A outra referência é jurídica, oriunda da 

teoria da corporatio, a corporação romana, e da noção medieval de 

universitas, relacionando-se principalmente à doutrina política da persona 

publica, nome dado por Santo Tomás de Aquino à noção jurídica de persona 

ficta, „pessoa fictícia‟, ou persona repraesentata, „pessoa representada‟ 

(HANSEN, 2013, p. 45). 

 

Uma vez apresentadas as referências que a tópica do “corpo místico” enfeixa em si, 

Hansen (2013) nos torna cônscios de que, durante o Concílio de Trento (1543-1563), os 

juristas jesuítas e dominicanos juntaram à noção de respublica a de corpus mysticum, 

fundando com ambas a de corpo político. À guisa destas informações, Hansen nos faz saber 

que, no final dos Quinhentos e no início dos Seiscentos, a doutrina suareziana do pactum 

subjectionis ou pacto de sujeição do todo do reino como “corpo místico” de vontades 

unificadas na subordinação a um só, o rei, fundamenta a centralização do poder monárquico 

como “política católica”, também doutrinando o “bem comum” desse “corpo místico” 

Sabidamente, nos séculos XVI e XVII, a política católica foi doutrinada por juristas 

jesuítas e dominicanos contrarreformistas, que, por seu turno, retomaram as autoridades 

canônicas patrísticas e escolásticas da Igreja. A este respeito Hansen (2015), no artigo 

intitulado “Códigos bibliográficos e linguísticos da sátira luso-brasileira”, traz, para o bojo 

da discussão em foco, que o comentário do Livro V, da Metafísica de Aristóteles, encetado 
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por Santo Tomás de Aquino, configura-se como sendo uma das autoridades canônicas e 

escolásticas da Igreja, no supracitado recorte temporal. Assim sendo, urge notar que, no cerne 

do aludido comentário aquiniano, vislumbra-se a unidade de integração do corpo humano, 

propondo que ela pressupunha a pluralidade e a diversidade dos membros, órgãos e funções 

como uma integração definida como ordem. A isso Hansen soma que a integração harmônica 

dos membros, órgãos e funções do corpo é instrumento para o princípio superior que o rege, - 

a alma. Prosseguindo com suas informações, o citado estudioso nos inteira de que o corpus 

hominis naturale, - o corpo natural do homem, por analogia de proporção, é termo de 

comparação com o Corpus Ecclesiae mysticum, dado que a transferência metafísica é efetuada 

pelo termo caput, “cabeça”. Nesta linha, Hansen prossegue nos dizendo que a cabeça, sendo 

sede da razão, está para o corpo, assim como o rei está para o reino. Neste passo, invocando 

Hansen, notemos que a sociedade, escolasticamente, é um corpo de membros, partes ou 

ordens. Nestas condições, o rei, analogicamente, é a cabeça ou razão suprema da sociedade, 

com o firme propósito de dirigi-la racionalmente, assim como a cabeça, por sua vez, dirige o 

corpo, mantendo a harmonia e a ordem do todo que garantem o bem comum. Diante disso, a 

bem dizer de Hansen, importa sobremaneira sabermos que todos os indivíduos, 

indistintamente, são membros subordinados à cabeça real. 

Indo ao encontro do que vai dito acima, nos informa Hansen (2015) que a 

subordinação à cabeça real foi sistematizada doutrinamente nos textos De legibus (Sobre as 

leis), de 1610, e Defensio fidei (Defesa da Fé), de 1613, do jurista e teólogo jesuíta, Francisco 

Suárez, combatendo assim a tese luterana do direito divino dos reis, tese essa defendida contra 

o papa pelo rei anglicano da Inglaterra, James I. À vista disso, Hansen, nas pegadas de Suárez, 

nos mantém inteirados de que a subordinação da sociedade ao rei nasce de um pactum 

subjectionis, pacto da sujeição ou contrato social pelo qual a comunidade, como uma única 

vontade unificada ou corpo místico, abre mão do poder e, alienando-o na pessoa simbólica do 

rei, entendida como pessoa mística (mystica), fictícia (ficta) ou ideal (idealis), declara-se 

súdita ou subordinada. A isso Hansen acrescenta que, pelo pacto de sujeição, o rei tem o 

monopólio da violência física e simbólica, conferindo os privilégios que hierarquizam as 

ordens, os estamentos, bem como os indivíduos do reino. Nestes termos, é lícito notarmos que 

o rei não tem superior, posto que ninguém pode obrigá-lo a nada, já que ele é legibus salutus, 

livre do poder coercitivo e imperativo das leis, conforme assevera Hansen. Ademais, Hansen 

chama a nossa atenção para o fato de que, por ser católico, o rei deve necessariamente seguir 

a força indicativa da lei natural de Deus, com vistas a tornar o governo legítimo. Contudo, se 

porventura for de encontro a isso, torna-se maquiavélico e tirânico, podendo até mesmo ser 
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destronado e morto pelos súditos. Sob esta ótica, é de notar que a sacralidade da soberania 

implica, de um lado, que a desigualdade social seja natural e, de outro, que cada membro deve 

necessariamente contentar-se com a sorte que lhe cabe na hierarquia, agindo de acordo com a 

sua condição. À guisa destas informações, é relevante assinalar que Hansen, com propriedade 

que lhe é peculiar, nos mantém informados de que, na sátira dos Seiscentos e, por 

conseguinte, do tempo de Quevedo, constituem lugares comuns absolutamente centrais, de 

um lado, o rei virtuoso, que conduz seu povo ao Bem comum, e, de outro, a submissão 

harmoniosa dos súditos como corpo místico de vontades unificadas na concórdia e na paz do 

pacto de sujeição. 

Destarte, para além do que vai dito nas supracitadas linhas, Hansen (2015) considera 

relevante mencionar que, no século XVII ibérico, o Direito Canônico que, por seu turno, 

define e regula o pacto de sujeição também regula o sexo, definindo-o como oposição natural 

de macho/fêmea. Assim sendo, em conformidade com os preceitos do citado direito, há duas 

naturezas positivas do sexo como duas naturezas prévias a qualquer prática sexual efetiva. 

Assim, sob esta perspectiva, compete-nos inferir que, catolicamente, só há um comportamento 

sexual natural, positivo, legal e legítimo, a saber: o sexo no casamento, com vistas à 

reprodução. Neste contexto, qualquer outra prática sexual que não corresponda a essa 

determinação é, por assim dizer, definida como contra naturam, contra a natureza. Neste 

ponto, urge notar que o catolicismo, afirmando que toda a humanidade herda o pecado 

original, transmitido no ato da reprodução, nada mais faz do que substancializar os dois sexos 

como opostos complementares, segundo propala Hansen. Nestas condições, embasados em 

Hansen, podemos deduzir que a possibilidade da inscrição livre e diferencial do corpo 

masculino e feminino, em outras convenções culturais da sexualidade, é definida moralmente 

como vício, juridicamente como crime e teologicamente como pecado contra naturam. Nestas 

circunstâncias, autorizados por Hansen, podemos aduzir que o vício é mal e, como 

cristãmente o mal não tem existência ontológica, haja vista que é definido como falta de Bem, 

então, seguramente, o vício é falta de ser. Conseguintemente, os vícios e suas espécies são 

ilimitados como não ser, falta, desproporção, deformação e mistura. 

A título de exemplificação, basta que mencionemos o “amor freirático” quinhentista 

ou seiscentistita, vislumbrado no artigo de João Adolfo Hansen (2003), intitulado “Pedra e 

cal: freiráticos na sátira a luso-brasileira do século XVII”, publicada na Revista USP, 

institucionalmente tido como vicioso, já que contra naturam, caso consideremos que os votos 

de castidade a que estavam sujeitos os membros do Primeiro Estado após tomarem ordens, 

por exemplo, obrigavam-nos a seguir os ditames de uma outra natureza constituída por meio 
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do ingresso nas fileiras da Igreja, mais especificamente, pelos ritos por que se passava para 

pertencer-lhe, o que implicava ser ele, o sexo, neste caso, contrário, também, ao Bem comum 

da Respublica. Os caracteres agentes associados ao amor freirático são matéria, por 

necessidade, do vitupério, em que se tornarão exempla aos outros membros da comunidade 

política ao serem escarmentados aos olhos do público. 

Tendo em vista o exposto, Hansen (2015) considera de grande monta lembrar que, nos 

poemas dos códices do século XVII, e, por extensão, ao tempo de Quevedo, os limites da 

representação satírica dos vícios e viciosos são a falta e o gozo. Assim sendo, a sátira, fazendo 

a apologia da virtude em todos os casos monstruosos que figura, propõe, para o destinatário, 

que a pureza e a inocência são propriedades exclusivas das instituições existentes. A isso o 

citado estudioso acrescenta que a sátira, ao tempo de Quevedo, metaforiza a hierarquia com 

que o Direito Canônico constitui, regula e reprime os pecados sexuais contra naturam 

segundo graus crescentes de gravidade, quais sejam: gozo ilícito no casamento; gozo ilícito 

com pessoa de outro sexo fora do casamento; gozo com puta; gozo solitário; gozo com pessoa 

do mesmo sexo; gozo com animal; gozo com o diabo. À vista disso, é de vital importância 

assinalar que essas classes de erros, crimes e pecados contra naturam constituem grandes 

unidades de enunciação, repetidas e mescladas, nos poemas satíricos dos Seiscentos e, 

conseguintemente, do tempo de Quevedo. 

No que segue Hansen (2005), em artigo intitulado “Política católica e representações 

coloniais”, publicado na Revista Convergência Lusíada, nos mantém avisados de que as 

representações seiscentistas denunciam como “imoralidade” o que passa por lei, mas não tem 

força legítima porque não se caracteriza pela justiça da lei natural, infringindo a lei positiva 

tida como expressão adequada da lei da Graça. A título de ilustração do exposto, basta que 

citemos o abuso dos privilégios, quer sejam seus excessos para mais, quer sejam seus 

excessos para menos; o desvio de dinheiro público por governadores corruptos; a usura, a 

simonia, a heresia, a idolatria, o sexo contra naturam citado anteriormente e, principalmente, 

as iniciativas individualistas, dissociadas do interesse do “Bem comum”, são definidos como 

vícios que devem ser exemplarmente castigados e extirpados. Como já foi dito por Hansen, 

em passagens anteriores deste estudo (e vale a pena insistir), que o fundamento primeiro e 

último da vituperação dos vícios é Deus, a crítica não propõe a superação do presente em 

nome de utopias progressistas. Assim sendo, o abuso é denunciado para se repropor o 

costume dos bons usos, precodificados como Direito Natural, fundamentado 

neoescolasticamente em Deus. Sob esta ordem de ideias, urge que os bons usos tradicionais 

devam ser restabelecidos para corrigir os abusos. 
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Outrossim, João Adolfo Hansen (2001), em artigo de sua autoria, intitulado “Artes 

seiscentistas e teologia política”, publicado em Arte Sacra Colonial: Barroco Memória Viva, 

citado em passagens anteriores deste estudo, no que concerne à representação artística dos 

valores do corpo místico, vem a lume nos conscientizar de que tal representação nada mais é 

do que um saber-fazer especificado como uma arte retórica, ordenada em preceitos técnicos, 

preceitos esses que são aplicados com conhecimento das ações de uso, como uma arte 

prudencial que, por seu turno, evidencia hábitos do entendimento prático, numa íntima fusão 

de teologia, política, ética e retórica. Ademais, o citado autor, com o fito de melhor elucidar a 

passagem em questão, nos informa de que a técnica é orientada pela prudência, de modo que 

o decoro dos estilos evidencia o decoro ético-político da subordinação.  

Para além do que vai dito nas supracitadas linhas, Hansen (2001), ainda no artigo 

anteriormente citado, nos mantém inteirados de que a representação seiscentista enfeixa, em 

si, o seguinte lema: 

 

 
dividir os conceitos para uni-los, multiplicando o uno, Deus, fazendo que o 

sensível prolifere e aparentemente escape a qualquer controle, para 

justamente evidenciar, em cada elemento fugidio, a mesma unidade que os 

atravessa. Tudo foge para se integrar, enfim, pois tudo é livre para se 

subordinar: como um teatro do juízo prudente, a representação seiscentista 

[...] resulta de processos de integração subordinante (HANSEN, 2001, p. 

189). 

 

Ainda com base na categoria representação, Hansen (2009), em artigo de sua autoria, 

intitulado “Sobre as letras coloniais, a historiografia e a crítica literárias”, também já 

discutido em passagens anteriores deste estudo, assevera que, nos Seiscentos, a compreensão 

que se tinha de tal categoria era:  

 
[...] a forma interposta nas letras como relação de conceito e linguagem que 

torna as significações convergentes ou dedutíveis de um princípio de 

identidade, o conceito indeterminado de Deus, sempre articulado segundo a 

oposição complementar de infinito/finito (HANSEN, 2009, p. 49).  

 

A isso cumpre acrescentar, à guisa das ideias hansenianas, que, na “política católica” 

ibérica, doutrinada e sistematizada no Concílio de Trento, a identidade deste princípio infinito 

é afirmada como Causa Primeira dos seres e eventos finitos da natureza e da história. 

Para além do que vai dito nas suprarreferidas linhas, João Adolfo Hansen (2001), em 

artigo de sua autoria, intitulado “A categoria representação nas festas coloniais dos séculos 

XVII e XVIII”, publicado em Festa: Cultura & Sociabilidade na América Portuguesa, nos 
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torna cônscios de que a representação seiscentista tem, como fim, 

 

figurar os movimentos da alma através dos gestos dos corpos para que, 

vendo as imagens pintadas e esculpidas, o espectador exercite a imaginação, 

produzindo em si mesmo a presença de um afeto cuja forma deve ser a mais 

semelhante possível da forma do afeto figurado na gesticulação do corpo 

esculpido, pintado, dançado, escrito ou verbalizado (HANSEN, 1999, p. 

747). 

 

Com o fito de melhor elucidar o extrato acima excertado, Hansen chama a nossa 

atenção para o fato de que o momento representado na conformação, aqui compreendida 

como o momento do contato do corpo do santo com o corpo místico de Cristo, é justamente o 

do instante inefável do contato com Cristo ou o momento da recepção da Graça, que os 

teólogos chamam de conformação afetiva, sublinhando assim seu caráter patético. Assim 

sendo, confiantes na linha de raciocínio hanseniana, aduzimos que os corpos, dramaticamente 

deformados como dispositivos de produção da presença divina, figuram a incorporação da luz 

natural da Graça, consoante ocorre no modelo da Eucaristia. 

Indo ao encontro do exposto, seguros dos ensinamentos de Hansen, patenteados no 

artigo intitulado “Sobre as letras coloniais, a historiografia e a crítica literárias”, publicado 

em O Universal e o Regional, deduzimos que a teologia é política e, como tal, é passível de 

vislumbre que, tanto as representações quanto as sátiras ao tempo de Quevedo, intensificam a 

desqualificação da carne insubmissa à hierarquia, com vistas à exaltação, em signos de 

posição discreta, do corpo que se subordina, propondo, dessa sorte, que o sentido do teatro 

está além ou que só é autorizado quando se representa politicamente como participação 

hierarquizada do corpo individual, no corpo místico da comunidade subordinada ao rei. A 

guisa destas informações, percebe-se claramente que, nas letras dos Quinhentos aos 

Setecentos, o corpo configura-se como sendo um objeto simbólico, de sorte que a 

representação dele, consoante a metafísica da Luz, é homóloga da figura do corpo “místico”, 

definido pelo jurista e teólogo jesuíta, Francisco Suárez, no De legibus (Sobre as leis) e 

Defensio fidei (Defesa da Fé), no início dos Seiscentos. Respeitante ao papel desempenhado 

pelo corpo, nas letras e artes do citado recorte temporal, Hansen nos adverte para o fato de 

que: “O corpo individual só é visível e dizível nas letras e artes coloniais quando sua 

memória, sua vontade e sua inteligência se integram e subordinam-se nos vários corpos de 

ordens ou na hierarquia corporativa do „bem comum‟ do Estado” (HANSEN, 2009, p.39). 

À vista do que fica exposto, concordemente com Hansen, nunca é demais insistirmos 

que, em se tratando das matérias apresentadas nos Seiscentos, urge que tenhamos sempre na 
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devida conta que a forma da personalidade do “eu” da enunciação e do “tu” do destinatário 

textual não são cartesianas e iluministas, mas sempre representação, definida 

escolasticamente, de posições sociais preenchidas por outras representações hierárquicas 

extraídas do todo social objetivo. Neste contexto, bem instruídos por Hansen, é imperioso 

sabermos que, sendo os discursos retoricamente produzidos, “eu” e “tu” resultavam da 

aplicação de uma técnica que construía tipos, ou melhor dito, não eram expressão da 

interioridade psicológica de um sujeito dotado de autonomia individual ou autoral, consoante 

ocorre hodiernamente. 

Indo ao encontro do que vai dito acima, ressaltamos que as representações 

seiscentistas, resultando de uma racionalidade não-psicológica, punham em cena 

mimeticamente, de modo verossímil e decoroso, as categorias teológico-políticas que então 

modelavam as três faculdades que constituíam a pessoa humana – a memória, a vontade e a 

inteligência, tríade essa aqui já referida. À vista disso, parece de bom alvitre dizermos que 

Carvalho e Hansen, baseados em Chartier, nos tornam cônscios de que, para lermos os textos 

dos Quinhentos e Seiscentos, importa considerar os protocolos e as comunidades de leitura, as 

classificações, os regimes de circulação, as exclusões, as censuras, as cesuras da atenção, os 

tempos, a oralização, a memorização, a leitura silenciosa etc. (CARVALHO; HANSEN, 

1996, p. 10). 

À vista do que fica exposto, à luz de Hansen (2006), inferimos que a representação 

seiscentista, quando determinada historicamente, nela ficam evidentes as técnicas retóricas 

aplicadas como racionalidade não-psicológica que figura os efeitos de sentido para a 

recepção, segundo orientações programáticas diversas. A isso o referendado estudioso 

prossegue nos instruindo de que os estilos das representações formalizam posições 

hierárquicas a partir das quais os efeitos se tornam adequados aos temas tratados e 

circunstâncias contemporâneas do seu consumo, podendo-se, assim, afirmar que o decoro 

retórico-poético que as regula também é decoro ético-político que ordena as posições 

hierárquicas representadas e suas recepções.  

 

2.3 FIGURAÇÕES DO MONSTRO E AS TÓPICAS DA ARS LAUDANDI ET 

VITUPERANDI DO GÊNERO EPIDÍCTICO OU DEMONSTRATIVO NA POESIA 

SATÍRICA DOS SÉCULOS XVI E XVII 

 

João Adolfo Hansen (2015), em artigo intitulado “Códigos bibliográficos e 

linguísticos da sátira luso-brasileira”, assevera que, nos poemas satíricos, a avaliação da 

estrutura, da função e do valor das deformações e misturas metafóricas deve levar, na devida 
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conta, as funções representação e avaliação, funções acumuladas na metaforização dos 

vícios. À vista disso, o citado estudioso nos inteira de que, quanto mais for incongruente o 

efeito semântico da figuração dos vícios, nos poemas, mas ativa será a função valorativa da 

enunciação, posto que esta dramatiza, para o destinatário, o ponto de vista da virtude como 

ponto fixo que estabelece a incongruência adequada. A isso Hansen acrescenta, ainda no 

citado artigo, que, nos poemas satíricos, para produzir as deformações, são aplicadas três 

espécies de procedimentos, assim deslindadas: a primeira espécie de procedimento, também a 

mais comum, consiste em constituir o corpo do tipo vituperado como um ser misto e 

incongruente, feito de pedaços ou metonímias e sinédoques de referências de campos 

semânticos disparatados; respeitante à segunda espécie de procedimento, esta corresponde à 

amplificação de uma parte do corpo do tipo a ser vituperado; por fim, deparamos com a 

terceira espécie de procedimento que, por sua vez, se incumbe de efetuar a obscenidade, no 

sentido latino do ob-scaenum, fora da cena, conferindo vida própria a uma parte do corpo, 

voltada para a realização de ações sujas e indecentes. Concernente, ainda, à obscenidade, 

cremos ser salutar aclará-la, enriquecê-la e honestá-la com as apropriadas palavras de Hansen, 

proferidas em A Sátira e o Engenho, notadamente no capítulo intitulado “Os lugares do 

lugar”: 

 
Satiricamente, a obscenidade é o efeito da transformação do corpo em outro, 

e nela opera o procedimento do ornato dialético do engenho conceptista, que 

aproxima e condensa análogos distantes como incongruência. Desta maneira, 

a prescrição retórica da adequação da linguagem ao lugar e às pessoas 

implica sua deformação obscena como vituperação de viciosos (HANSEN, 

2004, p. 392-393). 

 

No que segue, Hansen (2015), no seu artigo “Códigos bibliográficos e linguísticos da 

sátira luso-brasileira”, ao fazer referência aos procedimentos aplicados na deformação do 

tipo satirizado, apregoa que o misto deformado e incongruente, que causa horror, resulta 

também da transferência metafórica marcada pelos semas /animado/ e /inanimado/ para outras 

significações de /animado/ e /inanimado/. Nesta linha, sirvamo-nos dos seguintes exemplos: 

1. Transferência de /animado/ para /animado/: Hansen aclara tal transferência 

evidenciando que, nela, são passíveis de vislumbre as significações (qualidades) de 

animal transferidas para /humano/, ocorrência essa muito frequente na caracterização 

pejorativa de tipos viciosos como /bestialidade/ ,caracterização essa que acaba 

conjugando para a exclusão dos tipos viciosos da racionalidade escolástica da boa 

ordem do corpo político do Estado ao representá-los como natureza exterior à cultura 
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ou obscenidade. Some-se a isso que, por oposição, a persona satírica se 

autorrepresenta como racional, justa, prudente e humana. 

2. Transferência de /inanimado/ para /inanimado/: Respeitante à transferência em 

questão, Hansen nos informa de que ela opera, na sátira, como descrição fantástica. 

Assim sendo, o citado autor tenta aclará-la mediante exemplos, quais sejam: na 

descrição de uma roupa, de um alimento, de um penteado, urge notar que, pela 

desqualificação por meio de objetos distantes e disparatados, a parte descrita, de 

pronto, passa a ser outra coisa. 

3. Transferência de /animado/ para /inanimado/: Concernente a esta transferência, 

Hansen, ao invocar Cícero, lembra que ele, em seu De Oratore, apregoa que toda 

metáfora judiciosa é emprestada dos sentidos, mormente da visão, sentido este que, 

aos olhos dos citados estudiosos, destaca-se, dentre os demais, pela sua sutilidade. A 

isso Hansen acrescenta que a transferência metafórica de /animado/ para /inanimado/ 

produz personificação, que, por seu turno, autonomiza a parte incongruentemente 

contida no corpo. Nesta linha, é de notar que, pela personificação, a persona encena 

a contrariedade entre o indivíduo e espécies dotadas de vida própria que se agitam no 

seu corpo como a insubordinação obscena de monstros muito pictóricos e dinâmicos. 

4. Transferência de /inanimado/ para /animado/: No que tange à transferência em 

questão, Hansen é da opinião de que ela permite jogos engenhosos nos quais 

referências de coisas muito disparatadas figuram tipos humanos, conforme ocorre no 

poema burlesco, posto que, nele, a metaforização continuada produz uma alegoria 

imperfeita, permixta apertis alegoria. Assim sendo, com o fito de aclarar a 

referendada transferência, Hansen traz à cena a relação sexual de uma mulher negra, 

que é figurada como barco. Acresce-se a isso que outras metáforas figuram o 

personagem masculino que, por sua vez, encerra a função de capitão como 

personagem experiente na condução do barco alegórico. À vista disso, cumpre 

assinalar que um léxico náutico, com conotações erótico-obscenas evidenciadas pelo 

vocabulário contrastivo, é de crucial importância na composição do tipo. A título de 

ilustração do exposto, embasados em Hansen, citemos o aludido léxico: “prancha”, 

“lancha”, “proa”, “banda”, “popa”, “quilha”, “fazer água”, “calafetar”, “dar à 

bomba”, “brear” etc.  

Com efeito, ressalte-se que, ao aduzir a oposição /animado/ e /inanimado/ e suas 

quatro combinações, João Adolfo Hansen (2004), nos tornar cônscios de que tanto a oposição 

quanto as combinações funcionam como operadores de transferências metafóricas que 
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misturam, aristotelicamente, o gênero, a espécie e o particular. Nestas circunstâncias, o citado 

autor ainda propala que, pelos procedimentos de mistura citados, a elocução da sátira opera 

com tópicas de gêneros retóricos tradicionais, mormente as da ars laudandi et vituperandi do 

gênero epidítico ou demonstrativo da oratória.  

No que respeita ao gênero epidítico ou demonstrativo da oratória, faz-se mister reiterar 

que é no cerne de tal gênero, notadamente na vertente vituperante, que estão inseridos os 

epitáfios satíricos quevedianos sobre os quais versa o estudo aqui proposto. Assim sendo, 

urge que façamos um escrutínio do aludido gênero, principiando por Aristóteles (1998), para 

quem tal gênero consiste em elogiar ou censurar. Neste passo, o Estagirita nos informa de que 

os objetivos de quem elogia ou censura são a virtude e o vício, o belo e o vergonhoso. 

Concernente ao belo, ele assim o define: “O belo é o que, sendo preferível por si mesmo, é 

digno de louvor; ou o que, sendo bom, é agradável porque é bom” (ARISTÓTELES, 1998, p. 

75). Nestes termos, é de inferir, na esteira do Estagirita, que a virtude é necessariamente bela, 

visto que, sendo boa, é digna de louvor. Face a isso, autorizados pelo filósofo grego, 

pontuamos que “a virtude é, como parece, o poder de produzir e conservar os bens, a 

faculdade de prestar muitos e relevantes serviços de toda a sorte e em todos os casos” 

(ARISTÓTELES, 1998, p. 75). Nestas condições, depreendemos, de um lado, que a virtude é 

a faculdade de fazer o bem, sendo, portanto, digna de elogio, e, de outro, que a ausência dela 

torna todo e qualquer elogio infundado. Prosseguindo com suas observações acerca da 

virtude, Aristóteles nos inteira de que muitos são os elementos que a constituem, sendo, pois, 

dignos de nota, os seguintes: a justiça, a coragem, a temperança, a magnificência, a 

magnanimidade, a liberalidade, a mansidão, a prudência e a sabedoria. Acresce-se a isso que, 

a bem dizer do filósofo grego, as maiores virtudes são, necessariamente, as que são mais úteis 

aos outros, posto que a virtude é a faculdade de fazer o bem. Daí serem dignos de honra os 

justos e os corajosos, posto que são úteis aos demais na guerra, ao passo que a virtude 

daqueles é útil também na paz. Ademais, o Estagirita assevera que há de se ter, também, na 

devida conta, a liberalidade, visto que os liberais são generosos e não disputam sobre as 

riquezas. À guisa disso, é digno de menção que, das virtudes, derivam os vícios, sendo que “a 

prudência é a virtude da inteligência mediante a qual se pode deliberar adequadamente sobre 

os bens e os males de que falamos em relação à felicidade” (ARISTÓTELES, 1998, p. 76). 

Nestes termos, configuram-se como lugares comuns do discurso epidítico: a justiça e a 

injustiça; a coragem e a covardia; a temperança e a intemperança; a liberalidade e a avareza; a 

magnanimidade e a mesquinhez; a magnificência e a mesquinhez e a miséria.  

Outrossim, ressalte-se que Aristóteles, ao perscrutar o gênero epidítico em sua 
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Retórica, nos informa de que a amplificação é especialmente característica do aludido gênero, 

reverberando superioridade, sendo esta uma das coisas belas. Nas coerentes palavras do 

estagirita: “[...] Entre as espécies comuns a todos os discursos, a amplificação é, em geral, a 

mais apropriadas aos epidícticos; pois estes tomam em consideração as ações por todos 

aceites, de sorte que apenas resta revesti-las de grandeza e de beleza” (ARISTÓTELES, 1998, 

p. 80). 

Prosseguindo com o escrutínio acerca do Gênero Demonstrativo ou Epidítico, cremos 

já ser altura de trazermos, para o fulcro deste estudo, a concepção que tem Cícero, do aludido 

gênero, em De La Invención Retorica. Nestes termos, é lícito assinalar que, concernente aos 

elogios e aos vitupérios, o retor antigo em questão assevera que tais subgêneros se originam 

nos lugares comuns e agrupamentos que dizem respeito às pessoas. Assim sendo, urge aclarar 

que tais lugares se dividem em três, a saber: os que se relacionam à alma, os que se 

relacionam ao corpo e os que se relacionam a coisas exteriores. Para fins de amostragem do 

exposto, valhamo-nos das lídimas palavras do retor:  

 
Al alma pertence la virtude, cuyas partes ya dijimos. Al cuerpo, la salud, la 

dignidade, las fuerzas, la ligeireza. Cualidades extrínsecas son: el honor, el 

dinero, la afinidade, el linaje, los amigos, la pátria,el poder, etc. Y de la 

misma manera las cualidades contrarias (CICERÓN, 1924, p. 103). 

 

Indo ao encontro do que vai dito acima, Cícero chama a nossa atenção para o fato de 

que o vitupério, por seu turno, é obtido com lugares comuns contrários àqueles que usamos 

para compor o elogio. Some-se a isso que, aos olhos de Cícero, é indispensável, ao orador, o 

conhecimento de todas as virtudes, quer seja para compor elogios, quer seja para compor 

vitupérios, pois, do contrário, um e outro seriam impossíveis. Nas aclaradas palavras de 

Cícero: “[...] así como no puede elogiarse con propriedade y abundancia a un hombre de bien 

sin el conocimiento de las virtudes, tampoco es posible reprender y vituperar con bastante 

acritud y vehemencia a un malvado sin el conocimiento de los vícios” (CICERÓN, 1924, p. 

362-363). 

Indo ao encontro do que vai dito acima, Cícero chama a nossa atenção para o fato de 

que o vitupério, por sua vez, é obtido com lugares comuns contrários àqueles que usamos para 

compor o elogio. Acresce-se a isso que, aos olhos de Cícero, é indispensável, ao orador, o 

conhecimento de todas as virtudes, quer seja para compor elogios, quer seja para compor 

vitupérios, pois, do contrário, um e outro seriam impossíveis. Nas aclaradas palavras de 

Cícero: “[...] así como no puede elogiarse con propriedade y abundancia a un hombre de bien 

sin el conocimiento de las virtudes, tampoco es posible reprender y vituperar com bastante 
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acritud y vehemencia a um malvado sin el conocimiento de los vícios” (CICERÓN, 1924, p. 

362-363). 

No que segue, não podemos nos furtar de convidar, para a discussão em foco, o retor 

Quintiliano, posto que ele, em suas Instituciones Oratorias, nos lega a etimologia da palavra 

demonstrativo, asseverando que “sólo significa aquel género en que se demuestran las 

virtudes ó vícios de una cosa” (QUINTILIANO, 1916, p. 454). Dito isso, é lícito trazer à baila 

que João Adolfo Hansen (2004), em A Sátira e o Engenho, no que respeita ao gênero 

demonstrativo, ao revisitar o retor Quintiliano, observa que 

 
Ao elogio corresponde sistematicamente o vitupério: as regras para louvar o 

belo (kalón, honestum) são as que valem para vituperar o feio: (aiskrón, 

turpe), o que se faz segundo modalidades. Se o elogio de algo 

verdadeiramente belo é elogio sério, é a própria dominante do gênero 

demonstrativo- a exibição de virtuosidade verbal- que propicia as 

modalidades em que o elogio, apropriado a coisas sérias, pois 

verdadeiramente belas, é aplicado a objetos indignos e ridículos por sua 

baixeza, insignificância ou feiura (HANSEN, 2004, p. 382). 

 

Entrementes, torna-se, pois, sumamente importante assinalar que Hansen, invocando 

Heinrich Lausberg (1993), nos informa de que,  

 
[...] no século XVII as prescrições oratórias do gênero demonstrativo 

convergem com as do ornato dialético, sobretudo porque este hipervaloriza a 

ostentação verbal da analogia - como metáfora, como alegoria hermética, 

como incongruência, como trocadilho, como aproximação de conceitos 

distantes, como agudeza, enfim. Os temas tratados pelo gênero 

demonstrativo são, aliás, os que mais se prestam às „cultíssimas culteranias‟ 

dos discretos seiscentistas; os objetos belos e, por oposição, os feios 

(HANSEN, 2004, p. 382). 

 

No que segue, urge que convidemos o retor M. Fabio Quintiliano para o centro desta 

discussão, já que ele, em suas Instituciones Oratorias, nos lega a etimologia da palavra 

“demonstrativo”, asseverando que “sólo significa aquel género en que se demuestran las 

virtudes ó vícios de uma cosa” (QUINTILIANO, 1916, p. 454). A isso cumpre acrescentar 

que João Adolfo Hansen (2004), em seu livro A Sátira e o Engenho, que versa sobre a sátira 

produzida na cidade da Bahia, nos Seiscentos e Setecentos, nos mantém instruídos de que, aos 

olhos de Quintiliano, em sua De Institutione Oratoria (3, 7, 1), ao elogio corresponde 

simetricamente o vitupério, haja vista que as regras para louvar o belo (Kalón, honestum) são 

as mesmas que valem para vituperar o feio (aiskrón,turpe), o que, a bem dizer do retor 

clássico, se faz segundo modalidades. A este respeito Aristóteles (1998), em sua Retórica, 

patenteia que se o elogio de algo verdadeiramente belo é elogio sério, logo é a própria 
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dominante do gênero demonstrativo, entendida como exibição de virtuosidade verbal, que se 

encarrega de propiciar as modalidades em que o elogio, apropriado a coisas sérias porque 

verdadeiramente belas, é aplicado a objetos indignos e ridículos por sua baixeza, 

insignificância ou feiura. Nesta linha, mais interessante é assinalar que Aristóteles chama os 

louvores irônicos de parádoxa encómia - “encômios paradoxais” e deixa patente que o 

encômio tem por tema os atos e suas circunstâncias, ao passo que o elogio focaliza a virtude e 

seus graus como origem de ações honestas. Neste passo, urge notarmos que se utiliza 

indiferentemente “elogio” e “encômio”, visto que a sátira ataca tanto vícios quanto ações, 

aproximando assim os dois termos da tradução latina de Quintiliano, a saber: laus, louvor, em 

oposição a vituperatio, vituperação. Ademais, Hansen (2004), em defesa de seu argumento a 

favor do sistema de defensabilidade elogiosa dos objetos do Gênero Demonstrativo, cita 

Menandro, para quem tais objetos classificam mediante a seguinte quatripartição: 

1. Elogio de objetos inquestionavelmente dignos de elogio – Deus (endoxa); 

2.  Elogio de males graves – demônios (ádoxa); 

3. Elogio de coisas parcialmente e evidentemente dignos de elogio, parcialmente 

criticáveis, defendendo-se as propriedades criticáveis de maneira parcial – 

(amphidoxa) 

4. Elogio paradoxal de objetos indignos de qualquer elogio – morte, vileza, pobreza, 

escravidão etc. (parádoxa). 

Face à supramencionada quatripartição, bem instruídos por Hansen (2004), nunca é 

demais insistirmos que as mesmas regras do elogio valem para a vituperação, sendo que esta 

se ocupa dos vícios e, complementarmente, da fixação dos critérios do que é honesto. 

Para além do que vai dito nas linhas supracitadas, valendo-se das ideias sagazes de 

Hansen, não podemos nos furtar de percebermos que, na sátira, a deformação sensível de 

seres monstruosos é, por assim dizer, metaforização pictórica – “feio” – da deformidade moral 

postulada – “mau” – e, ainda, da perspectiva prudente da enunciação. À vista disso, nunca é 

demais reiterarmos que a deformação, por seu turno, acumula duas funções, quais sejam: a de 

amplificação mimeticamente fantástica e a de valoração afetiva da enunciação. Face a isso, 

Hansen prossegue nos instruindo de que a mesma mistura se faz como um análogo 

incongruente da ausência de virtude do caráter e do tipo, o que acaba conjugando para que, 

escolasticamente, insistamos veementemente que todo mal é ausência de Bem. Daí as 

perífrases descritas da sátira definirem o indefinível, propondo, para ele, a metaforização 

equivalente à ausência de forma, metaforização essa traduzida em incongruência, 

deformidade, obscenidade. No que segue, o citado autor nos mantém cônscios de que a 
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obscenidade, além de ser uma técnica do insulto aplicado como apóstrofe, dado que é 

geralmente escatológica, ainda alegoriza com partes, substâncias e operações fisiológicas a 

qualidade moral ou posição hierárquica ínfimas do caráter e tipo criticados. A isso Hansen 

ainda soma que a obscenidade da sátira, tendo em vista a concepção de política do século 

XVII ibérico, já arrolada em passagens anteriores deste estudo, é sempre semiótica, ou seja, 

retórica, convenção simbólica para as partes vis e baixas do corpo do Estado que ousam 

pensar e agir sem a cabeça ou que devem ser mantidas em seu lugar natural. Neste ponto, 

instrumentalizados por Hansen, notemos que a convenção efetua o obsceno como natureza 

aos pedaços fora da ordem da cultura definida pelo código de honra da persona satírica. Sob 

esta ordem de ideias, o aludido autor nos adverte para o fato de que as paixões, conquanto 

estejam na natureza, não são informais, haja vista que, nos Seiscentos, elas têm codificação 

retórica. 

Um fato que não se pode deixar de levar em consideração, em se tratando da 

obscenidade, da incongruência e da monstruosidade das descrições satíricas, é o de que, para 

analisá-las, mister se faz que levemos, na devida conta, tópicas do insulto e da vituperação. 

Para tanto, o autor em questão, ancorado em Quintiliano e este, por seu turno, em Menandro, 

nos informa de que os objetos do elogio (vituperação) dividem-se por quatro classes, quais 

sejam: deuses, homens, animais e seres inanimados. Nesta linha, o retor Quintiliano assevera 

que Elogio e Vitupério destas quatro classes de objetos são formalizados, ainda, segundo 

subdivisões que formam lugares comuns, mormente lugares comuns de pessoa (loci a 

persona), lugares esses que mantêm relação com a literatura prosopográfica, no gênero do 

retrato, e biografia. 

Para além do que vai dito na passagem suprarreferida, cumpre trazer, para o fulcro 

desta discussão, que as sátiras ao tempo de Quevedo, que dão corpo a este capítulo, ocupam-

se prioritariamente da segunda classe dos objetos expostos por Quintiliano – “homens”. 

Nestes termos, urge aclarar que, ao se ater desta segunda classe dos objetos quintiliânicos, há 

também de se notar que outros objetos operam alegoricamente, como é o caso da classe 

“animais”, aplicada em descrições baixas, conforme a transferência metafórica de /animado/ 

para /animado/, já referida em passagens deste estudo. Em face disso, Hansen ainda acresce 

que a sátira também encena a classe /inanimado/ como objeto de ataque. Contudo, o que 

importa notar, respeitante à classe encenada pela sátira, é que, em qualquer uma delas, a 

dominante será /humano/. 
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2.4 LOCI/TOPOI E POESIA SÁTIRICA NOS SÉCULOS XVI E XVII  

 

Isto posto, cumpre ressaltarmos que, à luz dos ensinamentos dos clássicos, bem como 

dos de João Adolfo Hansen, inferimos que os poemas satíricos aplicam topoi, o que significa 

que as sátiras “ao natural”, ainda que refiram pessoas e situações, não as imitam, mas 

exploram inadequações entre algumas de suas ações, criteriosamente selecionadas e 

amplificadas, e as ações prescritas em casos retóricos como virtuosas e justas, segundo uma 

convenção oratória e poética do louvor e do vitupério. Assim sendo, a deformação incide 

sobre o tipo como caricatura, mantendo-se o apelo do verossímil justamente pela 

inverossimilhança da deformação, que é cômica para a recepção conhecedora da convenção. 

E, em última análise, parece de bom alvitre dizermos que, dos topoi, falaremos na próxima 

sessão deste capítulo, com o fito de melhor compreendermos os procedimentos de produção 

dos enunciados. 

Neste ínterim, Hansen considera sobremaneira instrutivo nos deixar informados de que 

a sátira monta seus tipos viciosos mediante aplicação dos Topoi. Nestes termos, faz-se mister 

aclararmos, à luz de Hansen (2012), que a concepção de lugar-comum, como ideia de senso 

comum, repetida como clichê, vislumbrada nos primeiros românticos da primeira metade do 

século XVIII destoa, significativamente, da noção retórica de „lugar-comum‟ como „sede do 

argumento‟, haja vista que o clichê é idêntico a si mesmo em todas as repetições, ao passo 

que, retoricamente, a aplicação do lugar-comum nunca é mera repetição do idêntico, pelo 

contrário, é diferença de uma variação elocutiva do lugar que compete com os usos anteriores 

e contemporâneos dele. Face a estes esclarecimentos, nunca é demais reforçar que, para fins 

deste estudo, importa-nos tão-somente a concepção de “lugar-comum” como “sede do 

argumento”, consoante apregoava os clássicos, em suas preceptivas. 

Com efeito, é digno de menção que João Adolfo Hansen (2012), em artigo de sua 

autoria, intitulado “Lugar-Comum”, publicado na revista “Retórica”, ao revisitar Aristóteles 

(1998), observa que este, a partir do questionamento “Por que lugar”?, é da opinião de que é 

preciso partir de alguma coisa localizada e visível quando se lembra. Assim sendo, parece de 

bom alvitre dizer que é justamente essa coisa mentalmente especializada que se denomina 

topos “lugar”, que, por ser repetido quando os vários gêneros do discurso - deliberativo, 

judicial e epidítico - são usados. Daí ser consentâneo afirmar, à luz de Hansen, que os lugares 

são chamados de “comuns” por serem comuns a todos os gêneros; são, ainda, chamados de 

“comuns” porque são coletivos e anônimos, bem como transferíveis de uma causa para outra 

por serem sedes de argumentos. Daí também poderem ser concebidos como “comuns”, dado 
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que são aplicados a causas diversas do mesmo gênero. Neste contexto, digna-se notar que 

Aristóteles, ao aludir-se aos “tópicos” até então chamados de lugares – comuns ou topoi, 

assim os define: 

 

[...] são os lugares-comuns a questões de direito, de física, de política e de 

muitas disciplinas que diferem em espécie, como por exemplo o tópico de 

mais e menos; pois será tão possível com este formar silogismos ou dizer 

entimemas sobre questões de direito, como dizê-los sobre questões de física 

ou qualquer outra disciplina ainda que estas difiram em espécie. São, porém, 

específicas as conclusões derivadas de premissas que se referem a cada uma 

das espécies e gêneros; como, por exemplo, as premissas sobre questões de 

física, das quais não é possível tirar nem entimema nem silogismo aplicável 

à ética; e outras sobre ética de que não se pode tirar nem entimema nem 

silogismo aplicável à física. O mesmo se passa com as demais disciplinas 

(ARISTÓTELES, 1998, p. 54-55). 

 

Neste ínterim, digna-se aqui reiterar que, aos olhos de Hansen, os topoi-loci, na 

teorização latina, são lugares discursivos e/ou argumentos utilizados na invenção-inventio 

para produzir um discurso. Some-se a isso que não podemos nos furtar de trazer, para o fulcro 

desta discussão, que, a bem dizer do citado estudioso, a Retórica apregoa que só podemos 

convencer alguém a respeito de alguma coisa que ele já conhece ou sabe. Ressalte-se que, 

para isso, inventamos o sujeito da nossa fala com lugares comuns éticos, que o compõem 

como tipo honesto, bom, prudente, sábio, digno, etc. autorizado a falar, e compomos o 

destinatário com lugares comuns patéticos, ou lugares comuns de paixões, como medo, 

esperança, justiça, vingança, prazer, dor etc., que o convencem da validade do que falamos. 

Ademais, Hansen prossegue nos dizendo que a persuasão do ouvinte deve ser encontrada no 

próprio discurso; assim sendo, a invenção pode ser pensada duplamente: de um lado, ela é o 

processo pelo qual o autor encontra os lugares-comuns armazenados em sua memória para 

compor o discurso, sabendo que o ouvinte já os conhece e espera; de outro, é o processo da 

invenção no discurso particular, como discurso verossímil e decoroso, adequado à audiência, 

à circunstância e às coisas de que se trata. 

Nestes termos, cumpre trazermos, para o centro desta discussão, que Cícero, em sua 

De La Invención Retorica, respeitante aos argumentos de pessoa, é da opinião de que existem 

os seguintes: nome, natureza, gênero de vida, fortuna, hábitos, afetos, passatempo, conselhos, 

feitos, casos, pensamentos. Assim sendo, com vistas à uma melhor compreensão de cada um 

destes argumentos, valhamo-nos ipsis litteris das palavras do citado retor:  

 
Nombre es el próprio vocablo con que designamos a cada persona. La 

naturaliza em sí es difícil definirla, pero fácil enumerar sus partes: mortal o 
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inmortal, hombre o bestia: varón o mujer, griego o bárbaro, ateniense o 

lacedemônio: niño, adolescente, de edad madura o viejo: según el sexo, la 

nación, la pátria, el linaje, etc. Pueden considerarse también las ventajas o 

desventajas naturales de alma y de cuerpo: flerte o débil, alto o bajo, 

hermoso o deforme, veloz o tardo, agudo o torpe, memorioso u olvidadizo, 

cotés, oficioso, modesto, tolerante o al revés. Las cualidades que dependen 

de la voluntad pertencen al hábito. 

En el modo de vida, hemos de considerar con quién, como y bajo la direción 

de quién há sido educado; qué maestros de artes liberales ha tenido, qué 

preceptores, qué amigos, en qué negocio, indústria o arte se há ocupado, 

cómo administra sus bienes, cuál es su régimen doméstico. En la fortuna, 

preguntaremos si es libre o siervo, opulento o pobre, particular u hombre de 

gobierno, si tiene poder, como lo ejercita, justa o injustamente; si es feliz y 

esclarecido o al contrario; si tiene hijos y caules. Si se trata de un difunto, 

hemos de considerar además de qué muerte há fallecido. 

Lhamamos hábito a una constante y absoluta perfección, en alguna cualidad, 

del ánimo o del cuerpo: vg., una virtude, una arte, una ciência o algún bien 

corporal adquirido por indústria y trabajo própio. La pasión es alguna 

mudanza súbita de alma o de cuerpo; vg., alegría, miedo, deseo, molestia, 

enfermedad, debilidade, y otras del mismo linaje. Estudio es una assídua y 

veemente aplicación del ánimo, con deleite grande, a alguna cosa, vg., a la 

filosofía, poesía, gramática, literatura. Propósito es la determinada voluntad 

de hacer o no hacer alguna cosa. Los hechos, los acaecimientos fortuitos y 

los razionamientos se han de considerar em tres tempos: 1º, qué hizo, o que 

le suciedió, o qué le dijo; 2º, qué hace, qué le sucede, qué disse; 3º, qué hará, 

que há de sucerderle, que dirá. Esto es lo que atribuímos a las personas 

(CICERÓN, 1924, p. 37-38). 

 

Indo ao encontro do que vai dito nas supramencionadas linhas, urge trazer à cena o 

que pensa o retor Quintiliano, em suas Instituciones Oratorias, acerca dos lugares (topoi/loci) 

de onde se extraem os argumentos. Nas perspícuas palavras do retor: “[...] Por lugares 

entiendo no aquéllos que comunmente entendemos, como cuando tratamos largamente contra 

la Iujuria y adulterio y otros semejantes, sino aquellos como manantialles de donde debemos 

sacar las pruebas” (QUINTILIANO, 1916, p. 255). 

Outrossim, cumpre notarmos que João Adolfo Hansen (2004), em seu livro A Sátira e 

o Engenho, no qual enceta um acurado estudo sobre a sátira seiscentista e setecentista 

produzida na cidade da Bahia, vem a lume nos esclarecer que os topoi (lugares-comuns), 

enquanto representação, 

 

modelizam os discursos locais conforme regras do decoro, do ut pictura 

poesis, do estilo baixo, da transferência metafórica etc. Simultaneamente, 

fazem-no como avaliação ou encenação do julgamento da persona, 

refratando-se as tópicas segundo padrões institucionais de século XVII, 

como a hierarquia, o código de honra, o Direito Canônico, a ortodoxia 

religiosa etc. Assim, o investimento semântico dos topoi recorta-se como 

dupla ordenação, que determina o que é o evento dizível e visível, segundo 

convenções poéticas e teológico-políticas, e o que deve ser sua interpretação 

adequada (HANSEN, 2004, p. 393). 
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No que respeita, ainda, aos topoi (lugares-comuns), Hansen (2004), na obra 

supracitada, patenteia que eles, como esquemas argumentativos recorrentes em toda a sátira 

seiscentista, comparecem aplicados à vituperação segundo misturas determinadas pela 

figuração do caráter do tipo. Nesta linha, o citado estudioso nos informa de que, em todos os 

lugares-comuns, efetua-se o feio e o imoral. 

Assim sendo, face a todos os suprarreferidos esclarecimentos acerca dos topoi/loci, 

cremos já ser altura de partirmos para o escrutínio dos mesmos, à luz dos ensinamentos 

retóricos, a nós legados por Hansen e retores clássicos consagrados. Principiemos, pois, pelo 

topos: 

1. Habitus corporis (“Constituição física”) - João Adolfo Hansen (2011), em artigo 

intitulado “Anatomia da Sátira”, publicado na revista Permanência Clássica, 

invocando Quintiliano (Ins. Orat. 5, 10, 26) e preceptores que retomam Aristóteles, 

mediante tal tópica, observa que, frequentemente, invoca a beleza como prova da 

luxúria ou a força como marca da insolência e, por extensão, seus contrários, a feiura 

e a fraqueza, inversamente. A isso Hansen acrescenta que a sátira, por esta tópica, 

compõe retrato da personagem satirizada, efetuando as deformações das anatomias 

horrorosas, segundo o ut pictura poesis da Arte Poética horaciana. Ademais, é de 

notarmos que, posta a operar a maledicência satírica, a tópica em questão é encenada 

como falta de unidade das várias partes justapostas no misto, traduzindo-se como 

“feio” e, portanto, “imoral” e “infame”, consoante bem assevera Hansen. Neste 

contexto, aos olhos de Hansen, notemos que a deformidade física, sendo mimética e 

judicativa, alegoriza a deformação da alma, lembrando-se que a falta de unidade 

equivale à falsidade, haja vista que, pela fusão das partes, efetua-se como indistinção 

pictórica, espécie de esboço programaticamente rápido e grosseiro que, sem a 

minúcia descritiva do desenho claro e nítido, apresenta-se de perto como um borrão. 

Sob esta ordem de ideias, urge que notemos que a caricatura exige visão à distância, 

sendo apropriada para a recepção pública, devido à sua generalidade de esboço. 

Nesta linha, Hansen ainda nos informa de que, mediante este lugar-comum, também 

é rotineiro autonomizar partes do corpo como se estas tivessem vida própria, de 

modo que o tipo satirizado é formulado como se nele várias espécies se agitassem 

como incongruência malvada e irracional. Assim sendo, por meio desta tópica, 

inferimos, na esteira de Hansen, que o “vício” é feiura humana que, sabidamente, na 

sátira, encontra-se dividida em duas - do ânimo e do corpo-, não perdendo de vista 
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que cada uma delas se subdivide, por seu turno, em duas: feiura do ânimo derivada 

da maldade ou da estupidez e feiura do corpo dolorosa e nociva ou não-dolorosa e 

inócua, conforme já foram discutidas em passagens anteriores deste estudo. Sob este 

prisma, notemos que a sátira sobredetermina a feiura, misturando-lhes as espécies. 

Desta chave de interpretação, bem orientados por Hansen, depreendemos que o 

malvado também é estúpido, pois lhe falta a prudência do discreto, demonstrando 

assim a vileza em expressões e gestos rústicos e desencontrados, que, por assim 

dizer, causam horror. E, em última análise, Hansen nos inteira de que a medida 

unitária da feiura física é a harmonia das partes e do todo do corpo, a que 

moralmente corresponde a virtude da prudência e sua codificação como discrição 

fidalga. Logo, consoante esta tópica, o belo e o bom são harmônicos, prudentes e 

discretos, de sorte que, faltando uma destas virtudes, a consequência é a deformação. 

2. Genus (Origem) - Respeitante a esta tópica, é interessante trazer à baila o que diz 

Quintiliano, em sua Instituciones Oratorias: [...] comunmente los hijos suelen ser 

parecidos á quienes los engendraron, y aun de aqui suelen tomar, digamos así, las 

semillas primeras ó para la virtud, ó para el vicio (QUINTILIANO, 1916, p. 256). 

Como se vê, tanto para Quintiliano quanto para Hansen (2011), nesta tópica, o modelo 

argumentativo de vituperação do tipo satirizado também ancora-se tanto na baixa extração 

social dos pais, como na caracterização insultuosa dos antecedentes morais da mãe. 

3. Natio (“Nação”) – Face a esta tópica, Quintiliano, em sua Instituciones Oratorias, é 

da opinião de que, “cada nación, tiene sus costumbres peculiares, y no son unas 

mismas em un romano, en un griego y en un bárbaro (QUINTILIANO, 1916, p. 

256). Neste particular, urge que notemos que as palavras do citado poeta encontram 

eco nas do poeta latino Juvenal, quando este, com verve magistral que lhe é peculiar, 

critica a sociedade romana do seu tempo, valendo-se, para tanto, de suas sátiras 

legadas à posteridade, as quais configuram-se como sendo um violento libelo contra 

a degenerescência da Roma de sua época, degenerescência essa que, aos olhos 

juvenalinos, tinha causa direta no abandono das antigas instituições e costumes 

romanos, em proveito da assimilação helenística e oriental. Para fins ilustrativos do 

exposto, basta que citemos a seguinte passagem, extraída da Sátira Terceira, do poeta 

de Aquino: 

 
No puedo soportar, romanos, una Roma griega. Aunque, ¿qué parte de la hez 

es aquea? 

Ha tempo ya que el Orontes sírio ha confluído en el Tíber y ha transportado 
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consigo la lengua y las costumbres y las cuerdas oblicuas y el flautista, así 

como los tambores de su tierra, y las muchachas a las que mandan 

prostituirse alrededor del Circo (SÁTIRA 3, p. 60-65). 

  

4. Pátria (“Pátria ou cidade”) – No tocante a esta tópica, o retor Quintiliano assim se 

posiciona: “porque de la misma suerte los estilos y costumbres varían según los 

pueblos y aun las opiniones” (QUINTILIANO, 1916, p. 256). Reportando a Hansen 

(2004), digna-se notar que a sátira, por seu turno, relaciona este topos com o de 

“origem”, numa desqualificação dupla e intensiva. A isso Hansen acrescenta que, 

além dos critérios de moral e dos ofícios, que implicam a extração social do tipo 

como “gente baixa” e, conseguintemente, o desprezo, a sátira, nesta direção, ainda 

opera com estereótipos mistos, fundindo assim características raciais e religiosas, 

próprias do topos em questão. Nestas circunstâncias, não podemos perder de vista 

que, em tempos contrarreformistas, protestantes e judeus são evidentemente hereges, 

dado que a sátira seiscentista é absolutamente católica. 

 Para além do que vai dito acima, Hansen (2004) ainda nos informa de que, na 

articulação do topos “nação”, topos esse que enfeixa em si os topos “raça” e “religião”, a 

visibilidade epidítica da enunciação satírica é hiperinclusiva, encenando toda a visibilidade 

política da Monarquia Absolutista. E, em última instância, Hansen, ao valer-se das ideias de 

Quintiliano, as quais evidenciam que as cidades têm leis, costumes e instituições diferentes 

tanto quanto as nações, concita-nos a inferir que constitui objeto de vituperação, segundo esta 

tópica, tudo aquilo que vai de encontro ao pensamento quintiliânico. 

5. Sexus (“Sexo”) – No que tange a esta tópica, Quintiliano, em suas Instituciones 

Oratorias, pontua que “ un latrocínio más creíble se hace en el hombre, y en la mujer 

el dar veneno.” A guisa das palavras do retor, Hansen (2011) assevera que a divisão 

sexual implica convenções de comportamentos e caracteres conforme a natureza 

postulada dos opostos “masculino” e “feminino”. Acresce-se a isso que, por esta 

tópica, a infração sexual é, antes de tudo, infração da lei natural expressa nas leis 

positivas da Cidade, posto que o crime contra naturam corrompe a harmonia do bem 

comum. 

Ademais, Hansen (2004), em A Sátira e o Engenho, nos informa de que a sátira, ao 

desenvolver os lugares do sexo desonesto, propõe ao público culpado de desejos análogos a 

representação caricata e monstruosa deles, representação esta guiada pela pastoral da sua 

prudência para a cena sacrificial do remorso e da catarse. A isso Hansen soma que o 

pressuposto efetuado pela sátira é o de que a corrupção do corpo falseia a ordem natural 
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expressa no bem comum pela irrupção do gosto impuro. Para tanto, ressaltemos que, a bem 

dizer de Hansen, a voz prudente, como que ditada pela razão (dictamen rationis), intervém 

como portadora da consciência moral que designa a regra para casos particulares, 

estabelecendo assim o lícito e o ilícito. Neste ponto, Hansen chama a nossa atenção para o 

fato de que nenhum misto escapa do ditado que postula que todo erro, ainda o mais venial, 

tem sua casa marcada na tabela das culpas quando se faz, da unidade virtuosa, a regra de 

derivação de todos os usos lícitos e ilícitos. Assim sendo, para fins ilustrativos dos erros que 

preenchem a tabela das culpas de que fala Hansen, citemos: da blasfêmia à viuvez insatisfeita, 

do sexo matrimonial incontinente ao adultério, da masturbação ao amor freirático, da sodomia 

à bestialidade dos que gozam com o Diabo. Face a isso, Hansen nos torna cônscios de que, 

neste ponto, horror e monstruosidade são simetricamente proporcionais, levando-nos a 

concluir que, em meio a tantas transgressões, a Obscenidade encontra sua Razão. 

Com efeito, ressalte-se que Hansen (2004), ainda com base na tópica “sexo”, nos 

inteira de que o alvo da sátira dos costumes sexuais, independentemente do sexo do tipo 

satirizado, é tudo quanto é duplo: sexo venal ou promíscuo ou incontinente; atos contra 

naturam, masturbação, sodomia, bestialidade; sinédoques do duplo: genitais, esperma, 

mênstruos, escatologia, fluidos, gases do corpo. Ademais, Hansen nos adverte para o fato de 

que um sexo honesto lícito segundo regras pode igualmente tornar-se ilícito como prática 

contra naturam, nas seguintes situações: o amante demasiado devorado de amor por sua 

mulher é adúltero, a sodomia, o coito impetuoso, os jogos amatórios que não visam à 

reprodução. 

Para além do que vai dito acima, Hansen (2004) patenteia que, na tópica “sexo”, o 

tipo vicioso, construído como irracional, não é livre, pois em todas as ocasiões só obedece à 

vontade, que o escraviza, posto que não deseja, já que é desejado do seu desejo, como um 

ladrão levado do furto que leva. Nestes termos, Hansen, ainda na tópica “sexo”, lembra que 

os viciosos são metonimizados segundo as mesmas normas hierárquicas que compõem o 

corpo político. Neste ponto, Hansen nos avisa de que, sendo a sátira irrisória, ultraja o vicioso 

com o desvalor, fazendo-o indizível e infigurável, pelo excesso reiterado em dizê-lo e figurá-

lo.  

Com efeito, releva notar que a sátira, mediante a tópica do sexo, é geralmente 

misógina, desenvolvendo-se o lugar-comum da inconstância, vaidade e futilidade da Mulher. 

Assim sendo, ainda com base nesta tópica, desenvolve-se o tema do sexo desonesto, em 

termos de uma gradação e caracterização de tipos, como a prostituta, o pederasta, o adúltero, o 

marido traído, o proxeneta etc. E, em última análise, Hansen ainda nos informa de que, por 
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meio da tópica “sexo” formula-se a obscenidade sexual como estilo sórdido apto para 

descrever partes e ações indecentes do tipo, consoante convenção. Tendo em vista o que foi 

discutido nesta tópica, não seria escusado dizer que as ideias de Hansen encontram 

confluência com as do poeta latino Juvenal, quando este, em sua Sátira Sexta, dedicada 

exclusivamente à mulher da alta sociedade romana da época imperial, vem a lume nos 

conceder uma ideia de toda a baixeza das matronas romanas. Assim sendo, para ilustrarmos a 

tópica em estudo, valer-nos-emos de uma passagem da citada sátira Juvenalina, na qual o 

poeta latino, imbuído pela sua indignatio, descreve, com uma riqueza de detalhes 

impressionante, as lascívias da imperatriz Messalina, por quem o imperador romano Cláudio 

foi vilmente traído. Nas palavras do poeta: 

 
Cuando la esposa se daba cuenta de que su marido dormía tenía el valor de 

preferir una estera al dormitorio del Palatino, de tomar, augusta cortesana, 

una capucha de noche, y abandonar al esposo, no haciéndose acompanhar 

por nadie más que por uma esclava. Pero es que con una peluca rubia que 

escondia su cabelo negro fue a meterse en un burdel asfixiante con sus 

cortinas harapientas, y un cuartito vacío que era para ella. A continuación, 

desnuda y con los pezones ribeteados de oro, estuvo allí tomando el falso 

nombre de „Lobita‟, y dejó al descubierto el vientre que te parió, generoso 

Británico. Recibió zalamera a los que entraban y les pidió el dinero. [ Y 

tumbada boca arriba se trago los pollazos de muchos.] Luego, cuando el 

chulo despedia ya a sus chicas, partió triste, y, con todo, hizo lo que pudo, 

cerrar la última su cuartito, ardendo aún con la calentura de su clítoris rígido, 

y se retiro agotada de tíos pero aún no saciada. Afeada por sus mejillas 

oscuras y sucia con el humo del candil llevó la almohada imperial el olor de 

la casa de putas (6, p. 116-132).  

 

6. Aetas (“idade”) – Perante tal tópica, Quintiliano, em suas Instituciones Oratorias, 

assevera que “una cosa conviene más á unos años que á otros” (QUINTILIANO, 

1916, p. 256). Já Hansen (2011), respeitante à tópica em questão, é da opinião de que 

certas inclinações convêm mais a determinadas fases da vida, posto que um velho 

pueril é ridículo, tanto quanto um menino senil é fantástico. A isso Hansen 

acrescenta que a sátira, mediante este lugar, constitui tanto o vicioso quanto a 

persona satírica, dado que esta pode ser concebida como velho experiente que 

compara a corrupção do presente com a virtude dos bons tempos de outrora, ao passo 

que aquele pode ser exemplificado como sendo o velho apaixonado por mocinha, que 

não conhece seu lugar e age como babão e tolo. 

Com efeito, é interessante assinalar que, a bem dizer de Hansen (2004), o termo 

persona, etimologicamente, significa máscara. Assim sendo, urge notarmos que, na sátira, a 

persona é uma convenção, ou melhor dito, uma máscara aplicada pelo poeta para figurar as 
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duas espécies aristotélicas do Cômico, entendidas como o ridículo e a maledicência, ou o 

vício não - nocivo, que causa riso, e o vício nocivo, que causa horror, espécies essas que já 

foram deslindadas em passagens anteriores deste estudo. À vista disso, Hansen assevera que a 

persona, para dar conta das duas espécies cômicas, é inventada como um ator investido 

semântica e pragmaticamente por valores e posições institucionais que asseguram o efeito de 

sua unidade virtuosa e/ou de sua indignação agressiva e obscena. No que diz respeito à 

indignação, Marco Tulio Cicerón, em sua De La Invención Retórica, nos esclarece que ela “es 

um razonamiento destinado a excitar contra algún hombre, grande odio y animadversion” 

(CICERÓN, 1924, p. 256). Neste ponto, não podemos nos furtar de trazer à baila o poeta e 

poeta latino Juvenal, haja vista que ele foi único ao apontar, com verve magistral, a causa 

motivadora do escritor satírico – a indignatio, conforme ele atesta em sua Sátira I, 

notadamente no verso 79, quando profere: “Si no hay dotes naturales, la indignación inspira 

los versos.” 

À guisa do exposto, Hansen (2004) é da opinião de que a persona de Juvenal, quando 

afirma que a ordem racional de seu mundo está corrompida e que é a sua indignação que faz o 

verso, também afirma ignorar o valor da disciplina poética. Neste contexto, Hansen prossegue 

nos informando de que a persona juvenalina, com verossimilhança dramática, propõe que vive 

em um mundo caótico e que, por conta disso, também representa sua indignação 

caoticamente, como se o discurso da sátira fosse a expressão informal da sua ira. Contudo, 

Hansen, não coadunando com a postura da persona juvenalina face ao fazer satírico, vem a 

lume nos aclarar que a irracionalidade da indignação da persona é construída muito 

racionalmente como técnica de contrafacção ou fingimento poético, que, por seu turno, 

produz estruturas “indignadas” e “excessivas”, estruturas essas que podem ser recebidas como 

ausência de estrutura, como bem faz a crítica romântico -positivista que, por ignorar a 

convenção retórica, não é capaz de compreender as inconsistências e contradições da persona 

como sendo convenções aplicadas tecnicamente para figurá-la como persona dramática. Nesta 

linha, Hansen (2004), ainda com base na convenção retórica da sátira, nos informa de que é 

ela quem prescreve que a persona, em decorrência dos violentos ataques aos vícios, também 

encerra em si características “desagradáveis”, que tornam suspeita sua pose de defensor da 

verdade nua. Sob esta ordem de ideias, Hansen prossegue nos inteirando de que o poeta 

satírico constrói as inconsistências da persona por meio de cinco pares de tensões, pares esses 

encontráveis na sátira de Juvenal (1996), na poesia satírica medieval, na Sátira ao tempo de 

Quevedo, bem como na sátira elisabetana. No que segue, embasados em Hansen (2004), 

passemos, pois, à apreciação dos cinco pares de tensões, nos quais a persona satírica: 
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 1. Afirma ser um homem razoável, dado à simplicidade virtuosa e à conversação 

pedestre, mas faz um uso extremamente complexo de técnicas retóricas e poéticas 

para dizê-lo; 

2. Afirma a absoluta veracidade do que diz, mas distorce as ações hiperbolicamente, 

para ênfase; 

3. Vitupera o vício, mas demonstra particular inclinação pelo sensacionalismo e pelo 

escândalo; 

4. Postula a finalidade moral da crítica, mas demonstra prazer perverso em rebaixar as 

vítimas; 

5. É sóbrio e racional, mas frequentemente adota posições desmedidas e irracionais. 

Tendo em vista os cinco pares de tensões, Hansen (2004) considera de bom alvitre 

aclarar que tais pares desautorizam a atribuição das inconsistências poéticas à psicologia 

suposta em um homem suposto autor dos poemas, haja vista que tais inconsistências poéticas 

são, na verdade, inconsistências fictícias produzidas sempre pelo cálculo muito racional de 

uma técnica. 

Perante o que vai dito nas supracitadas linhas, Hansen (2004) considera interessante 

lembrar que, na interpretação antiga das inconsistências da persona agressiva e obscena, há 

duas vertentes: a peripatética e a estoica. No que tange à primeira, é de competência dela 

propor que a persona satírica seja o vir bônus, entendido como homem honesto, cives, o 

cidadão que se indigna contra os viciosos e os vícios que corrompem a sua Cidade; daí sua ira 

e agressão, muitas vezes obscenas, estarem previstas. Concernente à segunda, digna-se 

notarmos que ela propõe que a indignação também seja indigna, porque irracional ou 

excessiva como qualquer outro vício. Desta chave de interpretação, ancorados em Hansen, 

coligimos que, em consonância com a vertente peripatética, o personagem indignado é um 

tipo nobre, superior, honesto e virtuoso; já concordemente com a vertente estoica, o 

personagem indignado não passa de um louco ou apaixonado, que vem a público para se 

vingar. Neste contexto, não podemos nos furtar de dizer que a tensão peripatético/estoica 

constitui a persona não só das sátiras ao tempo de Quevedo, que reverberam neste capítulo, 

mas também da poesia satírica em geral, de qualquer época e de qualquer lugar. E, em última 

análise, Hansen (2004) nos adverte para o fato de que a citada e discutida tensão deve ser 

concebida como sendo mais uma convenção, pois quando esta é desconsiderada ou ignorada, 

“confunde-se o personagem ficcional com o homem empírico, o efeito obsceno com uma 

causa psicológica e o artifício técnico, retórico, com a falta de artifício de uma expressão 

subjetiva informal” (HANSEN, 2004, p. 462). 
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7. Educatio Et Disciplina (Educação e Instrução) - No tocante a esta tópica, 

Quintiliano, em suas Instituciones Oratorias, patenteia que “importa mucho el saber 

los maestros y la crianza que uno há tenido” (QUINTILIANO, 1916, p. 256). Tendo 

em vista a opinião quintiliânica, bem como da tradição do gênero epidítico para a 

tópica em questão, Hansen (2004) nos torna inteirados de que é, nesta tópica, que 

está incluída a sátira aos letrados, que, por seu turno, acha-se dividida por dois 

paradigmas, quais sejam: sátira de poetas e pregadores e sátira de magistrados. A este 

respeito, Hansen, com plausibilidade que lhe é sintomática, ao deslindar esta tópica, 

estabelece, de um lado, a conceituação da discrição e do discreto e, de outro, por 

oposição, a da necedade e do néscio, interpretadas sempre pela oposição juízo x 

gosto. Nestes termos, instrumentalizados por Hansen, Passemos, pois, ao deslinde 

dela, observando que, tanto na sátira de poetas e pregadores, quanto na de 

magistrados, são passíveis de vislumbre motivos, tais como: a inépcia jurídica e 

poética; a ignorância do latim; a falta de zelo na advocacia; o hermetismo gongórico; 

a má formação universitária; a presunção de passar por melhor; a afetação do 

arrivismo e seus signos sobredeterminados de dignidade, importância e fineza; o 

furto literário etc. 

No que segue, é digno de menção que, a bem dizer de Hansen (2004), a sátira aplica, 

para a caracterização do bom letrado, a metaforização da fidalguia de sangue, que fixa a 

posição e a discrição interpares segundo topoi de “origem”, como o que postula a 

hereditariedade da nobreza, pois “não é nascido quem quer”. Neste particular, Hansen nos 

mantém informados de que, na tipificação seiscentista dos “melhores”, virtudes letradas e 

virtudes fidalgas caminham pari passu. A isso Hansen acresce que o letrado, quer pelos 

tratadistas da discrição seiscentista, a bem dizer de Baldassare Castiglione e Giovanni dela 

casa, quer pelos preceptistas seiscentistas, como Baltasar Gracián, Emanuele Tesauro, 

Saavedra Fajardo, era definido como “perfeito cortesão” das sociedades de Corte europeias. 

Prosseguindo com suas observações acerca da tópica Educação e Instrução, Hansen 

(2004) nos conscientiza de que a sátira, nos ataques aos magistrados que não exercem a 

vocacia honrada, quer por inépcia, quer por astúcia, lança mão do topos “pena e espada”, 

equiparando “letras” e “armas” na maledicência , assim como as equipara no encômio. No 

tocante aos poetas e oradores sacros, Hansen (2004) nos faz saber que, na tópica em 

discussão, a sátira os acusa de imperícia técnica no uso dos consoantes, de falta de concerto 

harmoniosamente agudo dos conceitos, de ação que fere o decoro do púlpito, de mania 

gongórica, do verso escuro, etc. A isso cumpre acrescentar que, face aos esclarecimentos 
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trazidos à cena, tanto pelos retores clássicos, quanto por Hansen, cremos que, para ilustrar a 

tópica em questão, é exemplária a seguinte passagem, extraída da Sátira Primeira, do poeta 

Juvenal (1996, p. 1-14):  

 

¿Siempre yo oyente sólo? ¿Nunca voy a replicar, tantas veces vejado por la 

Teseida del ronco Cordo? ¿Así que va a declamarse impunemente aquél sus 

comedias, éste sus elegias? ¿Impunemente va a consumir mi día el enorme 

Télefo, o el Orestes, escrito ya em la margen completa del final del rollo, y 

por detrás, y aún no terminado? Nadie conoce su propia casa mejor que yo el 

bosque sagrado de Marte y la cueva de Vulcano, vecina a las rocas eólias. 

Cómo actúan los ventos, a qué sombras atormenta Éaco, de donde transporta 

outro eo oro del vellocino robado, con qué grandes olmos dispara Mónico, 

los plátanos de Frontón y los mármoles estremecidos lo gritan sin trégua, y 

las columnas reventadas por contínuos lectores Lo mismo has de esperar del 

poeta más grande y del más chico. 

 

8. Fortuna (Dinheiro; Riqueza X Pobreza) – Concernente a esta tópica, Quintiliano, 

em suas Instituciones Oratorias, aduz que “siendo certo que una cosa no se hace 

igualmente probable en el rico que en el pobre, en uno que tiene amigos, parientes y 

deudos y en quien nada de esto tiene” (QUINTILIANO, 1916, p. 257). Face ao 

pensamento quintiliânico a respeito da tópica em questão, Hansen (2004) é da 

opinião de que a sátira, nela, ataca basicamente o arrivismo, a ruptura das 

convenções hierárquicas, bem como a fidalguia comprada pelo dinheiro. Ademais, 

Hansen pontua que o topos do dinheiro articula-se com outro que opõe vida e morte, 

segundo a crítica das aparências e a propaganda da ascese cristã. À vista disso, 

Hansen reitera que a verdadeira nobreza, defendida pela persona satírica, é a do 

sangue, oposta à fidalguia dos parvenus. 

Com efeito, digna-se notarmos que, em conformidade com Hansen (2004), a crítica da 

riqueza, generalizável para qualquer membro do corpo político da República, apropria-se das 

tópicas medievais da “usura” e da “simonia”. Respeitante, ainda, à tópica “dinheiro” ou 

“riqueza x pobreza”, Hansen acrescenta que, mediante tal tópica, desenvolve-se também a 

oposição vida urbana x vida campestre. Nestas condições, notemos que a sátira, ao encenar o 

fugere urbem, torna simplicidade rústica e pobreza digna equivalentes, opondo-as ao luxo e à 

corrupção da Cidade, lugar da venalidade e da hipocrisia. 

9. Condicio (Condição e Distância) - Quintiliano, em suas Instituciones Oratorias, no 

que respeita à esta tópica, propala que “habiendo mucha diferencia entre el noble y el 

plebeyo, entre uno que tiene empleo público y entre el particular y va á decir mucho 

que uno sea padre de familia, ciudadano, libre, casado y tenga hijos, ó hijo de 
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familia, extranjero, esclavo, soltero y sin hijo alguno” (QUINTILIANO, 1916, p. 

257). 

Outrossim, à guisa das supracitadas ideias quintiliânicas acerca da tópica “Condição”, 

Hansen (2004) nos diz que ela, na sátira, é genericamente desenvolvida como posicionamento 

jurídico de personagens, sendo semanticamente tratada como teatro dos enganos políticos da 

estultície em que se critica a corrupção dos valores da ordem natural. Sob este prisma, é de 

notarmos, orientados por Hansen, que a sátira, interpretando a hierarquia teologicamente, 

figura o mundo como cena da passagem vertiginosa para a decomposição final de que a 

monstruosidade das misturas é a prefiguração alegórica. A isso Hansen ainda acrescenta que 

tal tópica permite desenvolver também o tema da inversão de valores quando o tipo viciado é 

satirizado por não corresponder à sua condição em suas ações, bem como por aproveitar-se da 

sua condição para atos irônicos. À vista disso, é de notarmos que as ideias quintiliânicas e 

hansenianas, vislumbradas nesta tópica, encontram consonância com as de Juvenal (1996) 

quando ele, na sua Sátira Primeira, patenteia a existência de uma deturpação da ordem natural 

das coisas, de uma inversão de papéis entre os gêneros, bem como de uma notória crise de 

valores no seio da sociedade romana que lhe era contemporânea. Nas mordazes palavras do 

poeta de Aquino: 

 
¿No voy a crer yo que esto es digno de la lámpara del venusino? ¿No voy yo 

a fustigar esto? Pero, ¿qué, más bien? ¿Las historias de Heracles y 

Diomedes, o el mugido del labirinto, y el mar agitado por el chiquillo, y el 

artesano volador, cuando un lenón percibe los bienes del amante si la esposa 

no tiene derecho alguno a la percepción, ducho él en contemplar el 

artesonado, ducho también em roncar junto a la copa com las narices bien 

despiertas, cuando cree tener derecho a esperar el mando de uma cohorte 

quien há derrocado sus bienes en las cuadras y se há quedado sin el 

patrimônio íntegro de sus mayores, mientras, joven Automedonte, vuela por 

la Vía Flaminia con el eje disparado? Pues él mismo empuñaba las rendas 

jactándose delante de su amiga, vestida de hombre? Es que no va a dar gusto 

rellenar unas tablillas de cera especiosas em mitad de una glorieta, cuando 

transportan a lomos de hasta seis, en una litera casi descubierta, assomando 

él por um lado y por outro, y reclamándose, en buena medida del orgulloso 

Mecenas, a un falsificador de testamentos, que se há hecho refinadíssimo y 

rico con la ayuda de una hoja de papel y un sello humedecido? Al paso sale 

una señora de tronío, que al servir el flojo Caleno cuando su marido se 

muere de sed lo mezcla con veneno de sapoY como una Lucusta aventajada 

enseña a sus vecinas, que no están entrenadas, a enterrar con escândalo y a la 

vista de todos a sus maridos amoratados. Atrévete a alguna cosa merecedora 

de la pequena Gíaro, o de la cárcel, si quieres ser algo. La honradez recibe 

loas pero tirita de frío. A los crímenes debe la gente sus jardines, palacios, 

mesas, la planta antigua y el relieve de macho cabrío sobresaliendo de las 

copas. ¿A quién deja dormir el corruptor de una nuera avara? ¿A quién, unas 

novias deshonestas, un muchachito adúltero? Si no hay dotes naturales, la 

indignación inspira los versos, [...] (JUVENAL, 1996, p. 51-79). 
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10. Quid Affectet (O Que Aparente) - No tocante a esta tópica, Quintiliano, em suas 

Instituciones Oratorias, pontua que “si se aparenta ser rico y poderoso, si presume de 

erudito, si afecta el ser justo y llevar las cosas por sus cabales” (QUINTILIANO, 

1916, p. 257). Como se vê, aos olhos do retor Quintiliano, tanto o louvor quanto a 

vituperação devem considerar o que a pessoa aparenta ser. Face às ideias do citado 

poeta, concernente ao topos em discussão, Hansen (2004) é da opinião de que, na 

sátira, ele vem desenvolvido como crítica da presunção, segundo o motivo clássico 

da mutabilidade da Fortuna, tema este amplamente explorado nas letras dos séculos 

XVI e XVII. Dito isso, Hansen nos mantém informados de que a sátira costuma 

desenvolver a tópica da Fortuna, segundo duas versões: Na primeira, – linha da 

tradição antiga -, a figura da Fortuna alegoriza o jogo cego dos acasos, aparência e 

engano políticos, que fazem a vida divertida, opondo-se à firmeza da virtude. Nestas 

circunstâncias, a Fortuna tem significação negativa, como força irracional. Já na 

segunda versão, a Fortuna é proposta como desconcerto concertado, ou melhor dito, 

como instrumento justo, posto que incompreensível da Providência. A isso Hansen 

acrescenta que a sátira, na tópica da Fortuna, opõe ao tema da aparência 

(indignidade, corrupção e presunção do grande teatro do mundo) o da unidade ideal e 

secreta da fé e seus corolários, desprendimento estoico-cristão, a ascese, a 

resignação, a obediência. Concernente ao grande teatro do mundo, Hansen (2004) 

considera instrutivo nos informar de que ele configura como sendo um dos topoi 

centrais da arte seiscentista, no qual a simulação impera e que, por seu turno, enfeixa 

em si vários motivos associados como os da presunção, da vaidade, da estupidez, da 

decadência, do memento mori etc., interpretados como “aparência”, “engano”, 

“ilusão”, “sonho”. Em outras palavras, a citada tópica seiscentista, a bem dizer de 

Hansen, pode ser compreendida como sendo uma cena alegórica que ficcionaliza a 

iluminação generalizada do pensamento da ficção pela Luz. Ainda com base na 

tópica do “grande teatro do mundo”, urge trazer à cena, para dialogar com Hansen, a 

estudiosa Ângela Maria Dias (1981) que, em sua obra “O Resgate da Dissonância: 

Sátira e Projeto Literário Brasileiro”, nos mantém informados de que o homem 

ibérico, nas comemorações, ritos e cultos do cotidiano religioso e profano não 

dispensará mais o transbordamento, a explosão, a extroversão de formas, cores, 

imagens, movimento. A isso a citada autora ainda acresce que a rotina colorida e 

prolífica do homem seiscentista vai compor tanto a representação triunfalista da 
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euforia terrena quanto a agoniada busca de integração com a imaterialidade 

metafísica e redentora, haja vista que é deste componente conflitante e tortuoso que 

se nutre a metáfora do gran teatro del mundo, compreendida pela autora em questão, 

como “presentificação do estremecimento humano diante da voragem do tempo, da 

dissolvência das coisa e da incrível reversibilidade de papéis, situações e 

desempenhos, no espaço da existência” (DIAS, 1981, p. 63).  

11. Sermo; Verba Peregrina Et Externa (Língua; Termos Raros E Estrangeiros) – 

Tendo em vista tal tópica, Hansen (2004) evidencia que Aristóteles, na Poética, 

assevera que a elocução deve ser clara, embora não comum, visto que poema 

constituído só de termos próprios é claríssimo, mas também pedestre em excesso, 

devendo, pois, ser evitado. À vista disso, Hansen aduz que a ornamentação regrada 

prescreve que, de um lado, se o poema for composto somente de metáforas, redunda 

em alegoria perfeita ou enigmática, cujo defeito maior é a obscuridade; e, de outro, 

se o poema for composto de verba peregrina ou externa ou melhor dito, com termos 

estrangeiros e raros, sobretudo quando usados em excesso, ele será invadido pelo 

barbarismo. A isso Hansen ainda acrescenta que a prescrição, também rastreável na 

Retórica, encontra-se em Horácio que, ao teorizar a sátira como gênero dialógico 

sobre tópicas morais, propõe como adequado a ela o sermo cotidianus, mais apto, 

segundo ele, para a conversação urbana entre amigos civilizados e inteligentes. A 

este respeito Hansen, por seu turno, lembra que a prescrição, repetida em 

Quintiliano, também é lugar- comum na poesia antiga. Face a isso, Hansen é da 

opinião de que a poesia de Juvenal é exemplar desta tópica, já que, no citado poeta, é 

possível vislumbrarmos uma poesia que se reverbera altiva e acusadora em face de 

toda a devassidão dos costumes e dos graves vícios que escravizaram a sociedade 

romana do seu tempo, dado que estes, aos olhos do poeta, foram decorrentes das 

influências estrangeiras que, por sua vez, transformaram Roma na sede das riquezas 

desmedidas, do desejo exacerbado de luxo e de prazeres, da libido desvairada, da 

falta de ideais cívicos, enfim, da destruição do mos maiorum tão cultivado pelos 

primitivos romanos. Para fins de amostragem do exposto, sirvamo-nos do 

infrafirmado excerto, extraído da sátira sexta do aquinate: 

 
¿De dónde empero provienen estos monstruos, o cuál es su fuente, 

preguntas? En outro tempo, la fortuna humilde propiciaba a las mujeres 

castas em el Lacio, y no permitían que se contagiaran del vicio ni los 

modestos hogares ni el trabajo y los sueños cortos y sus manos maltratadas y 

endurecidas por l alana etrusca y la proximidade de Aníbal a la ciudad y sus 
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maridos apostados em la torre de la Puerta Colina. Ahora padecemos los 

males de uma larga paz. Se nos há venido encima el lujo, más corrosivo que 

las armas, y se venga porque hemos conquistado el mundo.. Ningún crimen 

ni acción lujuriosa nos falta desde que la austeridad romana desapareció. De 

ahí, la afluência a estas colinas de Síbaris, de ahí, la afluência de Rodas y 

Mileto, e de Tarento com sus coronas, licencioso y empapado de vino. El 

asqueroso dinero fue el primero en importar modas extranjeras, las riquezas 

enervantes han quebrantado la tradición com su lujo indecente. Pues ¿de qué 

tiene cuidado la elegância ébria? (JUVENAL, 1996, p. 286-300). 

 

Do fragmento excertado, fica patente que Juvenal, com seu vórtice satírico, não só 

dissecou os males que assolaram a sociedade romana imperial do seu tempo, mas também 

acusou a púrpura estrangeira que, com seu costume exótico, conjugou para a degenerescência 

dos costumes sadios dos romanos. 

No que segue, é preciso atentarmos, de modo especial, para o fato de que o ódio 

antigrego chega ao ponto de levar a persona juvenalina quase à negação do progresso e da 

cultura, vendo, na civilização refinada, a causa principal da degradação de sua Roma imperial. 

À vista disso, releva notar que o nacionalismo, inculcado no espírito Juvenalino, reverbera na 

Sátira Terceira, na qual o poeta, investindo de voz o amigo Umbrício, propala que se afasta da 

cidade porque não tolera mais a invasão dos gregos em terras romanas. Nas corrosivas 

palavras do poeta: 

 
No puedo soportar, romanos, uma Roma griega. Aunque, ¿qué parte de la 

hez es aquea?  

Ha tiempo ya que el Orontes sírio há confluído em el Tíber y há transportado 

consigo la lengua y las costumbres y las cuerdas oblicuas y el flautista, así 

como los tambores de su tierra, y las muchachas a las que mandan 

prostituirse alrededor del Circo (JUVENAL, 1996, p. 60-65). 

 

Tendo em vista o fragmento excertado, faz-se mister acrescentar que toda a Sátira 

Terceira condensa o humor amargo da persona juvenalina, haja vista que ele, na aludida 

sátira, imbuído de ódio e mágoa, assevera que a cosmopolita Roma se tornou uma cidade 

inabitável para uma pessoa honesta e prudente, posto que, além das humilhações morais, 

ainda eram passíveis de vislumbre os inúmeros perigos que ameaçavam a integridade física de 

todo e qualquer inerme romano.  

Outossim, é digno de menção que, em se tratando das deletérias influências do 

Helenismo na vida e nas Letras romanas, Juvenal, imbuído de sarcasmo e agudeza, as satiriza 

com veemência, o que pode ser conferido na Sátira 6ª, quando ele, não sem razão, escarnece a 

mulher romana, ao nos inteirar de que ela só se sentia bonita, vivenciando a moda, se 

arrumasse uma certidão de nascimento em Atenas e falasse grego. Nas pungentes palavras do 
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poeta: 

 
Pues, ¿qué cosa de peor gusto que el que uma mujer no se considere guapa 

sino aquélla que de etrusca se há convertido em griega, y, de natural de 

sulmo ateniense pura? Todo em griego, siendo así que es vergonzoso para 

las nuestras no saber latín; em aquella lengua expresan sus miedos, em ella, 

la ira, los gozos, las cuitas, En ella desembuchan todos los secretos del alma. 

¿Qué más? Se acuestan en griego. Em fin, eso se le podia conceder a las 

mocitas: ¿también tú, a cuya puerta llaman los ochenta y seis años, em 

griego todavia? Este idioma no resulta decente em uma vieja. Quantas veces 

se deja caer esse grito lascivo de vita mia, animo mio [...] (JUVENAL, 1996, 

p. 185-195). 

 

Neste ínterim, Hansen nos mantém informados de que Juvenal, na sátira, combina 

helenismos forçosamente desagradáveis para a audição romana, em contexto discursivo no 

qual são atacados os excessos alimentares introduzidos pelos gregos. À vista disso, Hansen 

acresce que a sonoridade dos termos gregos, como recurso da amplificatio retórica, evoca a 

generalidade da corrupção. Dito de outra maneira, nas pegadas de Hansen, convém notarmos 

que a sonoridade conota, pelo exotismo, aquilo que os termos significam – a corrupção é 

duplicada, assim, no isomorfismo som/significado. À título de ilustração do exposto, sirvamo-

nos da seguinte passagem, extraída da Sátira 11, do poeta latino: 

 
Por supuesto, nada de trinchador, ante quien tenga que retirarse toda escuela 

de hotelaría, discípulo del maestro Trífero, en cuyo estúdio se parten con 

cuchillos de palo unas buenas tetillas de marrana, la liebre, el jabalí, el 

antílope, los faisones y un enorme flamenco, la cabra getula, en fin, esa 

comida superrefinada, que resuena a madera de olmo por toda la Subura 

(JUVENAL, 1996, p. 136-141). 

 

12. Nomen (Nome) – Perante tal tópica, Hansen (2004) assevera que o nome próprio, 

atributo da pessoa louvável ou vituperável, é motivo frequente de jocosidades. 

Ademais, o citado estudioso aduz que, na sátira, o nome próprio, além de índice de 

uma propriedade de seu portador, ainda é figurado segundo sua (in) adequação ao 

tipo satirizado, evidenciando-se, neste sentido, como classificação tipificadora cujo 

interpretante é a hierarquia e suas oposições. Destarte, a bem dizer de Hansen, nunca 

é demais reiterar que os lugares para o louvor e a vituperação são os mesmos, bem 

como são os mesmos os procedimentos da amplificação. 

No que segue, Hansen (2004) propala que o nome, como trocadilho, é recurso de 

amplificação retórica, com função de descrição hiperbólica e irônica. Acresce-se a isso que o 

nome próprio, ainda como trocadilho, também é deslocado para funções adjetivas e, por 

vezes, ironicamente situado no contexto discursivo pela análise de sua etimologia. Neste 
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passo, Hansen ainda patenteia que o nome próprio, além do trocadilho de nomes satirizados, 

ainda ocorre como termo de comparação. No que segue, o citado estudioso acrescenta que o 

nome pode ser empregado inadequadamente, lendo-se, nele, a desproporção irônica entre o 

significado mítico, heroico e lírico da sua referência clássica e a situação ou tipo baixos a que 

se aplica. 

Indo ao encontro do que vai dito acima, Hansen (2004) nos informa de que, na tópica 

do “nome”, é passível de vislumbre o extenso rol de epítetos pejorativos, aplicados 

geralmente à tipificação de frades e padres, epítetos esses que se relacionam aos topoi da 

simonia, da luxúria, da gula e da usura. Neste contexto, Hansen assinala ainda que nomes de 

plantas, animais, doenças, objetos, costumes etc. são hiperbolizados e fixam negativamente 

uma característica do tipo satirizado, compondo-a como principal. Neste sentido, tais nomes 

indicam que o satirizado age como escravo da paixão figurada no nome. 

Isto posto, depreendemos que, na esteira dos ensinamentos clássicos e hansenianos, os 

lugares comuns (topoi) nada mais são do que lugares discursivos e/ou argumentos que 

norteiam a produção poética quinhentista e seiscentista, produção essa que era fortemente 

regrada por um conjunto de preceitos retóricos e poéticos que implicavam necessariamente o 

político. Daí podermos afirmar, com conhecimento de causa, que está descartada a ideia 

descabida de conceber os topoi como dados brutos da empiria. 

Assim posto e assim assente, ressaltamos que, ao perscrutarmos as sátiras ao tempo de 

Quevedo, valendo-se, de um lado, de ricas e raríssimas fontes dos jardins da Academia 

clássica, onde floresceram os preceitos de Cícero, Quintiliano, Aristóteles e congêneres e, de 

outro, de um solo cultivado e fecundo, no qual foram plantados os consistentes estudos de 

Hansen, encetados nos Quinhentos e Seiscentos, viemos a lume torná-los cientes de que, do 

cruzamento dos discursos clássicos com os do tempo de Quevedo, foram passíveis de 

vislumbre elementos constantes entre eles, tais como: a mímese aristotélica e a doutrina da 

arte como emulação de modelos; a definição escolástica da pessoa como unidade de corpo e 

alma e suas três faculdades (memória, inteligência e vontade); dois tipos intelectuais (o 

discreto e o vulgar); a teologia-política católica, as tópicas da “razão de Estado”, do “pacto de 

sujeição”, do “bem comum”; a ética cristã e um acentuadíssimo sentido providencialista da 

história. 

E, em última instância, afirmamos que Quevedo, ao produzir seus epitáfios satíricos, 

indubitavelmente bebeu na fonte dos clássicos. Entretanto, mais interessante, para fins deste 

estudo, é mostrarmos, doravante, de que forma o poeta espanhol se apropriou das tópicas 

epidíticas, de tipo elogioso, para compor seus epitáfios satíricos; também visaremos a mostrar 
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como o poeta, ao compor vitupérios, produz uma memória danosa ao defunto, que é matéria 

do discurso satírico. Finalmente, tentaremos demonstrar como a memória do danado, 

produzida pela poesia, é condição de sua lembrança entre os homens, ao tempo em que, por 

sua impenitência e morte em pecado, ele já fora riscada da memória de Deus, e, por 

conseguinte, já se tornara um não-ser. Assim sendo, para intentarmos contemplar, com louvor, 

as exigências dos capítulos subsequentes, já que, em todos eles, incumbir-nos-emos da análise 

de poemas satíricos delimitados para fins deste estudo, os ensinamentos adquiridos no 

capítulo que ora se finda, ser-nos-ão de magistral importância. 
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3 O POETA QUEVEDO: AGUDEZA NAS PRÁTICAS DE REPRESENTAÇÃO 

QUINHENTISTAS E SEISCEINTISTAS 

 

3.1 QUEVEDO: O HOMEM E A POESIA 

  

Respeitante aos anos de formação de dom Francisco de Quevedo, Luisa López Grigera 

(2008), uma das mais importantes estudiosas contemporâneas do Siglo de Oro e, por 

extensão, do citado poeta, aduz que: 

 
É muito difícil imaginar dom Francisco sem livros. Contudo, não é fácil 

saber, ao certo, a leitura frequentada por ele. Isso porque tínhamos poucos 

testemunhos diretos e seguros sobre sua infância; sobre ela, foi-se tecendo 

uma lenda negra, verdadeiramente deplorável, apoiada no fato de que sua 

mãe, ao ficar viúva, voltou a trabalhar como dama de palácio. Como 

consequência disso, segundo alguns críticos, dona María de Santibáñez não 

poderia ter cuidado da educação de seu filho. A lenda tem duas faces 

negativas: uma, a do abandono, por parte da mãe, de suas responsabilidades 

na formação do menino e, como consequência desta, a outra, de uma suposta 

vida infantil e adolescente de Quevedo, correndo pelos pátios do palácio, 

entre pretendentes, pícaros e outros tipos humanos nada edificantes 

(GRIGERA, 2008, p. 14-15). 

 

A partir do exposto, a supramencionada estudiosa traz à baila que, se fôssemos levar 

em consideração as fantasias do Duque de Maura (1994), Francisco Gómez de Quevedo teria 

sido criado quase como um pequeno pícaro, nos pátios do palácio real: Nas palavras do 

Duque: 

 
Quevedo viveu dos 7 aos 16 anos no palácio, nas habitações reservadas aos 

serviçais, poucas e pequenas. Habitaria com sua mãe e seus irmãos os altos 

do palácio, no ático, reservado para as mulheres solteiras ou viúvas com 

filhos pequenos. Francisco e seu irmão primogênito Pedro sentir-se-iam 

rapidamente atraídos pelo fervilhar dos pátios da fortaleza, feira de 

novidades onde concorriam, de fato e de direito, homens de todo tipo, mais 

malfalados que os inquilinos do ático, de modos muito menos corretos, 

igualmente futriqueiros e ainda mais maledicentes (MAURA, 1994, p. 132).  

 

Respeitante a essa visão sombria, que, por sinal, não foi a primeira, desenvolveu-se a 

lenda, que enfim vai sendo desfeita com a publicação de documentos pertinentes. Assim 

sendo, Grigera (2008, p. 15) nos mantém informados de que Marciano Martín Pérez reuniu a 

documentação que começou a dissipar o equívoco da primeira afirmação. Para tanto, o citado 

pesquisador, ao estudar os autos do processo de beatificação de frei Alonso de Orozco, em 

Madri, em 1619, descobriu que um dos que testemunharam ali foi o poeta Quevedo, que 
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parece ter-se apresentado espontaneamente para depor no referido processo. Nas palavras do 

pesquisador: 

 
As circunstâncias e a posição da declaração de Quevedo fazem-na muito 

interessante; é, no momento, o único documento oficial ou privado que dele 

temos em tal data. Quando a prestou, o poeta havia completado 39 anos e 

não fazia muito tempo que regressara da Itália, cansado e desenganado, após 

o fracasso da linha política seguida em Nápoles pelo enérgico Duque de 

Osuna, de quem Quevedo havia sido amigo, confidente e conselheiro.  

 

Como se vê, a declaração supracitada lança luz sobre vários detalhes sobre a infância 

de Quevedo, haja vista que, nela, ele declara que conheceu o padre Orozco, que, sabidamente, 

morreu em 1591. A isso o pesquisador Pérez (1975 apud GRIGERA, 2008, p. 277) acrescenta 

que “por haver sido o bendito padre Orozco muito familiar aos pais desta testemunha, e 

também por lhe haver ensinado muito porque, quando esta testemunha era um menino, seus 

pais o enviaram à cela do bendito padre, parecendo-lhes que com isso se encaminharia 

virtuosamente”.  

Redunda do exposto que os pais de Quevedo estavam estreitamente vinculados ao 

santo, e o menino, por seu turno, o visitou muito até os 10 anos de idade. Ademais, não é 

forçoso percebermos que Quevedo, em várias de suas respostas, faz alusão à devoção e à 

piedade de sua mãe, que parece não ter sido nem beata, nem mulher superficial, posto que ela 

mandara seu filho visitar o monge, em sua cela, local esse que, além de ser sobremaneira 

simples, ainda era desprovido de qualquer luxo e conforto, o que conjugou para que o menino 

ficasse extremamente impressionado. Deste contexto, tiramos duas conclusões: em primeiro 

lugar, que, se o menino tivesse vivido nas habitações igualmente pobres, mesmo que não tão 

virtuosas, dos áticos do palácio, a austeridade da cela não poderia tê-lo impressionado tanto; 

em segundo lugar, que a mãe de Quevedo não havia abandonado a formação moral de seu 

filho. Ao mesmo tempo, notamos que ele se lembra de sua mãe como sendo uma mulher 

devota, caridosa e cristã séria, sem beatices.  

Prosseguindo com suas observações, a estudiosa Grigera (2008) apregoa que, em outros 

tantos documentos, fica patente não só a preocupação da mãe com a educação moral de Quevedo 

e irmãos, mas também, neles, há possibilidade de desvendar como e onde o citado poeta foi 

educado. A isso Grigera, citando a hispanista francesa Josette Riandière La Roche, nos informa 

de que ela, ao estudar inúmeros documentos dos quatro ramos da família de Quevedo, além de 

chegar à conclusão de que essas famílias, embora de pequena nobreza, estavam vinculadas ao 
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serviço do palácio por várias gerações, ainda demostrou que o menino e adolescente Francisco 

Gómez de Quevedo recebeu, em sua casa, esmerada educação, com diferentes aios.  

Ainda com base nos supramencionados documentos, a estudiosa Grigera nos inteira de 

que dona María de Santibáñez proporcionou a seus filhos, desde muito cedo, preceptores em 

casa – pelo menos, desde que Francisco tinha seis anos - , e que manteve esse filho, dos 13 

aos 15, como interno no convictório dos jesuítas de Ocaña, acompanhado por um aio, a quem 

pagava o salário e a manutenção. A isso a citada estudiosa acrescenta que as irmãs do poeta 

também contavam com preceptores em casa, dos quais recebiam adequado preparo. Do 

exposto, ao que parece, ainda que dona María de Santibáñez tivesse que passar muitas horas 

em suas tarefas de palácio, é evidente que os filhos não ficavam abandonados, correndo pelos 

pátios do palácio real, já que estavam aos cuidados de aios que os haviam introduzido, a 

priori, na leitura e na escrita da língua vernácula e, a posteriori, na gramática, ou seja, no 

estudo do latim, estudo esse que culminaria com os cursos superiores da ratio, no convictório 

jesuítico de Ocaña. 

No que segue, Grigera (2008) nos faz saber que Quevedo ingressa, com 16 anos, na 

Universidade de Alcalá e, com menos de 25 anos, já era assim elogiado por Justo Lipsio: 

“ânimo tão polido pela doutrina e pela virtude [...]. Esta glória dá-se raras vezes entre as 

pessoas de tua posição e felicito mais a tua pátria que a ti mesmo”.
1
 

Concernente à formação intelectual de Quevedo, a estudiosa Francisca Moya del Baño 

(2006, p. 347-348), em sua obra “„Con pocos Pero Doctos‟: Quevedo Espejo de los 

Clásicos”, assim se posiciona:  

 
Su completa formación intelectual y su insaciable deseo de saber, el no sentir 

nada ajeno, explican su gran interés por la matemática, jurisprudencia, 

astronomía, medicina y un largo etcétera, lo que se compadece bien con el 

hecho de que otros mundos, aparte del clássico, tengan protagonismo 

excepcional en su producción; me refiero al mundo de la Biblia o los Padres 

de la Iglesia, la literatura neolatina o la escrita en las lenguas modernas. 

  

3.2 A AGUDEZA NAS PRÁTICAS DE REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE EUROPEIA 

DOS SÉCULOS XVI E XVII 

 

João Adolfo Hansen (2006), em estudo empreendido acerca das “Agudezas 

Seiscentistas”, assevera que, nas práticas de representação do século XVII,  

                                                           
1
 Alejandro Ramírez, Epistolario de justo lipsio y los españoles (1577-1606). Madri: Castalia, 1966. Quevedo 

escrevera a Lipsio, que lhe respondera e, agradecendo seu ânimo afetuoso para com ele, realiza esta reflexão 

sobre o seu espírito: “animos, sic omni doctrina e virtute perpolitos. Rarum in ista nobilitate tua decus, quod 

non tibi magis, quam patriae gratulor” (GRIGERA, 2008, p. 391). 
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prescrevia-se que as metáforas inventadas pela faculdade intelectual do 

engenho deviam ser, antes de tudo, agudas, como o „belo eficaz‟ de um 

efeito inesperado de sentido que maravilhava. Acreditava-se então que o 

espírito cai, literalmente, quando é posto em contato direto com a chateza da 

verdade nua, louvando-se as agudezas como dicção e ação própria de 

discretos, opostos a vulgares, convencionalmente rústicos e sem engenho 

(HANSEN, 2006, p. 82). 

 

Nestes termos, Hansen (2006) nos informa de que, segundo os preceptistas do século 

XVII, é a representação que define a humanidade do homem, visto que este só se comunica 

por meios indiretos ou, melhor dito, agudamente indiretos. Ademais, Hansen chama a nossa 

atenção para o fato de que, nos Seiscentos, não só a poesia, mas a representação em geral, é 

fundamentada pela metáfora. Daí, a bem dizer de Hansen, os retores seiscentistas, investidos 

dos ensinamentos aristotélicos, afirmarem que uma inteligência superior se caracteriza pela 

capacidade de estabelecer relações rápidas e inesperadas entre conceitos. 

Nos Seiscentos, não podemos nos furtar de dizer, embasados em Hansen, que a 

agudeza tem vários nomes, tais como: “concetto”, “argutezza”, “acutezza”, “spirito”, 

“vivezza”; “argúcia”, “conceito”, “conceito engenhoso”; concepto ingenioso; wit ; “witz” ; 

pointe. A isso Hansen acrescenta que, genericamente, a agudeza é denominada “entimema”, 

“silogismo retórico”, “ornato dialético”, “ornato dialético enigmático”.  

Outrossim, mais importante é sabermos que Hansen, em defesa de seu argumento a 

favor do pressuposto doutrinário da agudeza, cita Aristóteles e nos diz que o Estagirita, no De 

Anima, nos inteira de que “qualquer discurso é metafórico por natureza, uma vez que os 

noeta, conceitos, são imagens mentais que substituem aistheta, os objetos da percepção”. 

Respeitante ao pressuposto em questão, Hansen nos mantém informados de que “todo signo – 

verbal, plástico, musical, gestual – é uma imagem exterior de imagens mentais; logo, metáfora 

de metáfora” (HANSEN, 2006, p. 86). 

Concernente às metáforas, Hansen (1986), ancorado na Poética de Aristóteles (1410), 

afirma que elas são próprias do orador e do poeta e que se encarregam de tornar a fala 

agudamente eficaz: “Agudas, pois, são as expressões do pensamento que permitem um 

aprendizado rápido”. A isso Hansen lembra que a agudeza, aristotelicamente, é astéia, termo 

traduzido pelo latim urbanitas. 

A despeito do exposto, torna-se, pois, lícito lembrarmos que, nas práticas das 

monarquias absolutistas católicas dos Quinhentos aos Setecentos, os usos da metáfora 

adaptam a acepção antiga de “urbanidade” à centralização monárquica, que, por seu turno, 

transforma a antiga nobreza de armas, orgulhosa do sangue, da força guerreira e da 
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ignorância, em uma nobreza de letras civilizada e erudita, subordinada mais e mais ao rei em 

uma corte. Acrescentemos a isso que Hansen, invocando Norbert Elias, nos informa de que a 

racionalidade de corte, articulada no modelo cultural da agudeza, tem três princípios 

paradoxais, quais sejam: primeiramente a Corte é o lugar onde a maior distância social se 

manifesta na maior proximidade espacial. Em segundo lugar, na sociedade de corte, o ser 

social do indivíduo é identificado à representação que faz de si para os outros. Neste contexto, 

a identidade é definida pela representação e como representação, haja vista que o poder é 

deduzido da aparência, ao passo que a posição é deduzida da forma da representação; 

finalmente, a superioridade social só se afirma pela submissão política e simbólica, 

estabelecendo-se, assim, uma lógica da distinção por dependência. Nestas circunstâncias, 

notemos que a aristocracia, somente pela submissão à vontade real, bem como à etiqueta, 

mantém sua posição frente a concorrentes. E, em última instância, Hansen, nas pegadas de 

Norbert Elias, evidencia que, sendo a corte o modelo de centralização, o cortesão e suas 

maneiras são o modelo cultural proposto como ideal humano. 

Destarte, torna-se, pois, imperioso salientarmos que Hansen (2006), investido dos 

ensinamentos contidos no Livro III, da Retórica de Aristóteles, bem como dos ensinamentos 

contidos nos mais consagrados tratados greco-latinos, patenteia que existem várias espécies 

de agudeza, sendo a agudeza de artifício ou artificiosa, a mais importante de todas elas. 

Assim sendo, Hansen (2006), no que tange à definição de tal agudeza, reporta à Agudeza y 

Arte de Ingenio, de Gracián e assim a define: “Consiste, pois, este artifício conceituoso em 

uma primorosa concordância, em uma harmônica correlação entre dois ou três cognoscíveis 

extremos expressa por um ato do entendimento” (GRACIÁN, 1960 apud HANSEN, 1996, p. 

239).  

No que respeita, ainda, à agudeza artificiosa, Hansen, alicerçado em Gracián, aduz que 

existem três espécies dela, quais sejam: agudeza de “conceito”, agudeza de “palavra” ou 

“verbal” e agudeza de “ação”. No tocante à primeira, Hansen, investido dos ensinamentos 

gracianianos, propala que ela supõe a “sutileza do pensar”, ou melhor dito, o ato do 

entendimento que descobre correspondências inesperadas entre coisas; concernente à segunda 

modalidade – agudeza de “palavra” ou “verbal”, ainda com base em Gracián, Hansen nos 

informa de que ela consiste nas correspondências inesperadas estabelecidas entre as 

representações gráficas, sonoras e conceituais; quanto à agudeza de “ação”, esta, a bem dizer 

de Hansen, é concebida por Gracián como sendo relativa a sentidos agudos, produzidos por 

gestos engenhosos. 
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Com efeito, Hansen (2006) considera de vital importância sabermos que os retores, 

nos Seiscentos, costumavam chamar a agudeza de “ornato dialético”, pelo simples fato de ela 

ser resultante, de um lado, de uma operação dialética, como análise, e, de outro, de uma 

operação retórica, como tropo ou figura. 

Neste ínterim, Hansen (2006) chama a nossa atenção para o fato de que, no final do 

século XVI e início do século XVII, foi redefinida a natureza da metáfora, passando, assim, a 

afirmar que não só a agudeza é metáfora, mas, sobretudo, que a metáfora é o fundamento da 

agudeza e de toda representação. Tal afirmação se delineia sinteticamente nas palavras de 

Tesauro (1670): “[...] Grande Mãe de todo engenhoso conceito: claríssimo lume da Oratória, 

& Elocução Poética: espirito vital das mortas Páginas; agradabilíssimo condimento da 

conversação Cívil, último esforço do Intelecto: vestígio da Divindade no ânimo Humano.” 

(apud HANSEN, 2006, p. 85). 

No que segue, mais importante, aos olhos de Hansen (2006), é sabermos que, nos 

Quinhentos e Seiscentos, existem três espécies de engenho (ingenium), quais sejam: o natural 

– que aplica a técnica com a perspicácia e a versatilidade do talento espontâneo; o furioso – 

que produz imagens (phantasiai) que, por sua vez, não seguem a regra do juízo. Neste 

particular, a obra do autor pode parecer sem técnica para aqueles que desconhecem sua arte. 

E, finalmente, o engenho exercitado, que imita escolarmente as autoridades. A isso Hansen 

acrescenta que a fantasia do engenho implica dois talentos: de um lado, a perspicácia 

entendida como sendo a faculdade de penetração e discernimento dos conceitos; de outro, a 

versatilidade entendida, por seu turno, como sendo a faculdade de transferência e 

condensação dos elementos conceituais obtidos dialeticamente.  

Nesta linha, Hansen (1991) nos faz saber que os preceptistas do século XVII, sendo 

herdeiros do aristotelismo, classificam o engenho e a prudência como distintos, em termos do 

seu modus operandi, bem como do seu fim, haja vista que, de um lado, aos olhos de tais 

preceptistas, o engenho é mais perspicaz, mais veloz, considera as aparências e busca, antes 

de tudo, o delectare; de outro, os preceptistas em questão, respeitante à prudência, são da 

opinião de que ela, mais sensata e lenta, considera a verdade e busca, antes de tudo, a 

utilidade (prodesse). Dito isso, Hansen, com propriedade que lhe é característica, nos inteira 

de que, em ambos, o termo nuclear é o juízo.  

À vista disso, digna-se notarmos que Hansen, investido dos ensinamentos de Hobbes, 

Gracián e Tesauro, respeitante à agudeza, infere que a fantasia, por seu turno, encontra 

semelhanças, ao passo que o juízo descobre diferenças. Sob essas considerações, Hansen 

depreende que a agudeza pode decorrer de um juízo sem fantasia, mas jamais da fantasia sem 
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juízo, visto que é o juízo, manifesto como discrição e dissimulação, que justifica as maiores 

vulgaridades da fantasia. Neste particular, Hansen (1991) chama a nossa atenção para o fato 

de que o engenho, sem arte, sem prudência, sem juízo, é exercido por muitos que buscam tão-

somente a admiração e o aplauso. Daí serem tachados de vulgares. Assim sendo, à luz de 

Hansen, inferimos que a arbitrariedade incide sobre a agudeza sem critério, levando-nos assim 

a percebermos que a fantasia, quando livre, é vulgar, néscia, porque não opera a maravilha 

com juízo.  

Assim sendo, no que respeita à maravilha aguda, esta tem, como critério, a proporção, 

consoante assevera Hansen (1991). Neste contexto, não podemos nos furtar de dizer, 

investidos das ideias hansenianas, que toda incongruência deve ser produzida como 

desproporção proporcionada, não como mera desproporção. Prosseguindo com suas 

observações acerca da agudeza, Hansen patenteia que ela, por definição, é maravilhosa, 

devido à amplificação da elocução que a produz. Face a isso, o citado autor traz a lume que a 

agudeza de um discurso não se pauta pela matéria ou pelo objeto significado, mas pelo 

artifício e modo de fabulação, como resultado da fantasia. 

A despeito destas observações, Hansen (2006) nos adverte para o fato de que, nos 

Seiscentos, os retores, ao aplicar um lugar-comum aristotélico, afirmam que as imagens são 

formadas, na mente, consoante três modos assim deslindados pelo citado autor: 

 
O primeiro deles consiste em inventar uma imagem sem que a fantasia 

interfira no ato, a não ser como fornecedora das matérias para o juízo. O 

segundo modo consiste em unir o juízo e a fantasia segundo proporções 

adequadas a cada estilo como meio-termo de dialética e ornato. O terceiro é 

o da fantasia que fabrica as imagens livremente, sem o critério corretor do 

juízo. Esquematicamente: juízo sem fantasia; juízo com fantasia; fantasia 

sem juízo. [...] O primeiro modo é tido como “pedestre”, “chão” ou “árido”. 

O segundo implica a proporção adequada como verossimilhança e decoro 

em todos os gêneros. Quanto ao terceiro, é específico do “vulgar”, que não 

tem juízo, mas pode, obviamente, ser operado por discretos, que sabem 

fingir com proporção a falta de proporção de uma fantasia sem controle 

(HANSEN, 2006, p. 95). 

 

Perante o que vai dito nas supramencionadas linhas, Hansen pontua que, em 

conformidade com os retores seiscentistas, pelo primeiro modo de inventar a representação, 

entendido como “juízo sem fantasia”, o entendimento primeiro julga e seleciona as imagens 

fornecidas a ele pela fantasia e deduz novas imagens que a imaginação não tinha inventado. 

Quanto ao segundo modo de invenção da representação, isto é, “juízo com fantasia”, 

investidos dos ensinamentos hansenianos, notamos que, nele, a fantasia recorre ao juízo e, 

orientada por ele, expõe as imagens que apreendeu por meio dos sentidos; nesta linha, mister 
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se faz notarmos que, quando tais imagens são unidas ou separadas, a fantasia, por sua vez, 

confere,ser e forma a novas imagens antes não possuídas por ela. Concernente ao terceiro 

modo pelo qual a representação é inventada, digna-se notarmos que Hansen, citando 

Francisco Leitão Ferreira, evidencia que, em tal modo, a fantasia manda absolutamente com 

império na alma ou, dito de outra maneira, a fantasia manda sem aconselhar-se com o juízo, 

sem iluminar-se com sua luz discreta, e, por extensão, sem buscar sua aprovação prudente. 

Ademais, a bem dizer de Hansen (2006), mais interessante é sabermos que foi Matteo 

Peregrini um dos primeiros a sistematizar doutrinariamente a agudeza, nos Seiscentos. Neste 

passo, ao citá-lo, nos diz que ele criticava todos aqueles que a exercitavam “senza arte quase 

del tutto, senza prudenza e senza giudicio, classificando-os como vulgares” (PEREGRINI, 

1960 apud HANSEN, 1996, p. 179, grifo do autor). Acrescentemos a isso que Hansen 

prossegue nos inteirando de que a vulgaridade, além de ser uma categoria intelectual, ainda é 

uma categoria política evidenciada no uso indiscriminado de agudezas como “indiscrição” e 

“afetação”, agudezas essas que, por seu turno, infringem os decoros da hierarquia. 

Um fato que não podemos deixar de levar em consideração, em se tratando das 

representações da agudeza, nos Quinhentos e Seiscentos, é que elas não são cartesianas. Daí 

não haver distinção, no aludido recorte temporal, entre conceito e imagem. Nestas 

circunstâncias, o signo é definido como metáfora, “nó” de conceito-imagem, que, por sua vez, 

relaciona o pensamento e a sua representação exterior. 

Destarte, Hansen (2006) nos alerta para o fato de que as práticas seiscentistas da 

agudeza não eram “barrocas”, como são classificadas, e muito menos “informais”, 

“excessivas”, “acumuladas”, “desproporcionais”, “fúteis”, “pedantes”, enfim, nelas não 

cabem generalizações neoescolásticas, românticas e positivistas correntes. Assim sendo, mais 

interessante é sabermos que, nelas, a representação exterior imita as articulações do 

pensamento, que são as articulações das coisas, as res da inventio. 

Ademais, não podemos nos furtar de dizermos, à luz de Hansen, que a agudeza é 

criticada segundo o critério do decoro, critério esse que implica necessariamente o do juízo, 

quer seja no que tange à ignorância, quer seja no que respeita à afetação de letrados, haja vista 

que aqueles que não têm o juízo perfeito, admiram a agudeza pela novidade, que é grande, e 

que sempre produz o efeito de grandemente agradar. Neste ponto, urge notarmos que a plebe, 

levada apenas pelo efeito da novidade, é incapaz de ajuizar seu artifício, bem como sua 

adequação. A este respeito Hansen, citando Peregrini, lembra que este, ao aludir aos 

praticantes do conceptismo engenhoso, hoje classificado de “barroco”, os denomina de 

“infarinatti di lettere”, aqui entendidos como sendo os pedantes, com pretensão de tudo 
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saber, acabam louvando a agudeza sempre, porque, com a sua presunção, aplicam-na a torto e 

a direito, demonstrando, assim, que têm o juízo muito corrompido e que, efetivamente, pouco 

ou nada sabem. 

Com efeito, Hansen (2006) nos mantém informados de que, em 1644, Baltasar 

Gracián, em Agudeza y Arte de Ingenio, formulou, com engenhosidade, “várias „crisis‟, 

análises, definições e exemplos de gêneros, espécies e circunstâncias da agudeza” (HANSEN, 

2006, p. 105). Contudo, Hansen chama a nossa atenção para o fato de que é Tesauro, em II 

Cannocchiale Aristotelico (1654), “que dilata a proposição modelar das tópicas, 

sistematizando a doutrina como teoremi pratici, teoremas práticos, que permitem produzir e 

usar as metáforas agudas com proporção” (HANSEN, 2006, p. 105). Nesta linha, Hansen 

prossegue nos inteirando de que Tesauro, para formular seus teoremi pratici, compõe um 

“índice categórico”, que nada mais é do que uma tabela contendo as dez categorias 

aristotélicas, quais sejam: substância, quantidade, qualidade, relação, ação, paixão, situação, 

tempo, lugar e hábito. Concernente às tais categorias, Hansen evidencia que é por meio da 

aplicação engenhosa delas, que os ditos agudos são formulados, posto que é, ainda, mediante 

tais categorias que o engenho, enquanto capacidade intelectual, penetra nas coisas da inventio. 

Nestas condições, mais importante é notarmos, na esteira de Hansen, que cada categoria 

aristotélica, ao ser aplicada a um determinado tema, além de possibilitar fazer uma definição, 

achar uma semelhança ou uma diferença, ainda permite operar uma variação elocutiva delas, 

combinando-as. Daí Tesauro, citado por Hansen, definir a agudeza como “„ornato dialético‟ 

ou imagem produzida como a síntese rápida de uma ou de várias análises categoriais dos 

conceitos” (HANSEN, 2006, p. 105). 

Com efeito, é relevante fazermos alusão ao fato de que Hansen (1986, p. 32), em sua 

obra Alegoria: Construção e Interpretação da Metáfora, assevera que “a agudeza tem 

quatro causas aristotélicas: o engenho, faculdade – fonte dos conceitos; a matéria, 

fundamento do discurso; o exemplo, modelos antigos a serem imitados; a arte, técnica de 

embelezamento do discurso [...]”. A isso o citado autor acrescenta que deve ocorrer, de um 

lado, um relevo do engenho do poeta, o qual, por seu turno, incumbe-se de buscar o artificioso 

da relação entre conceitos distantes, operando-os por analogia, e, de outro, deve ocorrer um 

relevo da arte, entendido como exagero da realização. Assim sendo, aos olhos hansenianos, 

torna-se possível produzir metáforas e alegorias engenhosíssimas – “argutas”, escreve 

Tesauro, “agudas”, diz Gracián, “preciosas”, dizem franceses – e praticamente ininteligíveis 

para quem não possui a chave do procedimento construtivo. 
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Neste passo, Hansen (1986) nos mantém informados de que foi Tesauro quem melhor 

pensou a alegoria “barroca” enquanto malla affectatio. Neste passo, Hansen cita a passagem 

infrafirmada, extraída do Cannochiale (luneta ou telescópio) aristotélico tesauriano: 

 
O engenho natural é uma maravilhosa força do Intelecto, que compreende 

dois naturais talentos: PERSPICÁCIA E VERSATILIDADE. A perspicácia 

penetra nas mais distantes e diminutas circunstâncias de cada assunto, como 

Substância, Matéria, Forma, Acidente, Propriedade, Causas, Efeitos, Fins, 

Simpatias, os semelhantes, o Contrário, o Igual, o Superior, o Inferior, as 

divisas, os Nomes próprios e os Equívocos: e estas coisas jazem em cada 

assunto enoveladas e escondidas [...]. A versatilidade velozmente confronta 

todas essas circunstâncias entre si, ou com o assunto: junta-as ou divide-as; 

aumenta-as ou diminui-as; deduz uma de outra, mostra uma pela outra, e 

com maravilhosa destreza coloca uma no lugar da outra, como os jogadores 

(HANSEN, 1986, p. 32). 

 

Com efeito, torna-se sumamente importante ressaltarmos que a orientação geral da 

poética “barroca” consiste, a bem dizer de Hansen (1986, p. 32), “em operar com um conjunto 

de procedimentos retóricos rígidos, até mecânicos, para produzir metáforas e alegorias 

engenhosas cujo efeito de sentido é maravilhoso”. Neste sentido, metáfora e alegoria são 

igualmente pensadas como conceito verbal agudo ou engenhoso, tendo, como causa eficiente, 

o engenho do poeta, podendo ser também o exercício e o furor, consoante bem assevera o 

citado estudioso. 

No que respeita à alegoria, pensada como dispositivo retórico, Hansen (1986, p. 2), em 

Alegoria Construção e Interpretação da Metáfora, assevera que: 

 
Pensada como dispositivo retórico para a expressão, a alegoria faz parte de 

um conjunto de preceitos técnicos que regulamentam as situações em que o 

discurso pode ser ornamentado. As regras fornecem lugares-comuns (loci ou 

topoi) e vocabulário para substituição figurada de determinado discurso, tido 

como simples ou próprio, tratando de determinado campo temático. Assim, 

estática ou dinâmica, descritiva ou narrativa, a alegoria é procedimento 

intencional do autor do discurso; sua interpretação, ato do receptor, também 

está prevista por regras que estabelecem sua maior ou menor clareza, de 

acordo com a circunstância do discurso. 

 

Com efeito, digna-se notarmos que Hansen, citando Quintiliano, nos faz saber que este 

analisa a alegoria a partir da consideração etimológica do nome. Assim sendo, ela pode 

apresentar, de um lado, uma coisa (res) em palavras e outra em sentido; de outro, algo 

totalmente diverso do sentido das palavras. No primeiro caso, o retor romano, citado por 

Hansen, nada mais faz do que alinhar a metáfora, a comparação, o enigma; respeitante ao 

segundo caso, não é forçoso notarmos que o aludido retor discute o asteísmos ou sarcasmo, o 
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provérbio, a contradição. À vista disso, Hansen (1986) propala que Quintiliano, na sua 

definição de alegoria, inclui também a ironia, como tropo de oposição, uma vez que ela 

afirma para dizer outra coisa, isto é, para negar, e vice-versa. E, em última análise, aos olhos 

de Hansen, Quintiliano pensa a alegoria como ornamentação oratória ou poética ou, dito de 

outra maneira, o citado retor, na condição de ornamento, nada mais faz do que filiar a alegoria 

à metáfora. A este respeito, Hansen chama a nossa atenção para o fato de que, até os séculos 

XVII e XVIII, a alegoria continua sendo proposta, pela tradição retórica de gramáticos e 

retores, como “metalogismo” ou “simbolismo proposicional”. 

Prosseguindo com suas observações, Hansen nos adverte para o fato de que a alegoria, 

proposta por Quintiliano, como tropo, não passa de uma transposição. Como é sabido, 

retoricamente, o tropo é a transposição semântica de um signo em presença (convencionado 

aqui por S1), para um signo em ausência (S2). Neste contexto, urge não perdermos de vista 

que a transposição baseia-se na relação possível entre um ou mais traços semânticos dos 

significados de S1 e S2, consoante bem observa Hansen. Neste sentido, urge não perdermos 

de vista que a transposição baseia-se na relação possível entre um ou mais traços semânticos 

dos significados de S1 e S2. A isso Hansen nos informa de que tal relação pode ocorrer por 

metáfora (semelhança), por sinédoque (inclusão), por metonímia (causalidade), por ironia 

(oposição). Sob essa ordem de ideias, mais interessante é ressaltarmos que, para o que ora nos 

interessa, merece relevo o primeiro caso (em que a ralação se dá por semelhança), e o 

segundo (em que a relação se dá por inclusão). 

No que concerne, ainda, ao tropo, este, como linguagem figurada na Retórica antiga, 

implica dois sentidos: de um lado, o sentido figurado, que é o próprio tropo; de outro, o literal 

ou próprio, que é um ideal de sentido próprio, sem figuração, implícito no tropo. 

Como se lerá no capítulo que segue, em que se analisam os epitáfios satíricos de Dom 

Francisco de Quevedo que têm como matéria sodomitas da corte filipina, o poeta neles produz 

a derrisão dos satirizados por meio da atualização de lugares comuns proporcionados à 

composição de elogio e vitupério, sendo que as atualizações desses lugares sempre implicam 

sua novidade elocutiva por meio da produção de metáforas maravilhosas e de outros tropos e 

figuras, que iremos escrutinar.  
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4 OS EPITÁFIOS SATÍRICOS DE FRANCISCO DE QUEVEDO E A 

ATUALIZAÇÃO DA DAMNATIO MEMORIAE  

 

4.1 FRANCISCO DE QUEVEDO: ESPELHO DOS CLÁSSICOS EM CHAVE NEO-

ESCOLÁSTICA 

 

Com efeito, é relevante fazermos alusão ao fato de que, ao esquadrinharmos as sátiras 

quinhentistas e seiscentistas, quando do estudo encetado acerca delas, no primeiro capítulo 

desta dissertação, capítulo esse intitulado “Notas Sobre as Sátiras ao Tempo de Francisco de 

Quevedo”, depreendemos que na produção poética satírica do poeta em epígrafe os 

ensinamentos poético-retóricos/greco-latinos ostentam uma rica, profunda e multiforme 

presença. Daí não ser sem razão afirmarmos que, à luz de tais ensinamentos, Quevedo, além 

de enriquecer o seu fazer poético, ainda se configura, aos olhos da posteridade, como sendo 

“espejo de los clásicos”, consoante bem assevera a estudiosa quevediana, Francisca Moya del 

Baño, em artigo de sua autoria, intitulado “„Con Pocos Pero Doctos‟: Quevedo Espejo de los 

Clásicos”: 

 
[...] „espejo de los clásicos‟, no precisa, ciertamente, de glosa. Grecia y 

Roma, sabemos, están en Quevedo, sí, pero a su vez Quevedo se convierte 

en reflejo del mundo grecolatino. Los textos clássicos, implícitos o 

explícitos, con que nos encontramos al leer la obra quevediana, pudieron 

llegar a él de modos distintos: de frente, en una lectura directa, o a través de 

otros, de soslayo; pero, sea como fuere, la luz de los textos incide en la obra 

de Quevedo y, por un efecto de „refracción‟,llega a otros lectores, cercanos o 

distantes en el tiempo, muchos de los cuales, quizá, de no ser así, no 

hubieran conocido, no ya las palabras, sino ni siquiera los nombres de 

algunos autores de la antigüedad. Quevedo puede decirse con razón „espejo 

de los clásicos‟, pero es bueno recordar que el espejo puede ser de distintas 

clases: puede modificar bastante una imagen, reflejarla prácticamente 

idéntica, mejorarla o empeorarla; tiene su protagonismo, y Quevedo, no es 

necesario insistir, lo tiene (BAÑO, 2006, p. 352). 

 

No que segue, urge esclarecermos que, ao entabularmos um estudo sistemático do 

corpus poético que aqui pretendemos analisar, - os epitáfios satíricos que tem como matéria 

os sodomitas e sua memória, de “danados” -, logo tornamo-nos cônscios do profundo 

conhecimento que detinha Quevedo da tradição clássica, nomeadamente da grega, haja vista 

que, em toda a sua produção poética satírica, que é a que ora nos interessa, viceja a aplicação 

escorreita dos preceitos retórico-poéticos, dando assim prova cabal e coerente da inegável 

importância fundamental que as duas disciplinas, Retórica e Poética, tiveram não só no 
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processo criador do citado autor, mas também em toda a produção da grande “literatura” 

europeia dos séculos XVI e XVII. 

Destarte, no que respeita à importância da instituição retórica, vigente no mundo das 

letras quinhentistas e seiscentistas, cumpre trazermos, para o cerne desta discussão, a opinião 

de Luiza Lopéz Grigera (2008), estudiosa espanhola que há mais de meio século vem se 

dedicando, com afinco, ao estudo da riquíssima arte de Quevedo, opinião essa emitida no 

livro de sua autoria, intitulado “Anotações de Quevedo à Retórica de Aristóteles”, o qual 

aponta a retórica como sendo o caminho mais profícuo, quiçá o único, para se buscar um 

entendimento, o mais fidedignamente possível, do fazer poético quevediano. Nas perspícuas 

palavras de Grigera: 

 
[...] Se Quevedo, o escritor genial, recorre ao texto da Retórica de Aristóteles 

– sublinhando e anotando os textos que se referem à poesia e aos poetas -, e 

se, além disso, produz reflexões, aceitando as afirmações do Estagirita, 

rechaçando-as, ou, ainda, matizando-as, e refere-se a como as havia aplicado 

- a ponto de utilizar em uma jácara a mesma metáfora referida por 

Aristóteles -, parece não restar dúvida a respeito do papel que a retórica teve 

na produção da grande literatura europeia (GRIGERA, 2008, p. 72).  

 

Outrossim, torna-se, pois, de grande monta notarmos que, concernente ao 

imprescindível papel da retórica, não só no fazer poético quevediano, mas também na 

produção “literária” europeia dos séculos XVI e XVII, as palavras de Grigera (2008) 

encontram ressonância nas do estudioso quevediano José María Pozuelo Yvancos (1999) 

quando este, em seu artigo intitulado “La Construcción Retórica del Soneto Quevediano”, 

publicado na revista espanhola La Perinola, da Universidad de Navarra, assim se posiciona: 

 
De todos modos , un uso frecuente y consciente de la retórica clásica se ha 

supuesto siempre en Quevedo y la bibliografía reciente sobre su obra lo está 

revelando en zonas diferentes a las que aquí me propongo transitar. 

Sangrario López Poza (1995 y 1997) no ha dejado de recordarnos que en las 

fuentes formativas del Quevedo humanista figuraba, y mucho más en un 

joven escolar de colegio jesuítico, la Retórica como disciplina fundamental. 

Sobre la prosa Antonio Azaustre (1995) ha evidenciado ya procedimentos 

paralelos a los que yo voy a considerar en poesia, esto es, una compositio del 

periodo doctrinal argumentativo que sigue esquemas fijos, tanto en periodos 

circulares como en periodos de composición por membros, entre los que el 

pensamiento sentencioso reina, como ocurre en la Virtud militante o La cuna 

y la sepultura. [...] (YVANCOS, 1999, p. 251-252). 

 

No que concerne, ainda, à impregnação da retórica greco-latina, ao processo criador de 

Quevedo, a estudiosa Francisca Moya del Baño (2006), em seu artigo intitulado “„Con Pocos 

Pero Doctos‟: Quevedo Espejo De Los Clásicos”, publicado em Actas del XI Congreso 
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Español de Estudio Clásicos, citado em passagens anteriores deste estudo, nos torna cientes 

de que “Quevedo – no hay que insistir en ello – se inserta en una tradición que viene del 

mundo clásico donde los autores sazonan sus escritos de erudición y adornos diversos, o 

apoyan sus palavras con argumentos recomendados por la retórica” (BAÑO, 2006, p. 365). 

A isto a citada autora acrescenta que o poeta madrilenho se vale da retórica clássica 

não por mera erudição e muito menos com o fito de mostrar que, dela, tem consistente 

domínio, mas, sobretudo, porque: 

 
[...] la cita responde a ese diálogo con los textos, que están y presenta vivos. 

Por eso, además de servir para la evidentia, para el argumento, como ornato, 

le sirven, sobre todo, y así lo manifesta de modos diversos, para poder 

estabelecer útiles y fecundas comparaciones entre el mundo clássico y el 

suyo, entre los sucesos antigos y los contemporáneos, un „verdadero 

diálogo‟, aunque en la mayoría de los casos es el pasado el que habla al 

presente y aconseja con la garantia de su magistério; [...] (BAÑO, 2006, p. 

379).  

 

Respeitante, ainda, ao diálogo entabulado por Quevedo, com os autores greco-latinos, 

diálogo esse que o consagrou, aos olhos da posteridade, como “Espejo de Los Clásicos”, 

Baño (2006) é da opinião de que:  

 
[...] Su diálogo con los auctores griegos y latinos, a los que conoció 

profundamente en ese sermo de tú a tú, a los que acogió, entendió, asumió e 

insertó en su vida e obra, permitió que los griegos y latinos – sus palavras- 

durasen, se proyectasen, y llegasen vivas a muchas y diversas gentes de 

muchas y distintas épocas, todas las que leyeron, leen y leerán a Quevedo, 

las cuales se encuentran allí una parte fundamental de Grecia y Roma. 

Quevedo es, sin duda ninguna, elemento fundamental para el mejor 

conocimiento de los antigos (BAÑO, 2006, p. 402-403). 

 

No tocante ao autêntico diálogo encetado por Quevedo, com o mundo clássico, no 

qual viceja a importância da instituição retórica, não só para a produção da grande “literatura” 

do Siglo de Oro espanhol, mas da Europa como um todo, cremos ser de salutar importância 

trazermos, para o centro desta discussão, o estudioso Juán Carlos Gómez Alonso (2000, p. 

130), para quem: 

 
Si acertado es afirmar que la Retórica de hoy implica el mundo de hoy, 

podremos afirmar que la Retórica de los siglos XVI y XVII implicó ese 

mundo y una forma de expresión de ello podemos encontrarla en la 

renovación ideológica y pedagógica que sucedió y que supuso cambios y 

avances en materia poética. La Retórica daba preceptos que no sólo 

justificaban a posteriori los textos poéticos sino que servían para el 

aprendizaje y la difisión de muchos de esos textos tomados como ejemplos 

en esos tratados, desarrollando a la vez una singular función pedagógica. 
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Tendo em vista os fragmentos supraexcertados, nos quais Grigera (2008), Yvancos 

(1999) Baño (2006) e Alonso (2000) evidenciam a imprescindibilidade das matrizes retóricas 

clássicas, não só para se encetar um estudo consistente do fazer poético quevediano, mas 

também da grande “literatura” europeia dos Quinhentos e Seiscentos, não podemos nos furtar 

de dizermos que também somos concordes com tais estudiosos, dado que os epitáfios satíricos 

quevedianos, delimitados para este estudo, assim como os que lhe foram coetâneos, integram 

uma tradição na qual a produção “literária” está jungida a um conjunto de prescrições 

derivadas de matrizes retórico-poéticas latinas e gregas, haja vista que é delas que promana a 

especificação dos gêneros, das espécies e dos indivíduos a serem representados.  

  

4.2 MEMÓRIA E RETÓRICA NOS EPITÁFIOS SATÍRICOS DE FRANCISCO DE 

QUEVEDO 

 

O estudo que ora se pretende encetar, neste tópico, que integra o último capítulo desta 

dissertação, objetiva perscrutar a ligação entre retórica, memória e o emprego dos preceitos e 

topoi convenientes ao gênero “epitáfio satírico”, produzido pelo poeta espanhoI Francisco de 

Quevedo no âmbito das práticas letradas da sociedade europeia dos séculos XVI e de XVII. 

Nestes termos, consideramos relevante principiarmos nosso estudo, trazendo à cena a 

definição do termo “retórica”, que vem do grego rhetoriké. A raiz -r- vem de ‟discorrer‟, 

„discurso‟ e o sufixo grego –ik- remete à ideia de tékhne, técnica. Como técnica do discorrer, 

„retórica‟ relaciona-se à eficácia persuasiva do falar”. No que respeita, ainda, à tal técnica, 

Hansen (2013, p. 12) é da opinião de que “retórica significa uma qualidade, a qualidade 

própria das técnicas da longa duração da instituição retórica greco-latina, que especifica 

mimeticamente os enunciados dos regimes discursivos da oratória antiga”. Decorre do 

exposto que, aos olhos de Hansen, não existe „a Retórica‟ enfeixando em si um corpo unitário, 

fechado e acabado; existe, sim, a „Retórica‟ enquanto um conjunto de técnicas utilizadas para 

falar bem, técnicas estas das quais se valeram os poetas, ou seja, uma materialidade 

contingente de práticas que tiveram longa duração.  

Neste ínterim, cumpre não perdermos de vista que, no mundo das letras quinhentistas 

e seiscentistas, a apreciação acerca da produção poética de Francisco de Quevedo, bem como 

dos poetas que lhe foram coetâneos, pressupõe um conhecimento acerca do conjunto de 

preceitos por eles utilizados, visto que partilhavam, no seu fazer poético, do repertório de 

conceitos herdados dos antigos. Assim sendo, não é forçoso percebermos que, no citado 
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recorte temporal, os poemas de Quevedo e congêneres são modelados a partir de exemplos 

extraídos de estruturas retóricas de pensamento, pois, consoante bem assevera Carvalho 

(2007, p. 19) “os bons poetas são aqueles que imitam os melhores poetas antigos, e alguns 

modernos, salvaguardando as restrições de decoro e verossimilhança”. Nestas condições, o 

conhecimento dos preceitos retóricos, no século em que Quevedo produziu sua poesia, está 

subordinado às normatizações retórico-poéticas, ou melhor dito, às preceptivas que 

determinam a configuração dos diferentes gêneros, com base na emulação ou no exercício 

imitativo dos poetas. Neste sentido, a preceptiva constitui condição sine qua non para refazer 

os princípios argumentativos ou os artifícios presentes no modelo retórico antigo, haja vista 

que é, nela, que estão as regras precisas de composição, mediante as quais o poeta busca “a 

perfeita congruência entre coisas e sua representação por palavras, princípio previsto na 

Poética de Aristóteles” (CARVALHO, 2007, p. 45). 

No que segue, urge notarmos que este recorrer a um modelo preliminar, para 

normatizar o discurso, com vistas ao delectare (deleitar) e ao docere (ensinar) do público, 

pressupõe uma compreensão acurada da techne (técnica), posto que, nos Quinhentos e 

Seiscentos, o orador e o poeta compunham um discurso tecnicamente bem ordenado, levando-

se, na devida conta, a medida da adequação racional à matéria, ao gênero, à circunstância e ao 

público. Nestas circunstâncias, não é pecaminoso tratar de matérias imorais ou horríveis, 

como o faz, por exemplo, Quevedo, nos seus epitáfios satíricos, bem com os poetas devotados 

aos gêneros baixos; constitui-se, sim, num erro gravíssimo, sem precedentes, a ignorância do 

desempenho técnico, conforme bem pontua Hansen (2013, p. 34), na passagem infrafirmada: 

 
Retoricamente, o erro, o horror e a imoralidade não se acham nas matérias de 

que o autor trata, mas na inadequação técnica do modo como ele as trata. Se 

algum autor merece censura, não se deve censurá-lo por falar coisas porcas, 

como fazem os poetas especializados nos gêneros baixos, mas censurá-los 

por falar tecnicamente mal de coisas porcas, ou seja, errando porcamente nas 

regras de arte. 

 

Como se pode depreender da leitura do excerto acima extratado, quando o discurso 

não é composto, levando em consideração o perfeito conhecimento da techne (técnica), ele se 

torna falho, indecoroso, sem fides (fé), visto que é esta quem confere autoridade a quem fala, 

segundo ensinamentos depreendidos das preceptivas clássicas. Nesta linha, é interessante 

acrescentarmos que a adequação técnica, por sua vez, implica a imitação regrada de uma 

auctoritas, ou melhor dito, de uma autoridade, que deve ser imitada pelos autores de novos 

discursos, de um mesmo gênero, imitação essa que, longe de ser uma reprodução somenos, 
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antes é uma emulação (aemulatio) ou, como prefere Hansen (2013, p. 34), “imitação que 

compete com o modelo excelente, fazendo variações engenhosas e novas de seus predicados”. 

Tendo em vista que a recuperação e aplicação proficiente dos modelos retóricos, 

poéticos, éticos, políticos, via emulação, se dá, em grande proporção, pela técnica retórica da 

memória, não poderíamos prescindir de dizermos, na esteira do estudioso Alonso (2000, p. 

127), que: 

 
la memoria se encuentra inserta en la otras operaciones retóricas de distintas 

maneras. La actual Teoría de la imaginación (inventio), la Teoría de la 

construcción (dispositio) y la Teoría del estilo (elocutio), orientadas las tres 

hacia un público, implican la propria memoria dentro del concepto de lo 

imaginario, de lo constructivo y lo expresivo, y en cuanto a la finalidad 

propria de la Retórica: la persuasión basada en el recuerdo, en la utilidad y 

en la repetición.  

 

Para além do que se patenteia no excerto acima referido, faz-se mister acrescentarmos 

que há uma estreita relação entre as partes da retórica clássica (invenção, disposição, 

elocução, memória e pronunciação), posto que a descoberta dos pensamentos (res), presentes 

na memória, isto é, reservados nos loci (lugares), não se distancia da função da memória 

enquanto apreensão de palavras por parte dos bons poetas que, visando ao aprimoramento de 

suas faculdades, emulam autoridades, balizados pelo juízo e engenho. Respeitante, ainda, à 

emulação, urge elucidarmos que ela não se limita apenas ao âmbito da invenção, visto que 

também se estende à disposição e à elocução. Neste contexto, invoquemos Quintiliano, para 

quem a própria conveniência no dizer tanto participa da elocução, quanto da invenção. Neste 

ponto, reverbera a força das palavras, ao comparar os vocábulos às “coisas”, “pues si aun las 

palabras tienen tanta fuerza, ? cuánto mayor la tendrán las mismas cosas? Acerca de las cuales 

quí se debía observar, lo dejamos ya escrito en sus respectivos lugares” (QUINTILIANO, 

1916, p. 216). Sob esta perspectiva, não podemos perder de vista que todos as partes retóricas 

citadas se combinam no domínio maior da linguagem, com vistas à produção da 

verossimilhança, a qual, a bem dizer de Carvalho (2007, p. 47), “implica certa congruência 

primordial entre a coisa pensada (res) e a forma com que este pensamento „aparece‟ no texto 

(verba)”. Disso resulta que a relação entre a palavra e o pensamento que ela representa é 

semelhante à conexão que se estabelece entre os lugares e as imagens, sugerindo, assim, 

funções comuns, senão partilhadas entre palavra e lugares, bem como entre pensamento e 

imagens. 

Nestes termos, Francisco de Quevedo, inserido nas letras cultas quinhentistas e 

seiscentistas, com suas composições ancoradas no princípio da imitação, reproduz as regras e 
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procedimentos inclusos na tradição retórica e recobra os fundamentos primordiais prescritos 

para a composição dos seus epitáfios satíricos. Assim sendo, ao se apropriar de tópicas 

epidíticas de tipo elogioso, compôs seus epitáfios satíricos, corroborando, assim, o caráter 

prescritivo dos mesmos. Neste pormenor, é digno de menção que o conhecimento dos 

preceitos retóricos, nos Seiscentos, está subordinado às normatizações retórico-poéticas, haja 

vista que é delas que promana a especificação dos gêneros, das espécies e dos indivíduos a 

serem representados. 

Outrossim, não podemos perder de vista que, para combinar e articular 

discursivamente os topoi às finalidades do gênero “epitáfio satírico”, Quevedo necessitava ter 

o domínio de métodos mnemotécnicos a partir dos quais acessava os recursos já disponíveis 

em outros poetas ou nos tratados de retórica. Acrescentemos a isso que o poeta em questão, 

enquanto artífice dos preceitos retóricos, configura-se como sendo um homem de memória 

treinada, que utiliza os topoi convenientes ao gênero epidítico para compor os seus epitáfios 

satíricos com o fito de produzir uma memória danosa ao defunto, que é matéria do discurso 

satírico, porque, segundo o juízo do poeta, pelos seus feitos em vida, já se patenteava como 

“danado”, no sentido teológico do termo, conforme os valores cristãos vigentes nos séculos 

XVI e XVII. 

Com efeito, convém atentarmos para o fato de que a memória, mobilizada no quadro 

das letras quinhentistas e seiscentistas, é um conceito vital para compreendermos os efeitos 

múltiplos realçados na estrutura linguística dos poemas, na temática proposta, bem como nas 

condições que capacitam o poeta a produzir, com base no engenho, artificiosa e 

persuasivamente, a sua poesia. Neste sentido, o poeta é “antes de tudo um aristotélico, que 

inventa o poema, especificando o gênero, as espécies, os indivíduos, os acidentes e as 

diferenças do tema” (CARVALHO, 2007, p. 74). Nestas circunstâncias, não é descabido 

dizermos que o objetivo primordial dos hábeis poetas é justamente a capacidade de articular e 

imitar convenientemente os procedimentos preconizados nos modelos autorizados, no âmbito 

das práticas letradas quinhentistas e seiscentistas. 

Destarte, importa, outrossim, notarmos que o poeta Quevedo, ao se utilizar dos topoi 

ou lugares-comuns, preconizados pelos antigos e elencados na Antologia Grega, com o fito de 

compor os seus epitáfios satíricos, legitima a ideia de que os tratados de retórica epidítica 

eram utilizados na construção de textos poéticos. Daí ser coerente afirmarmos que os epitáfios 

satíricos quevedianos, delimitados para este estudo, assim como os que lhe foram coetâneos, 

integram uma tradição na qual a produção “literária‟ está jungida a um conjunto de 

prescrições derivadas de matrizes retóricas latinas e gregas”. 



101 

 
 

4.3 OS EPITÁFIOS SATÍRICOS DE FRANCISCO DE QUEVEDO E A ATUALIZAÇÃO 

DA DAMNATIO MEMORIAE 

 

Neste último capítulo, encetaremos a análise do corpus poético, tendo em vista que, 

nos séculos XVI e XVII, há um entrelaçamento entre poética, retórica, política, teologia e 

memória nas praticas letradas da sociedade monárquica à qual pertenceu Francisco de 

Quevedo. Assim sendo, investidos dos ensinamentos coligidos das preceptivas poéticas e 

retóricas, vigentes nos séculos XVI e XVII, bem como utilizando o arcabouço teórico dos 

mais renomados estudiosos espanhóis quevedianos da contemporaneidade e, por extensão, de 

estudiosos brasileiros do jaez de João Adolfo Hansen, Maria do Socorro Fernandes Carvalho, 

Marcello Moreira, dentre outros, partiremos para a análise do corpus “epitáfios satíricos” e 

memória dos “danados”, em Francisco de Quevedo, com o intento de visualizarmos como as 

tópicas epidíticas, de tipo elogioso, são apropriadas pelo aludido poeta para a composição de 

seus epitáfios satíricos. Ulteriormente, trataremos das relações entre epitáfio satírico, 

monumento e memória, evidenciando, assim, que morte, memória, teologia, política e poesia 

se entrelaçam, firmando e afirmando uma estrutura hierárquica entendida como ideal na 

sociedade europeia dos Quinhentos e Seiscentos. 

No que segue, salientamos que o título do capítulo em análise explica-se por termos, 

como corpus de pesquisa, os epitáfios satíricos de Francisco de Quevedo, poeta do Siglo de 

Oro, que, ao partir de tópicas epidíticas, empregadas na composição de inscrições mortuárias, 

comuns em lápides funerárias nos séculos XVI e XVII, promove a derrisão de defuntos de 

certo modo ilustres da corte filipina, acusados, na maior parte dos poemas que nos propomos 

analisar, de sodomia, bem como de outras práticas contra naturam. A isso somemos que o 

citado poeta, por exemplo, ao empregar o comuníssimo topos de admonição ao passante, para 

que este se detenha diante do túmulo e reflita sobre a precariedade da vida, adverte-o, ao 

mesmo tempo, para que se guarde do apetite do morto, que, mesmo do túmulo, ainda é 

movido, jocosamente, pelo desejo que o animou sem continência em vida. Assim sendo, a 

apetência do morto é causa de riso, no leitor do poema, pois é preciso que o desejo tenha 

sobrevivido paradoxalmente ao defunto para, ainda, poder ser causa de ameaça ao passante, 

como se o desejo fosse a alma sobrevivente da matéria vil que jaz no sepulcro. Como se vê, é 

a incongruência entre apetite ou desejo e morte que produz a jocosidade de alguns epitáfios 

satíricos quevedianos. 
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Com efeito, é relevante fazermos alusão ao fato de que os epitáfios satíricos inserem–

se, obviamente, no subgênero vituperante do epidítico, pois, por meio do castigo por eles 

produzidos a diversas transgressões, propõe-se a correção dos vícios praticados com vistas à 

restauração da ordem transgredida. Acrescentemos a isso que os epitáfios são discurso que 

deve ser registrado tradicionalmente sobre materiais duros – e, portanto, duráveis -, a lápide, 

de preferência. Ademais, urge lembrarmos que a lápide em que se inscreve o epitáfio, para 

além de ser duradoura, também permanece em lugar público e é justamente essa sua eterna 

publicidade que a torna o suporte ideal de uma mensagem que só pode atingir sua finalidade 

“exemplar” se for constantemente reapresentada àqueles a quem se destina. Na perspectiva 

que aqui se esquadrinha, o efeito de perenização própria das escritas epigráficas advém, por 

conseguinte, de um lado, do material que lhe dá suporte, e, de outro, do espaço onde se 

localiza tal estrutura. Neste ponto, tais aspectos delineiam-se sinteticamente nas palavras de 

Le Goff (2003, p. 428): 

 
[...] A pedra e o mármore serviam, na maioria das vezes, de suporte a uma 

sobrecarga de memória. Os „arquivos de pedra‟ acrescentavam à função de 

arquivos propriamente ditos um caráter de publicidade insistente, apostando 

na ostentação e na durabilidade dessa memória lapidar e marmórea. 

 

No caso específico do epitáfio satírico de Francisco de Quevedo, corpus de nossa 

pesquisa, notemos que é justamente o caráter permanente e duradouro da inscrição, que, ao 

ser lida, atualiza e reatualiza a memória danosa do defunto sodomita. Assim sendo, a inscrição 

configura-se como testemunho da existência viciosa, grotesca, pecaminosa do jacente 

sodomita, matéria do poetar quevediano, haja vista que ele vivera na mais completa ausência 

de Bem. Sob essa perspectiva, torna-se, pois, instrutivo percebermos que a poesia converte-se 

num monumento seguro, tal como o mármore, que é, por excelência, durável. Na verdade, ela 

ainda suplanta tal estrutura, caso levemos em consideração que, indiscutivelmente, resiste 

muito mais aos efeitos carcomidos do tempo. 

Nestes termos, a poesia quinhentista e a seiscentista tanto podem configurar-se como 

fama futura, já que a palavra vive mais tempo do que os feitos, no caso dos discursos 

epidíticos louváveis, quanto podem perenizar a danação eterna, no caso dos discursos 

epidíticos vituperantes, devendo, pois, aclararmos que são destes últimos que nos ocupamos 

neste estudo. De qualquer sorte, mais importante é termos em mente que as citadas poesias, 

em alguma medida, redundam do trabalho encomendado e remunerado, haja vista que o 

poeta, do recorte temporal em questão, assim como qualquer outro profissional, trabalhava 

sob encomenda. consoante explicita Achcar (1994, p. 160): “O atributo por excelência 
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encarecedor do produto do poeta seria sua virtude de preservar a memória das obras dos 

comitentes, e preservá-la ainda mais do que o mármore dos monumentos seria capaz.” 

Tendo em vista que os monumentos constituem formas principais de materiais da 

memória, consideramos, de grande relevância, remontarmos à origem deles, a partir dos 

ensinamentos de Le Goff (2003, p. 526): 

 
A palavra latina monumentum remete à raiz indo-europeia men, que exprime 

uma das funções essenciais do espírito (mens), a memória (memini). O verbo 

monere significa „fazer recordar‟, de onde „avisar‟, „iluminar‟, „instruir‟. O 

monumentum é um sinal do passado. Atendendo às suas origens filológicas, 

o monumento é tudo aquilo que pode evocar o passado, perpetuar a 

recordação, por exemplo, os atos escritos [...].  

 

Concernente, ainda, à definição do latim monumentum, este significava, aos olhos de 

Achcar (1994, p. 163) “um monumento qualquer em pedra e bronze, uma obra literária, em 

prosa ou em verso, na materialidade de sua redação escrita”. Como se vê, tanto em Le Goff, 

quanto em Achcar, torna-se, pois, lícito supormos que há uma relação entre poesia e memória 

desde os antigos, merecendo especial relevo Homero, inolvidável na composição do verso 

resistente ao tempo. Neste contexto, é digno de nota “o caráter imperecedouro da poesia e a 

associação entre reis e poetas são narradas em quase todas as poéticas e retóricas 

quinhentistas” (MOREIRA, 2006, p. 104). 

Face ao exposto, torna-se digno de menção que o epitáfio é uma inscrição de tipo 

memorial, pois visa a garantir a memória póstuma do defunto, e, em geral, tem caráter 

elogioso e admonitório, advertindo os passantes sobre a fugacidade da vida, a vanidade das 

coisas do mundo, a vaidade do homem etc. Respeitante aos epitáfios satíricos quevedianos, 

releva notar que, neles, produz-se também uma memória do defunto, mas essa memória é um 

castigo que lhe é imposto, pois se fustiga o morto ao discriminar-se o rol de seus vícios e sua 

impenitência. Notemos, portanto, que a memória, nos epitáfios satíricos, é condição de um 

deslustre permanente para o defunto, que, justamente por estar morto, não pode revidar ao 

ataque que se lhe faz. A memória do vício, desse modo, contrariamente à prática do encômio, 

que produz a perpetuidade de feitos e virtudes, é memória contra-exemplar daquilo que se 

deve, justamente, a todo custo evitar. 

Com o fito de sustentarmos o que acima dissemos, detenhamo-nos, por uns instantes, 

na análise de um epitáfio atribuído a Francisco de Quevedo, epitáfio esse que está copiado no 

fólio 155V/156r de códice depositado na Biblioteca Menéndez Pelayo, em Espanha, - 

FRAGMENTOS/ NO IMPRESOS HASTA OY./ DE D. FRANCISCO DE QUEVEDO/ 
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Villegas. Cavallero en el / Orden de Santiago, y Señor / de la Torre de Juan Abad/ Recogidos/ 

Por un aficionado/ Para los discretos. 

Neste ínterim, é curioso observarmos que Quevedo, mediante epitáfio que se lhe é 

atribuído, empreende a crítica contumaz de uma das muitas transgressões que foram objeto do 

discurso vituperante nos séculos XVI e XVII, ou seja, o crime contra naturam, o pecado 

nafando ou sodomia, o qual se converteu num dos crimes mais horrendos e escandalosos que 

preocupou a Monarquia da Espanha do citado recorte temporal. Neste contexto, convém 

chamarmos a atenção para o fato de que os inquisidores chamam pecado nefando de sodomia 

contra naturam não só a sodomia propriamente dita (que ocorre entre dois homens ou entre 

um homem e uma mulher), mas também as relações sexuais entre mulheres e a bestialidade 

ou zoofilia. Respeitante, ainda, à ideia da sodomia, vista como um crime e um pecado contra 

naturam, o estudioso Federico Garza Carvajal (2002, p. 22) é da opinião de que: 

 
La textualización de la sodomía como un pecado y un crimen contra la 

naturaleza, una espécie de plaga pestilente contagiosa a menudo imputada 

como proveniente de fuera y las percepciones de los sodomitas 

representados como hombres viles, despreciables e incluso afeminados, todo 

eso constituía parte de los discursos de la hombría española. Los teólogos y 

otros escritores del inicio de la España y Nueva España moderna fabricaron 

esos discursos con la intención de fomentar la política del império. 

 

Como se pode depreender da leitura do excerto acima extratado, aos olhos do 

supracitado estudioso, a ideia da sodomia, concebida como um crime e um pecado contra 

naturam, não foi dada senão fabricada ativamente, posto que tal ideia nada mais foi do que 

interpretada por uma série de procedimentos hierárquicos e seletivos, bem como por 

argumentos fictícios que estavam subordinados a vários poderes e interesses. 

Com efeito, é interessante notarmos que a estudiosa Maria Grazia Profeti, ao encetar 

seu estudo sobre “La Obsesión Anal en La Poesía de Quevedo”, estudo esse no qual ela 

também perscruta o epitáfio satírico quevediano “A un Buxarron”, do qual ora nos ocupamos, 

assim assevera: 

 
Creo necesário recoger el reto lanzado por el escritor español, y examinar la 

insistencia de Quevedo en el tema anal dentro de la cual se inscribe su 

afición coprófila. Se trata de la misma obsesión que se trasluce detrás de los 

modos burlescos de obritas en prosa como Gracias y desgracias del ojo del 

culo [...] (PROFETI, s.d., p. 837). 

 

Pelo que vai dito nas linhas extratadas, não é forçoso notarmos o caráter 

psicologizante do estudo quevediano, empreendido por Profeti, caráter esse legitimado na 
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expressão “afición coprófila”. Daí podermos afirmar que, uma vez cientes da importância que 

teve o conjunto de prescrições derivadas de matrizes retóricas latinas e gregas, não só para o 

fazer poético quevediano, mas também para a produção de todos os poetas e oradores que lhe 

foram contemporâneos, sentimo-nos autorizados a ir de encontro a todo e qualquer estudo 

quevediano que contraponha tais matrizes. Sob essa perspectiva, de pronto propalamos que o 

estudo profetiano destoa do que aqui empreendemos, dado que o nosso promana dos 

ensinamentos extraídos das preceptivas clássicas. 

Respeitante, ainda, à temática da obsessão anal, na poesia de Quevedo, a estudiosa 

Profeti (s.d., p. 837- 838) nos mantem informados de que tal temática é recorrente em três 

grupos de composições do poeta espanhol, quais sejam: 

 
I. Descripción ingeniosa del „ojo de atrás‟, como le llama Quevedo, de sus 

flatus (sonetos 608, 610, y romance 796), y de sus „cercanías‟ (629); 

II. „Epitáfios‟ contra sodomitas (635, 636, 637); 

III. Sátiras contra Góngora e el cultismo ( 826, 827, 828, 830, 832, 834, 837, 

839, 840, 841). 

 

Dito isto, mais interessante é ressaltarmos que, para o estudo que ora empreendemos, 

importa-nos tão-somente o segundo grupo de composições quevedianas – “Epitáfios” contra 

sodomitas”, nomeadamente o epitáfio “A un Buxarron”, sobre o qual também versa o estudo 

da supramencionada autora. 

Assim sendo, no epitáfio acima referendado, Quevedo “homenageia” Misser da la 

Florida e a didascália que intitula o poema propriamente dito – “A un Buxarron”- prescreve a 

leitura a ser efetuada pelos leitores do poema. Neste contexto, cumpre indagarmos: Mas que 

leitura é proposta por meio da didascália? Como se sabe, o poema satírico só apresenta plena 

referencialização quando é antecipado por uma didascália que circunscreve sua atualização 

por parte de um leitor qualquer. como o dissemos acima, a didascália propõe-se como 

protocolo de leitura, como bem enfatizou Marcello Moreira em seu estudo sobre a lírica 

atribuída a Gregório de Matos e Guerra. No poema em questão, evidencia-se, a partir da 

leitura da didascália, que a sodomia, origem de uma riquíssima tópica satírica nas letras da 

Europa dos séculos XVI e XVII, é a matéria do poetar, como se depreende da qualificação 

aplicada ao Misser de la Florida: “Buxarron” 

Uma vez feitos estes esclarecimentos, partimos, agora, para o escrutínio do epitáfio “A 

un Buxarron”, com o intento de visualizarmos de que forma o poeta Francisco de Quevedo, 

ao se apropriar dos ensinamentos contidos nas preceptivas retóricas e poéticas, mormente dos 

lugares-comuns (topoi), compõe os seus epitáfios satíricos, legitimando, assim, o caráter 



106 

 
prescritivo dos mesmos. A priori, faz-se mister esclarecermos que, com vistas à 

inteligibilidade do corpus, preferimos analisá-lo de forma fragmentada e não o reproduzindo 

por completo. Vejamos: 

  
Aqui yaze Misser de la Florida, 

Y dicen que le hizo buen provecho 

a Satanaz su vida. 

Ningun coño le vio jamas arrecho 

de Herodes fue enemigo y de sus gentes, 

no, porque degolló los inocentes, 

Mas porque siendo Niños, y tan vellos 

Los mando degolar y no Iodellos 

Pues tanto amo los Niños, y de suerte 

Immenso Buxarron hasta la muerte, 

Que si el en Babilonia se hallara 

Por los tres Niños, en el Horno entrara (QUEVEDO, s.d., fólio 155V/156r).  
 

A sodomia de Misser de la Florida explicita-se em passagens como: “Ningun cõno le 

vio jamas arrecho”, já o vaso dianteiro não era o locum que lhe apetecia e sua sodomia, 

tingida de pedofilia, é caracterizada em passagens como: “de Herodes fue enemigo y de sus 

gentes, no, porque degollo los innocentes, Mas porque siendo Niños, y tan vellos Los mando 

degollar y no Iodellos.” A impiedade do satirizado torna-se patente ao declarar-se que se 

tornou inimigo de Herodes por ter este último mandado matar aos inocentes, sendo eles tão 

belos, sem tê-los antes “fodido”, palavra apropriadíssima à descrição do ato que o satirizado 

intentaria contra os inocentes caso pudesse intentá-lo, já que remete àquele desvio de conduta 

que, na Península Ibérica dos séculos XVI e XVII, era considerado gravíssimo, pois, para 

além da transgressão da ordem natural instituída por Deus, visava-se à busca do prazer pelo 

prazer, devido à esterilidade característica da penetração, pelo vaso traseiro, com emissão de 

sêmen. A isso Hansen (2004, p. 421) acrescenta que “a corrupção do corpo falseia a ordem 

natural expressa no Bem comum pela irrupção do gozo impuro”. 

Com o fito de enriquecer a passagem sob análise, aduzimos que o estudioso José 

María Pozuelo Yvancos (1999), ao se ocupar, à luz da retórica, dos procedimentos 

construtivos do fazer poético quevediano, nomeadamente do soneto, observou que: 

 
[...] la inventio [...] no puede limitarse, cuando se trata del estudio de un 

género como el soneto, a la acepción más desarrollada de la inventio como 

caudal de tópica o loci, sino a un sentido más restringido: aquel que supone 

la imbricación de una compositio textual como desarrollo que la dispositio y 

la elocutio hacen de un argumentum. Esto quiere decir que la inventio es 

inseparable de la dispositio, y ésta proporciona al argumento-base un 

desarrollo ajustado a claves compositivas concretas. [...] la construcción del 

soneto quevediano, en todas las musas y no sólo en la poesía grave o moral, 
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adopta una típica ordenación retórica que supone el discurrir del argumento 

por cauces estructurales fijos, esto es, por uma cuidada disposición 

pragmática y sintáctica que permite que ideas y temas muy diferentes, que 

responden a loci diversos, sin embargo se desarrollan en estructuras muy 

delimitadas y convencionalmente ajustadas al pentagrama del discurso 

argumentativo de la retórica (YVANCOS, 1999, p. 250). 

 

Como se vê, o estudioso Yvancos, mediante fragmento excertado, chama a nossa 

atenção para o fato de que, no procedimento de construção do soneto quevediano, não 

podemos perder de vista que há, a priori, um argumento-base; a fortiori, é a partir deste 

argumento que ocorre, no âmbito da inventio, a seleção dos topoi/loci com vistas à produção 

do discurso. Sob essas observações, não podemos nos furtar de dizermos que o termo 

inventio, do verbo invenire, achar, encontrar, à luz da instituição retórica, significa encontrar 

um locus já conhecido com o fito de usá-lo quando da fatura de um novo discurso. A 

posteriori, o citado estudioso nos faz saber que, quando se dá a dispositio, no soneto 

quevediano, urge que exista um imbricamento entre as três partes retóricas, por ele 

delimitadas, dado que, concebê-las de forma estanque seria o mesmo que separarmos “forma” 

de “conteúdo”.  

Reportando à passagem de “A un Buxarrón”, ora em análise, o argumento está 

enfeixado no verso “Aqui yaze Misser de la Florida”. Assim sendo, notamos que é a partir do 

argumento “Aqui jaz o corpo do morto” que a inventio encontra o locus apropriado à 

produção do discurso, bem como o uso de palavras adequadas a este locus, sem perdermos de 

vista que tudo deva estar disposto de forma imbricada. No fragmento em análise, a dispositio, 

por seu turno, tenciona duas coisas: de um lado, o morto que jaz e que está deitado; de outro, 

os bichos que, por sua vez, estão vivos”. Como facilmente percebemos, há uma contraposição 

entre “morto que jaz” e “bichos que estão vivos”. Nestas condições, mais interessante é 

notarmos que Quevedo, ao fazer esta contraposição, nada mais faz do que amplificar o caráter 

estático do jacente com o dinamismo dos viventes, usando, para tanto, uma técnica cômica, 

com vistas à ressuscitação do morto, pelo vício. Daí podermos inferir que tal ressurreição só 

se torna crível ou verossímil mediante a amplificação do vício. 

Ainda com base no epitáfio sob análise, a estudiosa Profeti, ao prosseguir com sua 

leitura cunhada na Psicologia, concernente à passagem aqui delimitada, observou, nela, “una 

serie de palavras malsonantes (4 coño, arrecho, 8 Iodellos 10 Immenso Buxarron [...]” 

(PROFETI, s.d., p. 837), as quais, segundo ela, por serem chulas, não harmonizavam com o 

restante do poema, ponto de vista esse que vai de encontro ao de Hansen (2004), para quem 

tais palavras são adequadíssimas aos mistos produzidos pela sátira.  
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Em uma outra passagem do epitáfio ora em análise, a persona satírica adverte todos os 

animais que possam estar se movimentando sobre a lápide da sepultura de Misser da la 

Florida que, por terem cu, o perigo que correm é eminente: 

 
O tu, qualquera cossa que te seas 

Pues por su sepultura te passeas, 

u Niño, u sabandija 

u Perro, u Lagartija, 

u Mico, u Gallo, u Mulo, 

u Sierpe, u Animal que tengas cosa 

que de mill léguas se paresca a culo,  

guardate del varon que aqui repossa 

que tras un Rabo Buxarron profundo (QUEVEDO, s.d., fólio 155V/156r). 

 

A partir do exposto, notemos que, como se não bastasse o gozo com outros do mesmo 

sexo, a persona satírica vitupera aquele que é matéria do poetar ao retirar-lhe parte de sua 

humanidade, pois como se pode advertir os animais de que não devem se aproximar da 

sepultura do pederasta, a não ser pela animalização daquele que jaz enterrado? – o que 

tornaria criaturas bestiais de natureza supostamente outra da mesma iguala da do Buxarrón – 

criaturas humanizadas, portanto, diante de um ser menos do que humano, mais do que bestial. 

Como se vê, a bestialidade de Misser de la Florida é realmente uma bestialidade sem par, pois 

que de natureza mista, haja vista que em si reúne elementos heterogêneos o bastante para 

permitir-lhe ser perigosa não apenas a sabandija, ao perro, ao mico, ao gallo, mas ainda ao 

mulo. É preciso ainda intentar que o buraco de Misser de la Florida, na medida em que é um 

buraco “profundo”, é topologicamente inferior a tudo aquilo que se encontra na superfície. 

Não poderíamos pensar que o buraco é aqui metáfora para inferno, para trevas, local por 

excelência do topologicamente inferior? 

Com base, ainda, na temática “La Obsesión anal en la Poesía de Quevedo”, a 

estudiosa Profeti, ao prosseguir com seu escrutínio acerca do epitáfio “A un Buxarrón”, nos 

informa de que, segundo o costume da poesia funerária laudatória seiscentista, é recorrente o 

emprego do apóstrofe “Ó tu”, no gênero epitáfio. Assim sendo, a citada estudiosa corrobora o 

que diz com o verso 13 (O tu, qualquera cossa que te seas), da supramencionada passagem ora 

sob análise, no qual o apóstrofe “O tu” é dirigido ao passante, já que o epitáfio, por ele lido, é 

epigráfico. Neste contexto, ao reportarmo-nos aos ensinamentos retóricos, elucidamos que é, a 

partir da exortação invocatória “Ó tu”, que se inicia a tópica do “aqui jaz”, tópica essa que faz 

remissão ao passante, posto que enfeixa em si caráter exortativo e admonitório, pressupondo, 
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assim, a existência de um interlocutor a quem é dirigida a exortação invocatória, exortação 

essa que, por seu turno, converge todo leitor do epitáfio em interlocutor. 

Tendo em vista a insistência no caráter fático do “tu”, vislumbrada no gênero epitáfio, 

cremos ser de grande relevância, para o enriquecimento desta discussão, a valiosa 

contribuição a nós legada por Roman Jakobson (2003), quando este, em sua obra Linguística 

e Comunicação, ao tratar das funções da linguagem, nomeadamente da fática, que é a que ora 

nos interessa, assevera que “este pendor para o CONTATO ou para a FUNÇÃO FÁTICA, 

pode ser evidenciado por uma troca profusa de formas ritualizadas, por diálogos inteiros cujo 

único propósito é prolongar a comunicação” (JAKOBSON, 2003). Em face disso, embasados, 

ainda, no referendado estudioso, podemos inferir que é da competência da função fática atrair 

a atenção do interlocutor ou confirmar sua atenção continuada. Assim sendo, ao reportarmo-

nos ao epitáfio “A un Buxarrón”, não é sem razão o uso insistente, fático do “tu”, haja vista o 

comuníssimo topos de admonição ao passante, característico não só do citado epitáfio, ora em 

análise, mas também dos epitáfios em geral. 

Ademais, a estudiosa Profeti, ao continuar perscrutando o epitáfio “A un Buxarrón”, 

após discorrer sobre o caráter fático do “tu”, não vê, com bons olhos, a enumeração feita por 

Quevedo, vislumbrada na passagem sob análise (VV. 13-21), enumeração esta concebida, por 

ela, como sendo uma “enumeración ridícula”, posto que, aos seus olhos, acaba redundando 

em obscenidade. Ora, a “enumeración ridícula”, da qual faz uso Quevedo, consoante propala a 

estudiosa Profeti, nada mais é do que, na seara dos ensinamentos retóricos, congeries, uma 

das quatro “genera amplifications”, de que fala Lausberg (1967), depois da “incrementum”, 

“comparatio, “rationatio”. Neste ponto, até nos é compreensível o fato de a citada estudiosa 

conceber a congeries quevediana, da passagem sob análise, de “A un Buxarrón”, como sendo 

uma “enumeración ridícula”, dado que a leitura, por ele encetada, do aludido epitáfio, é de 

cunho psicologizante, destoando, sobremaneira, da nossa, que é de natureza intrinsecamente 

retórica, consoante já patenteamos aqui, neste estudo.  

Uma vez ficando aclarada a congeries como sendo um dos genera amplificationis, faz-

se mister compreendermos, à luz da retórica lausbergniana, a amplificatio como sendo o 

“discurso pelo qual se engrandece o assunto de que se trata, ou seja, desenvolvendo-o mais, 

ou adicionando-lhe ornatos, argumentos, etc., ou exagerando” (LAUSBERG, 1967, p. 107-

108). Em face destes esclarecimentos, podemos conceber congeries como sendo “uma 

conglomeração de sinónimos, [...] ou de membros de enumeração [...], a qual não ascende 

forçosamente por graus [...], mas pode ser também, p. ex., caótica” (LAUSBERG, 1967, p. 

109). 
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No que respeita, ainda, a congeries, Antonio Azaustre Galiana (1999), ao empreender 

seu estudo sobre “La invención de conceptos burlescos en las sátiras literárias de Quevedo", 

é da opinião de que:  

 
[...] La acumulación de cultismos no debe hacer pensar que Quevedo 

construye siempre tarabillas sin sentido, y que en ese sinsentido se halla la 

censura; lo que hace Quevedo es amplificar hiperbolicamente ese uso de la 

lengua culta, mediante una de las tradicionales vías que la retórica reconocía: 

la acumulación o congeries, [...] (GALIANA, 1999, p. 24). 

 

Como se vê, a congeries, enfeixando em si a ideia de acumulação, nada mais faz do 

que amplificar a falha, a falta, a culpa, o pecado, enfim, a monstruosidade do vício praticado 

pelo pederasta jacente, monstruosidade essa que fica patenteada bem no final da congeries, 

notadamente no verso “u Sierpe, u Animal que tengas cosa”, quando, sem muito esforço, 

percebemos que todos os animais, listados na congeries, acabam sendo subsumidos na 

estrutura “u Animal”, amplificando ainda mais o vício praticado pelo fanchono jacente, dado 

que também é visceralmente obcecado pela zoofilia. Ainda com base no final da congeries, 

nomeadamente no verso 28 (que de mill léguas se paresca a culo), verso esse que 

complementa o sentido do anteriormente discutido, parece ser interessante acrescentarmos 

que, dada a ideia amplificadora, cumulativa da congeries, o vício, praticado pelo fanchono, 

adquire uma natureza indefinida, hiperabrangente a partir do termo “culo”. Daí não ser sem 

razão, no verso subsequente “guardate del varon que aqui repossa”, a presença da invocação 

exortatória “guardate”, pois, tendo o varão jacente, “un Rabo Buxarron profundo”, todo 

vivente, possuidor de “cu”, indistintamente, já era suscetível de incorrer em risco, se perto 

dele passasse, caso ainda reverberasse, dele, as funções vitais. 

E, em última instância, a congeries, engenhosamente utilizada por Quevedo, como 

procedimento formal, na passagem do epitáfio ora em análise, além de conjugar para a 

acentuada deterioração do tipo atingido, despindo-o de toda a humanidade, ainda consiste em 

um dos mais usuais recursos retóricos para a construção do monstruoso, característico de toda 

sátira. 

Nestes termos, mais importante é notarmos que, respeitante ao processo de construção 

do monstruoso, em Quevedo, o estudioso Jorge Checa (1998, p. 196) assevera que o poeta 

espanhol “crea su peculiar teratologia para significar el desorden moral contemporâneo a 

través de imágenes sorprendentes, por lo habitual basadas en asociaciones de elementos 

empiricamente dispares cuando no contradictorios”. 
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Face ao exposto, é interessante notarmos que o monstro construído engenhosamente 

por Quevedo, nos seus poemas satíricos, encontra eco no monstro de que fala Hansen, para 

quem, em tais poemas: 

 
três espécies de procedimentos técnicos são aplicados para produzir as 

deformações. O mais comum consiste em construir o corpo do tipo 

vituperado como um ser misto e incongruente, feito de pedaços ou 

metonímias e sinédoques de referências de campos semânticos disparatados 

[...]. Outro procedimento é o da amplificação de uma parte do corpo [...]. O 

terceiro procedimento efetua a obscenidade, no sentido latino do ob-

scaenum, fora de cena, conferindo vida própria a uma parte do corpo, que 

realiza ações sujas e indecentes (HANSEN, 2015, p. 175-176). 

 

Ademais, investidos das ideias de Checa, acrescentamos que Quevedo, na invenção do 

seu monstro, estabelece uma união perfeita entre as “taxonomías ingeniosas”, aqui entendidas 

como congeries, e as técnicas coincidatio y substitutio: aquela, em conformidade com o 

citado estudioso, pode ser compreendida como sendo “mecanismos consistentes en poner 

juntos elementos incoerentes”, ao passo que esta, por seu turno, consiste “en cambiar un 

elemento familiar por outro extraño”. 

Tendo em vista os esclarecimentos concedidos por Checa, acerca das técnicas retóricas 

coincidatio e substitutio, não podemos nos furtar de dizermos que, no epitáfio “A un 

Buxarrón”, notadamente na passagem sob análise, são passíveis de vislumbre a união 

engenhosa entre congeries e as citadas técnicas. Neste contexto, notamos que o poeta 

Quevedo, na passagem sob análise, faz uso da coincidatio quando, de forma engenhosa, reúne 

elementos aparentemente incoerentes, porque heterogêneos (Niño, Sabandija, Perro, Lagartija, 

Mico, Gallo, Mulo, Sierpe), mas que, na congeries, configuram-se como sendo iguais, na 

medida em que todos passam a ser objeto de desejo sodomítico e zoofílico do pederasta. Já a 

substitutio, por seu turno, ocorre quando o poeta madrilenho troca o elemento familiar por 

outros que são avessos, estranhos. Na congeries, o elemento familiar, ao fanchono, seria 

apenas o Niño. No entanto, outros elementos estranhos são listados, reforçando, assim, não só 

a prática da zoofilia, pelo fanchono, mas também a monstruosidade do vício por ele praticado. 

No que concerne às figurações do monstruoso, na produção poética satírica 

quinhentista e seiscentista, o estudioso Checa (1998, p. 205-206), invocando Aristóteles, 

apregoa que: 

 
En un nível más assepticamente „naturalista‟ y descriptivo, Aristóteles había 

visto en el monstruo un fracasso de la naturaleza; el filósofo griego sostuvo 

que las morfologias monstruosas constituyen desviaciones que apartan a 

algunas criaturas de su teleologia específica. 



112 

 
 

Redunda do exposto que a monstruosidade, nos Quinhentos e Seiscentos, por enfeixar, 

em si, a falta de unidade, a falta de juízo, a amplificação do vício, enfim, por corroborar a 

completa ausência de Bem, no tipo decaído, além de privá-lo do bem-viver terreno, ainda o 

induz ao fogo dos infernos, e, por conseguinte, à danação eterna. No caso específico do 

Misser de la Florida, matéria do poetar quevediano em “A um Buxarrón”, ora em análise, urge 

notarmos que a monstruosidade o afasta de sua “teleología específica”, que é a de um homem, 

um varão, já que ele não passa de um detestável pederasta, tipo somenos, no citado recorte 

temporal. 

Prosseguindo com seu estudo acerca da temática “La obsesion anal en la poesía de 

Quevedo”, a estudiosa Profeti, concernente ao “Misser de la Florida”, do poema sob análise, 

chama a nossa atenção para o fato de que: 

 
Outro aspecto particularmente picante para los contemporâneos sería la 

posibilidad de desenmascarar a los personajes satirizados: así Astrana Marín 

afirma que el Epitafio n. 635 se dirigía a Julio Junti de Modesti, pero quizás 

también „Misser de la Florida‟ del 637 y el „peligroso‟ ermitaño del 636 

encubran a personajes reales y reconocibles por los destinatários de 

Quevedo. La risa nasceria por tanto no sólo de la ruptura del eufemismo, 

sino de la relación que el produto literário estabelece con el referente real 

(PROFETI, s.d., p. 840). 

 

Fica patente do fragmento excertado que o “Misser de la Florida” é uma designação 

insultuosa, dado que ele não se porta como “melhor”, ou seja, como a representação da ordem 

o apresenta e o constitui, nos Quinhentos e Seiscentos. A isso acrescentemos que, ao 

encetarmos uma leitura do epitáfio “A un Buxarrón”, valendo-se, para tanto, das lentes de 

Quevedo, inferimos que, do Misser de la Florida” nada resta de espiritual e humano, haja vista 

que seu corpo jacente apenas transmite, aos passantes, a força compulsiva de uma 

materialidade pesada porque viciosa, inerte, sufocante e grotesca. 

Ainda no que se refere à tópica da sodomia, aplicada ao Misser de la Florida, do 

epitáfio quevediano sob análise, é pertinente indagarmos: que condenação maior poderia 

destinar-se à alma do aludido sodomita que não fosse os infernos? 

Todavia, a persona satírica subverte a expectativa dos seus possíveis ouvintes e 

leitores, ao declarar que não é Misser de la Florida que pena por estar nos infernos, mas sim 

que são os infernos que penam, que se veem condenados, por terem, em seu ventre, o 

desprezível pecador: 
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Si le dejan, vendra del otro Mundo. 

No en tormentos eternos 

Condenaron su Alma a los infiernos.  

Mas los infiernos fueran condenados 

A que tengan su Alma y sus pecados. 

 

Destarte, não podemos nos furtar de esclarecermos que a miséria humana, vislumbrada 

no epitáfio quevediano “A um Buxarrón”, não busca refúgio em uma promessa de salvação; 

pelo contrário, é concebida como danação, haja vista que, em Quevedo, a única válvula de 

escape praticável não é outra, senão a do riso. Daí serem pertinentes as indagações: como 

pode um varão não reconhecer a sua própria virilidade? Como pode um homem não 

reconhecer, ao menos, a própria hombridade? 

Com o fito de reforçar o exposto, cumpre trazermos, para a discussão em foco, o ponto 

de vista da estudiosa Mercedes Blanco (1998), sobre as representações da miséria humana, no 

fazer poético satírico de Quevedo. 

 
[...] Las representaciones de la miséria humana, cuando se utilizan con fines 

edificantes y apologéticos, no carecen de inflexiones quejumbrosas: la 

predicación pinta la miseria con colores patéticos para incitar a buscar 

refugio en un mensaje liberatório, en una promessa de salvación. No así en 

Quevedo, donde la única vía de escape praticable parece consistir en la risa; 

risa que podemos aligerar pensando que la maledicencia de su locutor 

satírico es tan extravagante y extremosa que no resulta posible tomarla en 

serio. Sin embargo, las coincidencias con obras de tono grave y la larga cita 

de un texto bíblico vedan considerar el conjunto como puro desahogo 

burlesco (BLANCO, 1998, p. 168). 

 

Ainda com base na passagem sob análise, notadamente no verso (Si le dejan, vendra 

del otro Mundo) convém chamarmos a atenção para o fato de que José María Pozuelo 

Yvancos (1999), ao encetar seu estudo acerca do procedimento de construção retórica do 

soneto quevediano, observou que, no corpus por ele delimitado para análise, constituído de 44 

sonetos, a Conjunção Condicional “Si” era recorrente na introdução de todos eles. Nas 

palavras de Yvancos: 

 
[...] En una simple visualización del Índice de primeros versos de la edición 

de la Poesía original de J.M. Blecua (1968) me llamó la atención el número 

crecido de poemas que comienzan con la Condicional „Si...‟. Nada menos 

que 53 poemas, de los que 44 eran sonetos. No hay ninguna otra conjunción 

o preposición que iguale a esta en el número de poemas que se sirven de ella 

para arrancar. Me propuse analizar por qué podría Quevedo haber preferido 

un dispositivo de arranque numéricamente más crecido que otros y si había 

en los poemas que lo tenían algún tipo de familiaridad temática, o tonal o de 

otro tipo. Inmediatamente su lectura reveló que la familiaridad no operaba 
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únicamente en el arranque de la estructura sintáctica con la conjunción 

inicial de una condicional, sino en la reiteración (YVANCOS, 1999, p. 252). 

 

Como se pode verificar no extrato acima excertado, o estudioso Yvancos, ao analisar, 

de forma acurada, o corpus constituído de 44 sonetos quevedianos, inferiu que a familiaridade 

entre eles, além de ser vislumbrada na estrutura sintática, já que iniciavam com a conjunção 

condicional “si”, ainda estava na reiteração de uma idêntica estrutura compositiva retórica, 

identificada na grande maioria deles. Ademais, o citado estudioso observou que:  

 
[...] Los componentes repetidos eran de índole pragmática, pues se imagina 

siempre una situación de diálogo con un interlocutor casi siempre aludido 

expresamente (aunque no por su nombre necesariamente), esto es, un 

diálogo imaginado in praesentia, interlocutor al que se le propone en la 

oración condicional un tipo de argumento que adopta la forma de una 

propositio. [...] (YVANCOS, 1999, p. 253). 

 

Para fins ilustrativos do exposto, partamos agora para a análise de um soneto 

quevediano, que, a bem dizer de Yvancos, é composto com a estrutura retórica por ele 

identificada, estrutura essa que é passível também de identificação no epitáfio “A un 

Buxarrón”, ora sob análise. Antes, porém, reproduzi-lo-emos por completo, para depois 

analisá-lo: 

 
LOS VANOS Y PODEROSOS, POR DEFUERA RESPLANDECIENTES, 

 Y DENTRO PÁLIDOS Y TRISTES 

 

Si las mentiras de Fortuna, Licas, 

te desnudas, veráste reducido 

a sola tu verdade, que en alto olvido, 

ni sigues, ni conoces, ni platicas. 

 

Esas larvas espléndidas y ricas 

que abultan tus gusanos, con vestido 

en el veneno tirio recocido, 

presto vendrán a tu soberbia chicas. 

 

¿ Qué tienes, si te tienen tus cuidados? 

¿Qué puedes, si no puedes conocerte? 

¿Qué mandas, si obedeces tus pecados? 

 

Furias del oro habrán de poseerte; 

Padecerás tesoros mal juntados; 

Desmentirá tu presunción la muerte (YVANCOS, 1999). 

 

No primeiro quarteto, há uma disposição dialógica programática, haja vista que a 

persona satírica vê-se diante de um interlocutor in praesentia, que é Licas, ao qual se dirige 



115 

 
com o intuito de convencê-lo de que da verdade que ele conhece, vive em grande 

esquecimento, posto que ele não a segue, não a conhece e muito menos a pratica. Assim 

sendo, Licas, desnudo de verdades, é o destinatário de um argumento que está enfeixado na 

propositio inicial, isto é, na condicional “Si” que funciona como quaestio, desenvolvida nos 

três primeiros versos do quarteto (“Si las mentiras de Fortuna, Licas,/ “te desnudas, veráste 

reducido”/ “a sola tu verdad, que en alto olvido”). Como se vê, a persona satírica intenta 

convencer Licas de que a morte tem o poder de mudar a ordem enganosa que as pompas, as 

vaidades e a soberba haviam introduzido na falsa verdade da vida. Logo, com a morte, tudo 

resulta desnudo e, portanto, verdadeiro. 

 
Esas larvas espléndidas y ricas 

que abultan tus gusanos, con vestido 

en el veneno tirio recocido, 

presto vendrán a tu soberbia chicas (YVANCOS, 1999). 

 

No segundo quarteto, a persona satírica supõe que as larvas ricas e esplêndidas são os 

vermes que abundam da soberbia de Licas. Assim sendo, a ideia exposta pela propositio 

inicial se desenvolve no segundo quarteto, posto que não podemos perder de vista que a base 

ou raciocinatio é a certeza de que, com a morte, a Fortuna redunda em nada e, com ela, toda a 

aparência (a pompa, a vaidade, a soberba). Acrescentemos a isso que mais importante é 

percebermos que a admonição posterior, que introduzirá as interrogativas do primeiro terceto, 

opera como argumentum sobre a base da raciocinatio, segundo a qual as vaidades mundanas 

nada valem, quando a Fortuna se esvai, com a morte. 

 
¿Qué tienes, si te tienen tus cuidados? 

¿ Qué puedes, si no puedes conocerte? 

¿ Qué mandas, si obedeces tus pecados? (YVANCOS, 1999). 

 

Como vemos, as três interrogativas do terceto, fortemente apelativas, nada mais fazem 

do que apresentar um conjunto de razões (rationes) para a proposição do argumento. Assim 

sendo, elas oferecem uma típica e retórica contradictio por meio de antíteses, epanadiploses, e 

outras formas que enfatizam o contraste ter/ não ter, poder/não poder/, mandar/obedecer o 

mundo. Enfim, como Licas não podia conhecer a si mesmo, então nada podia, estando, dessa 

sorte, impotente para tudo. Daí, com a morte, cair por terra toda a sua ambição, todo o seu 

poderio.  

  
Furias del oro habrán de poseerte; 

Padecerás tesoros mal juntados; 
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Desmentirá tu presunción la muerte (YVANCOS, 1999). 

 

O último terceto é visivelmente uma conclusio do argumento, conclusio essa 

vislumbrada nitidamente no verso final, o qual arremata o sentido moralizante do poema, que 

é o de que a morte acaba com qualquer presunção. 

À vista do exposto, inferimos que o processo de construção retórica do soneto 

quevediano, encetado por Yvancos, em muito se assemelha ao do epitáfio satírico, uma vez 

que, mediante a análise encetada, foi passível de identificação, no epitáfio ora em análise, 

todos os artifícios retóricos comprovados pelo citado estudioso, quando ele se propôs a 

estudar o fazer poético quevediano, à luz da instituição retórica. Assim sendo, retomaremos à 

estrofe final de “A un Buxarrón”: 

 
Pero si honrar pretendes su memoria, 

di que gose de mierda, y no de gloria; 

Y pues tanta lisonja se le haze 

di: requiescat in culo, mas no in Paze (YVANCOS, 1999). 

 

Na última estrofe do poema, afirma-se que, caso se deseje encomiar o sodomita, deve-

se dizer que seus gozos não advenham da glória post mortem, de que sempre será privado, 

mas sim que sejam gozos de merda, na medida em que a emissão de sêmen confunde-se com 

o excremento fecal – mistura monstruosa adequadíssima aos mistos produzidos pela sátira. O 

gozo gerado pela penetração, pelo vaso traseiro, remete metaforicamente às cloacas, à 

absoluta sujidade, à corrupção, às matérias putrefatas, que, por seu turno, referem Misser de la 

Florida não só enquanto estava vivo - cloaca e jazigo que não se sabem enquanto tal -, mas 

mormente depois de morto. 

O louvor, portanto, é necessariamente um vitupério, pois só honra o vicioso o que 

causa desonra ao que é honrado. O honrar a memória, então, passa a significar a perpetuação 

dos res gestae viciosíssimos perpetrados pelo sodomita durante sua existência – o que o torna, 

pela enormidade dos vícios, exemplum a ser emulado enquanto tópica da sátira – forma de 

memória, certamente. 

Termina o poema por um verso de sentido equívoco, que mais riso e escarmento 

acrescenta aos demais. Afirma-se que, caso se deseje lisonjear o defunto, deve-se proferir de 

sua sepultura: “requiescat in culo, mas no in Paze”. O dizer, no entanto, requiescat in culo, 

pode ter dois distintos sentidos no poema em questão; primeiramente, pode-se afirmar que o 

castigo para o Buxarrón advirá do fato de, após sua morte, ter de manter o cu descansado, 

pena essa que lhe seria aborrecida mais do que todas as outras que pudessem ser-lhe impostas, 
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o que redundaria, em última instância, na sua total falta de paz. O epitáfio, nesse sentido, 

seria, portanto, uma espécie de maldição que seu autor convida todos a proferirem quando 

lerem a inscrição, renovando a memória maldita do Buxarrón a cada nova leitura de seu 

epitáfio. Entretanto, pode-se também compreender o ultimo verso do poema como um 

descanso advindo do fato de mesmo depois de morto seu cu não ter descanso – única forma de 

descanso, aliás, que apeteceria o vituperado. O descanso almejado por Misser de la Florida, 

no entanto, já que redunda em seu prejuízo, retirando-lhe a possibilidade de obtenção de paz, 

segundo uma cosmovisão cristã, conclui por ser-lhe totalmente prejudicial, descanso que, na 

verdade, é pena, mas que ele, o pecador, por falta de juízo, considera prêmio, falta de 

discrição imperdoável. 

A isso cumpre acrescentar que a estudiosa Profeti, ao concluir o seu escrutínio acerca 

do epitáfio “a un Buxarrón”, evidencia que a ruptura da convenção fática acaba sendo 

realçada por outras rupturas: “primero la del dicho proverbial (28 di que goze de mierda, y no 

de gloria); y después la de un sintagma doblemente digno, por ser en latín, y por pertencer a la 

liturgia de los defuntos: “Requiescat in culo, mas no in Paze” 

Ainda com base na conclusão do epitáfio “A un Buxarrón”, imbuídos dos 

ensinamentos retóricos, assinalamos que, no verso 27 (Pero si honrar pretendes su memoria), 

é passível de vislumbre, na conjunção condicional “si”, uma invocação exortatória, 

enfeixando em si a função de vocativo. A isso acrescentemos que, respeitante ao verso 28 (di 

que gose de mierda, y no de gloria), verso esse que, a bem dizer de Profeti, realça “la 

convención fática”, urge notarmos que Quevedo inverte o sentido de tal verso com o fito de 

enfatizar a maledicência, já que, face a um corpo jacente, o esperado seria que os passantes 

proferissem “di que gose de gloria y no de mierda”. Também, no verso final, “di: requiescat in 

culo, mas no in Paze”, espera-se que o desejo do passante, ante o jacente, seja o de que ele 

“requiescat in Paze y no requiescat in culo”. No entanto, Quevedo, objetivando alcançar o fim 

pretendido pela sátira, faz uma inversão de sentido, legitimando assim que a morte não 

desmente o vício. Pelo contrário, a morte, enquanto morte, é condição de perpetuidade do 

vício. 

Como foi dito em passagens anteriores deste estudo (e vale a pena insistirmos) que a 

leitura encetada pela estudiosa Maria Grazia Profeti, acerca do epitáfio satírico quevediano “A 

un Buxarrón”, destoa sobremaneira do estudo que aqui pretendemos empreender, uma vez 

que este é ancorado nas preceptivas clássicas, ao passo que o dela é de cunho essencialmente 

psicologizante, consoante bem atestamos na passagem infrafirmada:  
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[...] Pero el caso es, y Goytisolo no puede pasarlo por alto, que en Quevedo 

la insistencia en la matéria fecal no es tanto „respuesta de un cuerpo 

mortificado al proceso alienador que lo sublima‟, sino que se une a un 

„pensamiento reaccionario‟ basado en un „racismo virulento‟, en una 

„aversión enfermiza... al „abominable‟ crimine péssimo‟, a una serie de 

„fobias íntimas‟ (PROFETI, s.d., p. 844).  

 

Como se vê, a estudiosa Profeti, ao empregar a expressão “fobias íntimas” legitima o 

cunho psicologizante do seu estudo. Ainda com base na passagem supracitada, convém 

chamarmos a atenção para o fato de que a citada estudiosa, ao fazer uso da expressão 

“crimine péssimo”, denota aludir à tópica da sodomia, recorrente nos discursos vituperantes 

dos séculos XVI e XVII. Contudo, da forma como a utiliza em seu estudo, pareceu-nos 

ignorar os ensinamentos retóricos, visto que a sodomia, por ter sido uma das muitas 

transgressões vislumbradas na sociedade europeia quinhentista e seiscentista, foi objeto do 

discurso vituperante do citado recorte temporal, posto que era considerada, pelo Santo Ofício, 

como pecado nefando contra naturam. Ademais, criticamos a estudiosa em questão por 

conceber a insistência de Quevedo, na temática anal, como “obsesión”, quando seu uso se 

explica por seu intento de corrigir, mediante o discurso satírico, aquilo que é mostrado, como 

vício, na sociedade hierárquica europeia dos Quinhentos e Seiscentos, sociedade esta pela 

qual e para a qual obra. 

E, em última análise, somos da opinião de que o estudo entabulado por Profeti é 

indiscutivelmente óbice quando se pretende trafegar no caminho da poesia satírica de 

Quevedo, com vistas não só à inteligibilidade de tal poesia, mas também à contribuição dela 

para o entendimento da sociedade europeia dos séculos XVI e XVII. Assim sendo, reiteramos 

que só obteremos êxito no estudo que aqui pretendemos empreender se nunca perdermos de 

vista que a poesia satírica de Francisco de Quevedo vincula-se a uma tradição retórico-poética 

que especifica os gêneros e as espécies discursivas, assim como os tipos de caracteres a serem 

representados por meio deles, representação essa reforçada pelas preceptivas, fomentando, 

desse modo, uma relação estreita entre poética, retórica, política e memória na sociedade 

monárquica europeia dos Quinhentos e Seiscentos. 

Uma vez feitos estes esclarecimentos, prosseguimos trazendo, para o enriquecimento 

da análise ora empreendida sobre a estrofe final de “A un Buxarrón”, o interessante estudo, 

entabulado por Ignacio Arellano (1997, p. 17) acerca das “Notas sobre el refrán y la fórmula 

coloquial en la poesía burlesca de Quevedo”, estudo esse que evidencia, mormente, a ojeriza 

que sente o poeta madrilenho aos “refranes”, “bordoncillos”, bem como “a toda classe de 

anquilosamiento expressivo como muletillas profesionales de médicos, abogados y 
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predicadores, afectaciones jergales y técnicas, tópicos literários – pastoriles, culteranos, 

petrarquistas... etc. - que satiriza a menudo” (ARELLANO, 1997, p. 17). 

A partir do esboço que aqui se desenha, notamos que Quevedo, com perspicácia e 

engenhosidade que lhe são sui generis, nada mais faz do que inverter o sentido dos 

bordoncillos e das muletilllas, levando a termo a banalização do sentido de tais expressões. A 

isso acrescentemos que, aos olhos de Quevedo, os bordoncillos e as muletillas, por 

encerrarem em si vazio expressivo, refletem, por seu turno, vazio de inteligência. Nas 

palavras de Arellano (1997, p. 19): 

 
Un análisis completo habría de tomar en cuenta esta complejidad: sin duda 

existe una repulsa moral a la hipocrisía o a la vaciedad expresiva que refleja 

la vaciedad (o falsedad) de la inteligencia , pero también resulta fundamental 

la intención lúdica, la ingeniosa manipulación de la fórmula fija convertida 

en material moldeable para la sutileza conceptista [...]. 

 

Prosseguindo com suas observações, o estudioso Arellano, no que tange às muletillas, 

nos mantém informados de que elas, no fazer poético – satírico - burlesco de Quevedo, longe 

de se configurarem como mero “anquilosamiento expressivo”, antes desfrutam de valor 

qualitativo indissolúvel na exploração estilística. Conforme esquematiza Arellano (1997, p. 

20): “El cliché, en suma, no es un material neutro integrante del idiolecto quevediano, sino 

uno material activo sometido a todas las modificaciones ingeniosas posibles o explotado en su 

valor semiótico de marca del género o categoría del locutor burlesco.”.  

Ainda com base na exploração estilística, encetada por Quevedo, no seu fazer póetico 

satírico, investidos dos ensinamentos de Arellano (1997), notamos que o poeta madrilenho, ao 

subverter o sentido da frase feita, quebra o horizonte de expectativa do leitor. Face a estes 

esclarecimentos, reportamo-nos ao epitáfio “A un Buxarrón”, ora em análise, no qual as 

muletillas, de que fala Arellano, são passíveis de vislumbre, nos seguintes versos: verso 28 (di 

que gose de mierda, y no de gloria;) e verso 30 (di: requiescat in culo, mas no in Paze.), 

dando-nos, assim, a ideia de que a proposição do poema, enfeixada neste último verso, está 

apresentada sob a forma de argumento. A isso somemos que os bordoncillos só desfrutam de 

importância, para o poeta Quevedo, na medida em que servem para evitar o sentido original, 

ou melhor dito, quando deles se vale o poeta para provocar uma atualização de sentido, ao 

subvertê-los. 

Concernente ao clichê, o estudioso Arellano chama a nossa atenção para o fato de que 

ele não se altera, mesmo havendo uma subversão da forma. Nas palavras de Arellano (1997, 

p. 25): 
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[...] La ruptura, por otra parte, no destruye el cliche: cualquiera que sea el 

tipo de modificación que opere sobre él, siempre deja reconocer subyacente 

el modismo primitivo, estableciendo un juego polissémico y alusivo favorito 

del poeta conceptista, al tempo que acentúa la tendência del cliche a 

convertirse en una de las formas estilísticas del humor. 

 

Para além do que vai dito nas supramencionadas linhas, mais importante é sabermos 

que, em se tratando da produção poética burlesca de Quevedo, de pronto sabemos que o 

aludido poeta subverte o clichê, mediante jogo polissêmico, com vistas à obtenção do riso. 

Em se tratando, ainda, do clichê, Arellano chama a nossa atenção para o fato de que, 

ao se examinar um corpus quevediano de certa extensão, há que se levar, fundamentalmente, 

em consideração, as seguintes regras: 

 
1) modificación de la fórmula usual por cambio de orden, adición o 

sustitución de elementos componentes; 

2) integración del cliché en distintas formas de agudeza conceptual o verbal, 

especialmente las dilogías que aplican literalmente um componente figurado; 

3) comentário metalinguístico (ARELLANO, 1997, p. 25). 

 

Tendo em vista as supramencionadas regras, não seria forçoso reconhecermos que, 

dentre todas elas, a que melhor calha com nossa proposta de estudo é a primeira.  

Nestes termos, nota-se, na análise do epitáfio satírico quevediano “A un Buxarrón”, 

que a descrição do jacente sodomita é empreendida a partir do emprego de tópicas epidíticas 

de tipo elogioso, a partir das quais se verifica uma série de classificação dos vícios, que 

devem ser sequenciados, de modo a tornar danada a memória do morto. Assim sendo, pelas 

“qualidades” cultivadas pelo morto, em vida, no Plano de Deus resta-lhe tão-somente a 

danação eterna, os infernos, as trevas, local por excelência do topologicamente inferior. Já no 

plano dos homens, consoante as lentes de Quevedo, do defunto, matéria viciosa por 

excelência, restará apenas a lembrança de um desprezível pecador, haja vista que o seu corpo 

jacente, devorado pelos vermes e carcomido pelo tempo, transmitirá, aos passantes, a força 

compulsiva de uma materialidade vil, grotesca, pecaminosa porque essencialmente viciosa. 

Assim posto e assim assente, não é forçoso percebermos que a poesia satírica do poeta, 

cujo epitáfio foi escrutinado, tem, portanto, uma finalidade didática e moralizante, já que, 

objetivando a correção da ordem natural e social transgredidas pelas práticas subversivas do 

sodomita, a sátira quevediana, em sua desejada perenidade, produz o alerta, por meio do 

escarmento e do riso, a todos aqueles que não se portam como “melhores”, ou seja, como a 

representação da ordem os apresenta e os constitui. 
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Discutiremos a relação entre epitáfio satírico, monumento e memória, na sociedade 

monárquica europeia dos Quinhentos e Seiscentos, na qual se efetua a produção dos epitáfios 

satíricos do poeta espanhol Francisco de Quevedo, corpus que vivifica nossa pesquisa. Para 

tanto, analisar-nos-emos alguns epitáfios satíricos do citado poeta, levando, na devida conta, 

não só a pertença de tais epitáfios ao subgênero vituperante, à espécie poética laudatio 

funebris, bem como à subespécie poética “epitáfio satírico”, mas também a adequação das 

leituras então efetuadas do epitáfio quevediano aos preceitos que o regravam. A isso 

acrescentemos que o objetivo primacial de tais análises é demonstrar de que forma os 

epitáfios satíricos se propõem à correção dos vícios que corrompem o Bem comum da 

Respublica e, simultaneamente, querem instituir-se como memória duradoura, transmissora de 

exempla, que possibilitam, pela reatividade negativa por eles produzida, a constituição social 

da virtude. 

Neste ínterim, salientemos que uma das questões que nos proporemos responder, por 

meio de nossa análise, é a de como o epitáfio, enquanto gênero monumental, composto para 

ser epigraficamente inscrito, passa a ser composto para circular em papel e de que forma as 

tópicas epidícticas, de tipo elogioso, são apropriadas por Francisco de Quevedo para compor 

epitáfios satíricos. Ao mesmo tempo, visaremos a responder a uma segunda pergunta, 

correlata dessa primeira: como o poeta, ao compor vitupérios, produz uma memória danosa ao 

defunto, que é matéria do discurso satírico, porque, segundo o juízo do poeta, pelos seus 

feitos em vida, já se patenteava como “danado”, no sentido teológico do termo. E, em terceiro 

lugar, tentaremos demonstrar de que forma a memória do danado, produzida pela poesia, é 

condição de sua lembrança entre os homens, ao tempo em que, por sua impenitência e morte 

em pecado, ele já fora riscado da memória de Deus, e, por conseguinte, já se tornara um não– 

ser. Assim sendo, ressaltemos que, ao partirmos para a análise dos epitáfios satíricos 

quevedianos, o nosso intento será demonstrar de que forma o poeta Francisco de Quevedo, ao 

se apropriar dos ensinamentos contidos nas preceptivas retóricas e ppoéticas, mormente dos 

lugares-comuns (topoi), compõe os seus epitáfios satíricos, legitimando, assim, que, na 

sociedade monárquica europeia dos séculos XVI e XVII, é passível de vislumbre uma 

convergência entre poética, retórica, política, teologia e memória.  

Partamos agora para a análise de um outro epitáfio satírico, atribuído ao poeta 

espanhol Francisco de Quevedo, corpus que vivifica nossa pesquisa, com o fito de 

visualizarmos como as tópicas epidíticas, de tipo elogioso, são apropriadas pelo citado poeta, 

no processo de composição de seus epitáfios satíricos. A isso acrescentemos que tal epitáfio 

está copiado no fólio 154v de códice depositado na Biblioteca Menéndez Pelayo, em Espanha, 
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- FRAGMENTOS/ NO IMPRESOS HASTA Oy. / DE D. FRANCISCO DE QUEVEDO / 

Villegas. Cavallero en el Orden de Santiago, y Señor / de la Torre de Juan Abad/ Recogidos/ 

Por un aficionado/ Para los discretos -, no qual o citado poeta empreende a crítica contumaz 

de uma das muitas transgressões que foram objeto do discurso vituperante nos séculos XVI e 

XVII, ou seja, o crime contra naturam “sodomia”, consoante já o dissemos quando nos 

ativemos à análise do epitáfio satírico “A un Buxarrón”. 

Outrossim, salientamos que o Epitáfio escrito por Quevedo “homenageia” um italiano 

chamado Tullio e a didáscália que intitula o poema propriamente dito – “A un Italiano 

llamado Tullio” – prescreve a leitura a ser efetuada pelos leitores do poema. Mas que leitura é 

proposta por meio da didascália? Como se sabe, uma das tópicas satíricas mais recorrentes na 

Europa dos séculos XVI e XVII é aquela que associa os italianos e as práticas sodomitas. Os 

italianos são fanchonos viciosíssimos, o que torna apropriadíssima a sátira composta por 

Quevedo, e o italiano, que é sua matéria, é também, apesar de defunto, o seu destinatário, o 

que provoca mais riso, pois, apesar de poder servir de aviso àqueles que insistem no mesmo 

erro, objetivo primeiro do epitáfio, não pode mais, por razões óbvias, beneficiar aquele que 

“homenageia”. Nestas condições, Pode-se entender o epitáfio, portanto, como um aviso, mas 

como um aviso que só pode trazer benefícios àqueles que desejarem se corrigir enquanto têm 

tempo de fazê-lo, é claro. 

Neste sentido, o aviso produzido pelo epitáfio acena para a perenidade do riso de todos 

aqueles que lerem a oração fúnebre composta para o fanchono, a qual assim principia: 

 
Yace en aqueste llano 

Julio el italiano, 

que a marzo parecía  

en el volver de rabo cada día. 

Tú, que caminas la campaña rasa, 

Cósete el culo, viandante, y passa (QUEVEDO, s.d., fólio 154v). 

 

Já na primeira estrofe do poema, deparamo-nos com a especificação do vício que 

peculiariza o satirizado, o entregar-se ele ao “volver de rabo cada día”, o que, por seu turno, 

implica a necessidade de que os passantes “fechem o cu” e passem adiante rapidamente. O 

“volver de rabo cada día” é tópica satírica que emula tópicas primaveris, pois, como se diz, “a 

marzo parecia” no volver de rabo, o que significa que esse movimento se caracterizava por 

um certo vitalismo primaveril. Francisco de Quevedo produz por meio de uns poucos versos a 

primavera do vício, primavera essa paradoxalmente que resiste a todos os invernos, até 

mesmo àquele próprio da sepultura. O verbo “coser” significa “unir con seda o hilo enhebrado 
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en la aguja dos pedazos de tela, cuero, etc.”, o que redunda, em ultima instância, o ser melhor 

ter “as pregas do cu” agulhadas – instrumento que tem óbvio valor fálico, no contexto da 

primeira estrofe – do que lanceadas pelo vicioso italiano, que na campa jaz.  

 
Logo no início da estrofe seguinte, especifica-se a razão de sua morte: 

Murióse el triste mozo malogrado 

de enfermedad de mula de alquileres, 

que es decir que murió de cabalgado (QUEVEDO, s.d., fólio 154v). 

 

A persona satírica afirma o ter ele morrido da mesma enfermidade que sói matar as 

mulas de “alquiler”, aquelas cujos serviços podem ser contratados por meio de pagamento e 

que, portanto, estão disponíveis para quem desejar delas fazer uso. Que doença é essa, no 

entanto, que leva as pobres mulas de “alquiler” à morte? Morrem elas esfalfadas de tanto ser 

cavalgadas. O ser cavalgadura para outros homens implica o estar sob o domínio de 

“cavaleiros”, relação que remete ao “encima” e ao “embaixo”, ao “alto” e ao “baixo” e a tudo 

aquilo que essa relação topológica significa na cultura cristã. 

Depois de morto, como o assevera o poeta: 

 
Con palma le enterraron las mujeres; 

Y si el caso se advierte, 

Como es hembra la Muerte, 

Celosa y ofendida, 

Siempre a los putos deja corta vida (QUEVEDO, s.d., fólio 154v). 

 

No primeiro verso, pode-se dizer que a ambiguidade da palavra “palma” serve ainda 

mais para a enfatização do caráter vituperante e risivo do epitáfio, pois as mulheres que 

acompanharam o defunto enterram-no com “palma”, com o sentido de “glória”, “triunfo”, 

“triunfo” sobre aquele que nunca as quis e que delas foi feroz competidor. A leitura ora feita 

parece confirmar-se nos versos subsequentes, quando se enuncia que a “morte”, por também 

ser fêmea, encurta a vida daqueles que desprezam as mulheres. 

Quando da leitura da última estrofe do poema, deparamo-nos com a extensão da 

corrupção provocada pelo pecado contra naturam praticado pelo italiano, pois a persona 

satírica declara que, de seu corpo corrompido – não nos esquecendo de que os corpos dos 

santos, por exemplo, para além de serem incorruptíveis, exalam odor agradabilíssimo – 

criaram-se vermes que, pelo fato de terem a mesma substância do sodomita, amontoaram-se 

também eles, uns sobre os outros, cavalgando-se, pois eram, como o que os pariu, 

“bujarrones”. 
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Nestes termos, digna-se notarmos que, na análise do epitáfio, a descrição do tipo 

vicioso é empreendida a partir do emprego dos preceitos e topoi convenientes ao gênero 

epidítico, visto que o vitupério, conforme está explicitado nas preceptivas clássicas, é obtido 

mediante fixação nos vícios contrários às virtudes. Neste contexto, verificamos uma série de 

classificações de vícios que devem ser sequenciados, de modo que não percamos de vista que 

o honrar a memória, portanto, passa a significar a perpetuação do res gestae viciosíssimos, 

perpetrados pela sodomia, durante a existência do tipo jacente. – o que torna o defunto, pela 

monstruosidade dos vícios, exemplum a ser emulado enquanto tópica da sátira – forma de 

memória, indiscutivelmente. 

Assim sendo, os epitáfios satíricos, dispostos em lápides ou não (como é o caso dos 

quevedianos), são enunciados que visam a tornar pública a lembrança do defunto, posto que, 

além de amenizarem os efeitos corrosivos do tempo, ainda evitam o anonimato do jacente 

pelas gerações pósteras, constituindo-se, para tanto, num monumentum que perpetua a 

memória danosa, na medida em que “celebra” os feitos dos “piores do que somos”, 

componentes degradantes hierarquicamente da sociedade estamental, do Estado monárquico 

europeu, dos séculos XVI e XVII. 

Entrementes, faz-se mister notarmos que os epitáfios quinhentistas e seiscentistas, de 

Francisco de Quevedo, destinam-se ao vitupério dos tipos moral e socialmente corrompidos, 

por meio da disposição regrada dos desvios cometidos, dignos de se transformarem em 

memória danosa, porque vil, decaída e pecaminosa. Neste contexto, “os feitos são condição 

para a produção de uma memória por meio de escritos” (MOREIRA, 2005, p. 79). 

Outrossim, mais interessante é percebermos que há uma mútua relação que permite a 

estabilidade da memória, da poesia que a difunde, do poder que as consolida, poder esse que 

também é consolidado por elas, haja vista que “a memória a ser construída, [...] não pode ser 

separada, por conseguinte, do monumento codicológico que organiza a produção poética 

atribuída ao poeta e que, ao fazê-lo, preserva-a” (MOREIRA, 2005, p. 83-84). 

Destarte, quando da análise do epitáfio satírico quevediano, inferimos que morte, 

memória, poder e poesia se imbricam, firmando e afirmando uma estrutura hierárquica, 

entendida como ideal, na sociedade monárquica europeia dos séculos XVI e XVII. Portanto, o 

epitáfio satírico, ao referir os feitos e caráter do defunto pecaminoso, perpetua sua lembrança, 

legitimando, assim, que a morte não desmente o vício, ou melhor dito, a morte, enquanto 

morte, é condição de perpetuidade do vício. 

À vista do que fica exposto, não nos foi forçoso depreendermos que a poesia satírica, 

produzida por Francisco de Quevedo, vincula-se a uma tradição retórico-poética que 
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especifica os gêneros e as espécies discursivas, assim como os tipos de caracteres a serem 

representados por meio deles, representação essa reforçada pelas preceptivas, fomentando, 

desse modo, uma relação estreita entre poética, retórica, política, teologia, memória (técnica e 

social) e poesia nas práticas letradas da sociedade monárquica europeia à qual pertenceu o 

citado poeta. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

À vista do que fica exposto, no corpo desta dissertação, salientamos que os epitáfios 

satíricos do poeta espanhol Francisco de Quevedo, corpus que vivifica nossa pesquisa, 

pertencentes ao subgênero vituperante do epidítico, bem como à espécie poética laudatio 

funebris vinculam-se a uma tradição retórico-poética que especificam os gêneros e as espécies 

discursivas, assim como os tipos de caracteres a serem representados por meio deles, 

representação essa reforçada pelas preceptivas, fomentando, desse modo, uma relação estreita 

entre poética, retórica, política e memória no Estado monárquico europeu quinhentista e 

seiscentista. 

Assim sendo, ressaltamos que, uma vez analisados retoricamente os 

supramencionados epitáfios, no âmbito das práticas letradas dos séculos XVI e XVII, ficou 

evidenciado, de um lado, que o poeta Quevedo se utilizou de tópicas epidíticas de tipo 

elogioso para compor seus epitáfios, legitimando, assim, o caráter prescritivo dos mesmos; de 

outro, que os epitáfios satíricos do poeta madrilenho têm, portanto, uma finalidade didática e 

moralizante, posto que eles propõem a correção dos vícios que corrompem o Bem comum da 

Respublica e, simultaneamente, querem instituir-se como memória duradoura, transmissora de 

exempla, que possibilitam, pela reatividade negativa por eles produzida, a constituição social 

da virtude. 

No ensejo, para chegarmos a tais conclusões, torna-se de grande monta ressaltarmos 

que, quando da construção do primeiro capítulo desta dissertação, intitulado “Notas Sobre a 

Sátira ao Tempo de Francisco de Quevedo” notamos que tal capitulo enfeixava, no seu bojo, 

ensinamentos os mais valiosos e consistentes possíveis para o embasamento inteligível do 

corpus poético Epitáfios Satíricos de Francisco De Quevedo, por ter sido fruto dos 

ensinamentos coligidos dos tratados de Poética e Retórica, notadamente os de Aristóteles, os 

quais configuram-se como sendo as mais importantes fontes de reflexão sobre o fenômeno 

poético, desde que as primeiras traduções latinas, no princípio da Idade Moderna, os 

recolocaram em discussão entre as elites letradas europeias. Daí ser pertinente afirmarmos que 

tais tratados constituem condição sine qua non  quando se pretende encetar, o mais 

fidedignamente possível, um estudo consistente aceca da poesia vigente nos séculos XVI e 

XVII. 

Dito isso, procuramos aclarar, no princípio do supramencionado capítulo, que o 

filósofo Aristóteles, ao escrever seus tratados sobre a elaboração do discurso, reservou a eles 

funções distintas, haja vista que à Retórica coube ocupar-se da arte da comunicação, do 
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discurso feito em público, com fins persuasivos, ao passo que à Poética competiu ocupar-se 

da arte da evocação imaginária, do discurso feito com fins essencialmente poéticos e 

literários.  

Uma vez feitos estes esclarecimentos, aduzimos que, ao adentrarmos no âmago das 

supramencionadas preceptivas, nomeadamente no da Retórica, procuramos, a priori, tecer 

considerações sobre o processo de criação do discurso, aclarando que, para tal criação, a 

invenção (inventio) se vale dos loci/topoi, devendo os primeiros serem compreendidos como 

lugares discursivos e / ou argumentos na tradição latina, ao passo que os segundos os são na 

tradição grega. Assim sendo, torna-se imperioso esclarecermos que tais lugares-comuns foram 

amplamente discutidos no final deste primeiro capítulo, por terem sido eles uma categoria de 

análise retórica de importância visceral para o estudo que aqui se pretendeu empreender. 

Ademais, no processo de construção deste capítulo, ainda na esteira dos ensinamentos 

retóricos, entabulamos discussões acerca das três funções retóricas ensinar (docere), persuadir 

(movere) e deleitar (delectare), patenteando que o poético encontrou sua especificidade no 

delectare, embora sua justificação  se encontrasse no prodesse/docere (ensinar/ser útil), já que 

o prazer por ela suscitado, tinha, como função precípua, promover a instrução de 

leitores/ouvintes, sobressaindo, por conseguinte, seu caráter pedagógico e moralizante. 

No que segue, asseveramos que, ainda na fase introdutória deste capítulo, ao 

trafegarmos pelos meandros da Poética clássica, encetamos, à luz de Aristóteles, uma reflexão 

sobre a Poesia, na qual o aludido filósofo propala que todas as espécies poéticas, 

indistintamente, são imitações, pensamento esse que encontra ressonância no do licenciado 

espanhol Francisco Cascales, para quem “La Materia Poetica es todo quanto puede recibir 

imitacion: por tanto  no introduzcais persona, ni cosa en vuestra Poesia, que no sea imitable” 

(CASCALES, 1779, p. 11). 

Entrementes, é digno de menção que, ainda na fase preliminar deste capítulo, 

procuramos discutir a consagrada tipologia de caracteres, inventada pelo Estagirita, no 

capítulo II de sua Poética, na qual visualizamos três tipos básicos de caracteres agentes 

(drontes), a saber: (1. Os que são melhores do que somos; 2. Os que são como somos; e 3. Os 

que são piores do que somos, tipologia essa  que é atualizada nos epitáfios de Quevedo, - no 

caso da categoria piores do que somos -,  visto o conteúdo vituperante desta poesia, firmando-

se assim como um dos pontos mais altos para a análise que foi encetada neste estudo. 

Com efeito, asseveramos que, após esquadrinharmos as preceptivas poética, 

aristotélica e cascaleana, investimo-nos de conhecimentos, que, indubitavelmente conjugaram 

para encetarmos uma consistente discussão acerca do Gênero Cômico, subdividido 
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aristotelicamente em dois subgêneros, o ridículo e a maledicência, gênero esse de magistral 

importância para esse estudo e, por extensão, para toda a pesquisa, haja vista que é nele, 

nomeadamente na sua vertente maledicente, também chamada satírica, que estão inseridos os 

epitáfios satíricos quevedianos, escopo de nossa pesquisa, escrutinados no último capítulo 

desta dissertação. 

Ainda com base no primeiro capítulo, é relevante fazermos alusão ao fato de que João 

Adolfo Hansen, investido dos conhecimentos retórico-poético-teológico-políticos que 

pautaram o mundo clássico, bem como a Europa, no tempo de Quevedo, constituiu-se no 

nosso mais fiel teórico, dado que nos legou uma vastíssima bibliografia da qual depreendemos 

os conhecimentos que nos foram imprescindíveis para o desenvolvimento e conclusão deste 

capítulo, conhecimentos esses que não só conjugaram para que evitássemos colocações 

extemporâneas e anacrônicas quando do trato com o nosso corpus poético, mas também para a 

inteligibilidade do mesmo. 

Perante o que vai dito nas supramencionadas linhas, assinalamos que, investidos dos 

conhecimentos legados por Hansen, bem como dos legados pelo gramático latino Diomedes, 

encetamos, no corpo deste capítulo, uma calorosa discussão acerca da origem da sátira, haja 

vista a celeuma existente em torno dela. De tal discussão, depreendemos que tanto o 

gramático Diomedes, quando Hansen foram concordes no tocante  a tal origem, já que, para 

ambos, ele é latina. A isso cumpre acrescentarmos que a leitura de vários artigos hansenianos 

nos imbuiu dos saberes necessários para que legássemos, aos leitores deste capítulo, a 

informação de que a sátira corrige o abuso para propor o uso ou a ordem preestabelecidos no 

pacto de sujeição. Assim sendo, o leitor do aludido subgênero incorreria em erro gravíssimo 

caso concebesse a sátira seiscentista como oposição aos poderes constituídos, conquanto ela 

atacasse violentamente membros particulares desses poderes ou, ainda, se a compreendessem 

como transgressão libertadora e profética de interditos, consoante bem nos lembra Hansen. 

Entrementes, quando, ainda, do processo de elaboração deste capítulo, procuramos 

buscar, pautados em Hansen, informações atinentes à recepção da produção poética satírica, 

ao tempo de Quevedo. Assim sendo, após examinarmos o arcabouço teórico, fornecido pelo 

citado estudioso, acerca da referendada produção, inferimos que, nos Quinhentos e 

Seiscentos, eram passíveis de vislumbre, em tais produções, dois destinatários textuais, - o 

discreto e o vulgar -,  dado que o primeiro é definido como um tipo intelectual conhecedor 

dos preceitos retóricos, éticos e jurídicos aplicados à invenção, ao passo que o segundo é 

concebido como um tipo ignorante dos mesmos. À vista disso, salientamos que precisávamos  

fundamentar a categoria analítica “discrição”, com vistas à uma melhor compreensão, por 
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parte do leitor, do destinatário textual discreto, haja vista que é a partir  dele que é 

compreendida a categoria “Representação”, nas letras quinhentistas e seiscentistas. Nestas 

circunstâncias, embebidos dos ensinamentos de Hansen, legamos aos leitores a informação de 

que, tal categoria, no citado recorte temporal, era compreendida como sendo a coisa dita ou 

feita com bom senso e juízo, capaz de atribuir ao discreto a capacidade de discernir, isto é, de 

separar uma coisa de outra para não julgar confusamente. 

Outrossim, parece de bom alvitre dizermos que também, na elaboração deste capítulo, 

procuramos deslindar, à luz das preceptivas clássicas, bem como dos ensinamentos de Hansen 

e Lausberg, a categoria “representação” nas práticas letradas quinhentistas e seiscentistas. 

Dito isso, aduzimos que, do deslinde, coligimos, à luz de Hansen, que os estilos das 

representações formalizavam posições hierárquicas a partir das quais os efeitos se tornam 

adequados aos temas tratados e circunstâncias contemporâneas do seu consumo, podendo, 

assim, afirmarmos que o decoro retórico-poético que as regula também é decoro ético-político 

que ordena as posições hierárquicas representadas e suas recepções. 

Para tanto, não podemos nos furtar de dizermos que, no andamento deste capítulo, nos 

ocupamos com explicar, à luz das preceptivas clássicas, bem como de Hansen, de que forma o 

poeta produz as deformações nos seus poemas satíricos a partir da trilogia de procedimentos 

que se segue: (1. A primeira espécie de procedimentos, também a mais comum, consiste em 

constituir o corpo do tipo vituperado como um ser misto e incongruente, feito de pedaços  ou 

metonímias e sinédoques de referências de corpos semânticos disparatados; 2. A segunda 

espécie de procedimento corresponde à amplificação de uma parte do corpo do tipo a ser 

vituperado; 3. A terceira espécie de procedimento incumbe-se de efetuar a obscenidade, no 

sentido do ob-scaenum, fora de cena, conferindo vida própria a uma parte do corpo, voltada 

para a realização de ações sujas e indecentes). 

Indo ao encontro do exposto, asseveramos que, dos ensinamentos clássicos e 

hansenianos, inferimos que, no processo de construção do monstro, na produção poética 

satírica seiscentista, o poeta, além das citadas espécies de procedimentos, ainda se utilizava 

das tópicas de gêneros retóricos tradicionais, mormente as da ars laudandi et vituperandi do 

gênero epiditico ou demonstrativo da oratória. A isso cumpre somarmos que, ainda neste 

capítulo, fomos da opinião de que urgia empreendermos uma discussão sistemática acerca do 

gênero demonstrativo ou epidítico da oratória, valendo-nos, para tanto, dos ensinamentos de 

Aristóteles, Cícero, Quintiliano, Lausberg e Hansen, dado que é no âmago de tal gênero, 

notadamente na vertente vituperante que estão inseridos os epitáfios satíricos quevedianos, 

nosso corpus poético, perscrutado no terceiro capítulo desta dissertação. Em face disso, 
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salientamos que, ao esquadrinharmos o gênero em questão, depreendemos que todos os 

estudiosos citados, tanto os pertencentes ao jardim da Academia clássica, quanto João Adolfo 

Hansen foram concordes entre si, quando pontuaram que o vitupério era obtido com lugares 

comuns contrários àqueles que usamos para a composição do elogio.  

Destarte, partimos do pressuposto de que, sendo este o capítulo que embasaria os 

subsequentes, nele não poderia faltar, em hipótese alguma, uma acurada discussão acerca dos 

lugares - comuns (loci / topoi), haja vista que é por meio deles que a sátira monta seus tipos 

viciosos. Dito isso, mister se faz esclarecermos que, com vistas ao estudo que aqui 

pretendíamos encetar, importava-nos tão – somente a concepção de lugar-comum  como “sede 

de argumento”, consoante apregoava os clássicos, em suas preceptivas. Concernente, ainda, 

aos lugares-comuns (loci/ topoi), investidos dos saberes clássicos e hansenianos, depositamos, 

no corpo deste capítulo, a informação de que eles são assim chamados por serem comuns a 

todos os gêneros; são, ainda, assim chamados, porque são coletivos e anônimos, bem como 

transferíveis de uma causa para outra por serem sede de argumentos. Daí também poderem ser 

concebidos como “comuns”, dado que são aplicados a causas diversas do mesmo gênero. 

No que respeita, ainda, aos lugares-comuns (loci/topoi), embasados em Hansen 

(2004), procuramos patentear, no final deste primeiro capítulo, que eles, enquanto esquemas 

argumentativos, recorrentes em toda a produção poética satírica seiscentista, compareciam 

aplicados à vituperação, segundo misturas determinadas pela figuração do caráter do tipo. A 

isso Hansen ainda acrescenta que, em tais lugares, efetua-se o feio e o imoral. 

À vista da discussão empreendida neste primeiro capítulo, percebemos facilmente que, 

na sociedade monárquica europeia, na qual viveu Quevedo, Poética, Retórica, Telogia e 

Poesia convergem entre si, firmando e afirmando uma estrutura hierárquica, entendida como 

ideal, no seio da aludida sociedade. 

No segundo capítulo, por sua vez intitulado “O poeta Quevedo: agudeza nas práticas 

de representação quinhentistas e seiscentistas”, achamos por bem, a priori, fazermos uma 

breve apresentação do poeta Francisco de Quevedo, do contexto histórico-social no qual 

viveu, da sua causa devotada à literatura, dando relevo especial ao seu fazer poético satírico, 

que era o que contemplava as nossas mais urgentes exigências. A posteriori, como o próprio 

título do capítulo sugere, intentamos fazer um escrutínio da agudeza na sua completude, 

valendo-nos, para tanto, dos ensinamentos dispostos nas preceptivas retóricas, vigentes nos 

Quinhentos e Seiscentos, mormente de Quintiliano, Baltasar Gracián, Emanuele Tesauro, bem 

como do arcabouço teórico de estudiosos do jaez de João Adolfo Hansen, Maria do Socorro 

Carvalho, Luisa López Grigera e congêneres, com vistas à inteligibilidade de tal categoria de 
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análise, posto que ela se constituía na pedra angular de sustentabilidade do capítulo 

subsequente. A fortiori, investidos de tais ensinamentos, partimos para a análise dos epitáfios 

em satiricos, intentando visualizarmos de que forma o poeta Francisco de Quevedo se 

apropriava das tópicas epidíticas de tipo elogioso para compor seus epitáfios, sem perdermos 

de vista o seu veio agudíssimo. A posteriori, uma vez escrutinados os epitáfios e túmulos 

melpomenianos, depreendemos que morte, memória, poder e poesia se entrelaçavam na 

sociedade europeia quinhentista e seiscentista, na qual viveu Quevedo. 

No ensejo, acrescentamos que, pensando na inteligibilidade do objeto disposto para 

análise – Epitáfios satíricos de Francisco de Quevedo -, análise essa encetada no terceiro e 

último capítulo desta dissertação,  procuramos, prioritariamente, encetar o estudo sistemático 

de tal objeto e, ulteriormente, partimos para o cotejo dele com tratados retórico-poético-

teológico-políticos, escritos pelos antigos e atualizados nos Quinhentos e Seiscentos. 

Ademais, ressaltamos que o corpus aqui delimitado para análise ainda respeitou diálogo com 

o arcabouço teórico fornecido por renomados estudiosos brasileiros e espanhóis da 

contemporaneidade, cujos estudos foram alicerçados nas preceptivas clássicas, enfim, 

consultamos materiais produzidos e sistematizados, de domínio público e de valor científico 

reconhecido. Assim sendo, investidos dos ensinamentos coligidos dessa remissão, fizemos a 

leitura dos epitáfios satíricos quevedianos, levando-se na devida conta os seus fundamentos 

retórico-poéticos, suas implicações teológico-políticas, bem como sua relação com a 

memória. Por fim, do estudo aqui empreendido, inferimos que é impossível separar poética, 

retórica, política, teologia, memória (técnica e social) e poesia nas práticas letradas da 

sociedade monárquica europeia à qual pertenceu Francisco de Quevedo. 
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